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APRESENTAÇÃO

A presente publicação reúne os artigos escritos por alunos dos cursos de Re-
lações Internacionais, Direito, Geografia, Administração, Economia, Políticas Pú-
blicas e por mestrandos e  pós-graduandos da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), que contaram com a orientação e revisão de pós-graduandos, 
mestrandos, doutorandos e professores especialistas nas áreas de pesquisa dos res-
pectivos artigos. Os escritos aqui reunidos servem como base para o nosso ciclo de 
palestras, e como material de apoio para os educadores participantes, do projeto 
Relações Internacionais Para Educadores (RIPE) edição 2021.

O RIPE é um projeto criado por graduandos em Relações Internacionais da 
UFRGS que tem por objetivo levar um pouco do debate sobre política, política 
internacional e demais temas de Relações Internacionais, para além da Universi-
dade. O RIPE tem como meta aproximar a Universidade da realidade das escolas, 
principalmente as da rede pública, através dos principais agentes de transformação 
e aprendizagem da nossa sociedade: os educadores. Foi graças a esse desejo de com-
partilhar o conhecimento adquirido na Universidade, com o restante da sociedade, 
que em 2009 começou a ser planejado um curso de curta duração de Relações Inter-
nacionais ministrado por acadêmicos da UFRGS, e de outras universidades, voltado 
para professores de ensino médio da área das Ciências Humanas. 

A primeira edição do RIPE, realizada no primeiro semestre de 2010,  foi um 
grande sucesso. Mais de 80 educadores do Rio Grande do Sul participaram e de-
bateram conosco temas relacionados à ordem mundial no pós-Guerra Fria e no 
século XXI, à emergência dos BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China) e do continente 
africano, ao meio meio ambiente e os recursos naturais, e questões relacionadas 
aos direitos humanos. Desde então, o RIPE vem sendo realizado de forma anual, 
sempre contando com um público muito fiel e engajado em debater conosco sobre 
temas relevantes de Relações Internacionais. Ano passado realizamos a edição co-
memorativa de 10 anos do RIPE, o que mostra o quão longe o RIPE chegou e como 
esse trabalho realizado por nós tem causado o impacto que se esperava quando o 
RIPE era ainda uma ideia de um grupo de graduandos em Relações Internacionais 
lá em 2009.

Assim como no ano passado, esse ano o RIPE também será realizado de forma 
remota. Afinal, embora a vacinação e a luta contra a pandemia do coronavírus (Co-
vid-19) estejam avançando, ainda não é considerada segura a realização de grandes 
eventos de forma presencial. Esse ano, o tema geral do curso é: “Segurança Interna-
cional e Tecnologia: Desafios e Perspectivas”. Escolhemos esse tema com o intuito 
de debater sobre como a tecnologia, que ocupa cada vez mais um papel de grande 
destaque em diversas áreas, pode estar relacionada às relações internacionais e uma 
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de suas principais áreas de estudo, a segurança internacional. Nós, da coordenação 
do RIPE edição 2021, trabalhamos para honrar o legado do RIPE e seguir com a 
missão de construir uma ponte entre a universidade e as escolas públicas, através 
do diálogo com os educadores. Nossa nova identidade visual, com o nome do pro-
jeto escrito por uma única linha contínua, foi criada com o objetivo de representar 
essa missão, mostrando que a universidade e as escolas públicas não precisam ser 
como dois universos distintos, mas que por meio do diálogo e do trabalho conjunto 
podemos unir esses dois centros de aprendizado da nossa sociedade. Apesar dos 
inúmeros desafios impostos todos os dias aos educadores, vocês seguem lutando 
e defendendo a educação, por conhecerem seu enorme poder de transformação, e 
essa é a principal motivação para que nós do RIPE nos posicionemos ao seu lado, 
em busca da valorização da educação.

Dessa forma, agradecemos à nossa equipe acadêmica que trabalhou durante 
meses na escrita dos artigos que compõem esse anuário. Agradecemos ao professor 
Dr. Fabian Scholze Domingues, professor coordenador do projeto, pela orienta-
ção e o parabenizamos pelo primeiro ano como coordenador do RIPE. Ainda, dei-
xamos um agradecimento especial à professora Dra. Analúcia Danilevicz Pereira 
pela parceria de longa data e por mais uma vez aceitar orientar um dos artigos 
deste anuário. Agradecemos também os demais professores e pós-graduandos que 
fizeram parte do trabalho de orientação e revisão dos artigos deste anuário e, por 
fim, aos educadores de todo o Brasil que demonstraram interesse e disposição para 
participar do RIPE 2021 e seguir conosco construindo essa rede de disseminação 
do conhecimento. Sem vocês, não teríamos chegado até aqui, vocês nos motivam a 
trabalhar ano a ano, desde 2009, no desenvolvimento deste projeto e em fortalecer 
cada vez mais essa ponte entre a universidade e as escolas públicas. Sendo assim, 
desejamos uma boa leitura e um ótimo curso!

Fernanda Boldrin de Paiva

Lucca Medeiros da Silva

Natália Lucena Lagoas

Pedro Henrique Atiense Alves

Tyago Driemeyer

Coordenação Discente do RIPE-UFRGS 2021
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PREFÁCIO

O leitor tem à sua frente mais um Guia do projeto de extensão Relações Internacio-
nais para Educadores (RIPE), vinculado à Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS. 
O projeto, realizado majoritariamente por estudantes do curso de Relações Internacionai, 
visa a atualização e capacitação de professores de Ensino Fundamental e  Médio em temas 
de Relações Internacionais, contribuindo de forma pública e continuada para discussão de 
temas em relações internacionais para estudiosos e curiosos. 

O projeto ocorre de forma anual,  dividindo-se na elaboração de um anuário temático 
de artigos realizado pelos estudantes e um ciclo de palestras com professores especialistas 
nos assuntos abordados. Embora formalmente coordenado por um professor - porque as 
regras universitárias assim o exigem - o RIPE é um dos tantos projetos de extensão rele-
vantes e com profunda inserção comunitária protagonizado pelos estudantes de Relações 
Internacionais da UFRGS, que usam de sua autonomia, formação acadêmica e curiosidade 
para pesquisar e difundir temas contemporâneos de relações internacionais. 

Uma marca dos guias é a sua pluralidade e seu respeito às diferentes abordagens teó-
ricas propostas para tratar dos temas. No correr das páginas o leitor terá a oportunidade de 
avaliar a riqueza e diversidade de questões trazidas ao debate, de forma que os textos aqui 
apresentados se compõem como um esforço de trazer o estado das artes das pesquisas e 
debates de relações internacionais, sem perder de vista o esforço de pesquisa bibliográfica e 
o necessário esforço de síntese que esta aventura do pensamento exige.  

	 Os temas trazidos para esta edição do RIPE são: Segurança Internacional e 

Tecnologia: Desafios e Perspectivas, com o entendimento da evolução de conceitos 
como segurança e tecnologia para a compreensão das relações internacionais contemporâ-
neas, buscando compreender a maneira como esses conceitos conformam e desembocam 
nos assim chamados novos temas em relações internacionais, como alcances e implicações 
dos sistemas de armas autônomas, insurgências, terrorismos e guerras híbridas; O Papel 

dos Programas Estratégicos das Forças Armadas Brasileiras na Aquisição de Novas 

Tecnologias e no Desenvolvimento Nacional, à medida que o exercício do poder na-
cional deve estar comprometido com o interesse interno da sociedade e manifestado nos 
objetivos do governo correspondente e considerando as Forças Armadas como um pilar 
do Estado que provê essa dinâmica, o artigo avalia alguns programas estratégicos recentes 
que estão relacionados à aquisição de novas tecnologias, consequentemente favorecendo o 
desenvolvimento do âmbito nacional; Projeção de Poder no Chifre da África, que busca 
identificar as influências, conflitos e oportunidades que operam no processo de autonomi-
zação, integração e desenvolvimento dos Estados do chifre africano — espaço naturalmen-
te geoestratégico por sua posição de passagem no Mar Vermelho —, analisando em que 
medida os Estados nacionais do chifre africano alcançaram um maior grau de autonomia, 
integração e desenvolvimento desde o período de suas respectivas emancipações no pós-II 
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PREFÁCIO

Guerra. O Papel da Alemanha na Conjuntura Europeia Atual, que analisa o processo 
de retomada da autonomia e do protagonismo alemão para a Europa e para a ordem liberal 
após unificação do país com o término da Guerra Fria. Aspectos econômicos e geopolíticos 
do país são analisados em detalhe no artigo; e, Segurança Alimentar e Nutricional na 

América Latina: o Brasil de volta ao mapa da fome, que trata do desenvolvimento do 
conceito de segurança alimentar e nutricional (SAN), suas aplicações e limites no Brasil. 
O país foi marcado por programas e iniciativas notórias, como Fome Zero, PNAE, PAA, 
entre outros. Contudo, o retorno do país ao mapa da fome revela de forma dramática os 
retrocessos políticos e sociais vividos pela sociedade brasileira nos últimos anos. Nesse sen-
tido, o artigo busca evidenciar a estrutura multidimensional e multiescalar de SAN, de 
forma a compreender melhor causas e consequências da volta da fome para o Brasil; O 
último artigo trata do O Papel dos BRICS no Contexto das Crises do Século XXI. As 
crises selecionadas são: a crise econômica, a crise política do multilateralismo e a atual crise 
sanitária representada pelo covid-19. O artigo explora a ascensão deste importante grupo 
multilateral desde o início dos anos 2000, avaliando tanto do ponto de vista teórico quanto 
contextual as atuais crises pelas quais passa o bloco, buscando avaliar prognósticos que as 
crises analisadas representam para o futuro do BRICS, assim como dar destaque às iniciati-
vas unilaterais de cada um dos seus Estados membros.

Bons estudos!

Prof. Dr. Fabian Scholze Domingues 

Coordenador Docente do RIPE-UFRGS 2021
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Relações Internacionais Para Educadores (RIPE) 
ISSN: 2318-9398 | v. 8. 2021 | p. 12-40

SEGURANÇA INTERNACIONAL E TECNOLO-
GIA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 
Bianca Ferreira de Andrade1

Débora Mendes Pizzio2

Guilherme Geremias da Conceição3

Nilson Fabiano Alves Felix4

1 INTRODUÇÃO

Os estudos de Segurança Internacional são parte integrante da área das Relações In-
ternacionais, principalmente a partir da Segunda Guerra Mundial, como uma tentativa 
de sistematizar os modos de proteção do Estado contra ameaças externas e internas. As 
concepções sobre o tema são, em grande parte, anglo-americanas, justamente por emergi-
rem de um Ocidente marcado pelo contexto do pós-Guerra, no qual os Aliados valiam-se 
de sua posição de vencedores para influenciar tanto a concertação política internacional, 
como a produção do conhecimento. Contudo, há um esforço no campo das Relações In-
ternacionais para o desenvolvimento de um estudo plural, e, sobretudo, descentralizado; 
contemplando, assim, realidades que estão além do mundo ocidental. É nesse sentido que 
foram desenvolvidos trabalhos relevantes na área de Segurança, como é o caso da obra de 
Barry Buzan – cuja contribuição está presente neste artigo –, que se propôs a conceitualizar 
a segurança, e não a tomar como um mero sinônimo de poder.  

Faz-se necessário, portanto, o entendimento da evolução do conceito de segurança 
para a compreensão das relações internacionais contemporâneas; afinal, está diretamente 
associado à visão de mundo dos tomadores de decisão, estejam eles presentes no âmbito 
político, militar ou econômico de um determinado país ou sociedade. Nesse sentido, é re-
levante apontar que a concepção em torno da segurança foi desenvolvida por inúmeros 
intelectuais, de diversos matizes ideológicos, sob a ótica de abordagens teóricas que varia-
ram com o tempo. No entanto, o conceito esteve, desde o início do debate, atrelado intrin-
secamente à instituição do Estado. De maneira similar, o presente artigo pretende analisar, 
primeiro, o conceito de tecnologia e as condições históricas para o seu desenvolvimento. 
Segundo, como ele está relacionado, ou não, com a inovação tecnológica militar e com o 
desenvolvimento econômico do Estado, e, por sua vez, com a segurança internacional.
1 Graduanda no curso de Relações Internacionais na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
2 Graduanda no curso de Geografia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
3 Graduando no curso de Relações Internacionais na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
4 Pós-graduando no Programa de Pós-Graduação em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(PPGE - UFRGS) e graduando do curso de Ciências Econômicas (UFRGS).
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Assim, na sequência, busca-se elencar as principais contribuições teóricas para os 
estudos de segurança. Para tanto, o artigo expõe os conceitos de região, instituição e dis-
tribuição de poder, por meio de uma revisão bibliográfica sobre o tema. Pretende-se ainda 
analisar a securitização de novos temas para a agenda no pós Guerra Fria e seus impactos 
sobre a polaridade e a polarização5 do sistema internacional atual. O presente trabalho 
busca servir como uma ferramenta exploratória-explicativa, nesse sentido, pode-se dizer 
que o objetivo principal deste artigo é aproximar o leitor de conceitos-chave acerca do 
tema de segurança internacional, a fim de facilitar a familiarização de aspectos teóricos 
para os demais artigos que compõem este anuário.  Além disso, busca-se listar os desafios 
da segurança internacional para a Era Digital, observando a influência da tecnologia nas 
novas formas de combate e de se travar a guerra. Neste sentido, analisam-se os Sistemas 
de Armas Autônomos em contraponto ao debate ético de responsabilização por seu uso e 
os desafios impostos à pauta da segurança pela conjuntura atual. Como exemplo, pode-se 
mencionar a guerra cibernética, as insurgências, o terrorismo e a guerra híbrida. Por fim, 
o artigo relaciona tais assuntos sobre os aspectos estruturais e conjunturais envolvendo a 
Segurança Internacional, seus estudos, sua prática e sua relação com a tecnologia.

2 SEGURANÇA E TECNOLOGIA NAS RI: CONSIDERAÇÕES 
INICIAIS

Neste tópico pretende-se conceituar o que é a segurança e a tecnologia para o campo 
das Relações Internacionais, e identificar como ambas se relacionam para o desenvolvi-
mento econômico e surgimento do Estado Moderno.

2.1 O que é Segurança Internacional?

É importante esclarecer, primeiramente, que o conceito de segurança internacional 
não possui uma definição estática. Na realidade, é possível afirmar que sua utilização estará 
acompanhada de um arcabouço teórico específico, o qual o empregará um determinado 
sentido ou significado. À vista disso, a concepção de segurança é inevitavelmente política, 
ou seja, desempenha um papel vital na decisão de quem recebe o quê, quando e como na 
política mundial (LASSWELL, 1936 apud WILLIAMS, 2008). Dessa maneira, o concei-
to de segurança é abrangente e com várias concepções teóricas de abordagem. Segundo 
Sheehan (2005, p. 43):

Segurança é um conceito socialmente construído. Ele tem um significado específico 
somente dentro de um contexto social particular. O significado do conceito recebido 
está, dessa forma, sujeito a mutações que resultam das mudanças materiais no am-
biente externo [à teoria] e nos modos em que pensamos estas questões.

5 Enquanto a polaridade está relacionada à capacidade de um ou mais países maximizarem poder, o que afeta a 
distribuição de poder e a segurança internacional (configurando-se em uma estrutura unipolar, bipolar, multipo-
lar, etc), a polarização está mais relacionada às interações e alianças estratégicas entre os diferentes atores estatais 
(ÁVILA, 2013; WALTZ, 2000).

SEGURANÇA INTERNACIONAL E TECNOLOGIA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS
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Os principais eventos históricos que consolidaram a Segurança Internacional como 
área de estudo foram a Segunda Guerra Mundial, a revolução nuclear6, a Guerra Fria e o 
pós-Guerra Fria (DUQUE, 2009). Os estudos de segurança internacional estão no centro 
dos estudos de Relações Internacionais. Para Amaral (2008):

A história da disciplina de Relações Internacionais e a trajetória da subárea de estu-
dos sobre Segurança Internacional se confundem. A inspiração original que instigou 
a institucionalização da disciplina ao longo da primeira metade do século XX adveio 
em larga medida da ambição de compreender o fenômeno da guerra com o intuito 
de evitar que os flagelos da Primeira Guerra Mundial viessem a se repetir no futuro. 
Pensar as Relações Internacionais implicava pensar a Guerra (AMARAL, 2008, p. 
37-38).

Conforme Buzan e Hansen (2009, p. 8): “Os Estudos de Segurança Internacional sur-
giram de debates sobre como proteger o Estado contra ameaças externas e internas após 
a Segunda Guerra Mundial.”. No decorrer da Guerra Fria, a compreensão sobre o tema 
era de cunho político-militar, ao redor das armas nucleares e com o pensamento que a 
União Soviética representava uma profunda ameaça militar e ideológica para o Ocidente. 
Ao longo desses anos, o Realismo Clássico foi a teoria dominante e o conceito de segurança 
permaneceu sem ser questionado pelos acadêmicos da área, sendo considerado como con-
solidado (AMARAL, 2008).

 A partir dos anos 1970, os estudos da área passaram a incluir novos temas na agenda 
de segurança internacional, como a segurança econômica e ambiental e durante a década de 
1990 a segurança humana e a segurança alimentar (BUZAN & HANSEN, 2009). Essa nova 
agenda se forma a partir das reconfigurações das relações internas e externas no cenário 
global, ou seja, movimentos que surgem a partir de mudanças em algumas das práticas tra-
dicionais dos atores internacionais. Essas mudanças se deram devido ao amadurecimento 
nuclear entre as superpotências, que abriu espaço para novas perspectivas sobre segurança, 
além daquela sobre a natureza militar de insegurança (BUZAN & HANSEN, 2009). De 
acordo com Oliveira (2009, p. 68-69): 

Esses estudos refletem o novo cenário internacional que se desenha a partir da dé-
cada de 70, é nesse período que se inicia o declínio do papel hegemônico da União 
Soviética, o aparecimento de novos atores na arena internacional (ONGs, empresas 
transnacionais, organismos multilaterais) e de novas agendas para a política inter-
nacional, como os direitos humanos, o meio-ambiente, a explosão demográfica e a 
economia internacional, dentre outros.

6 A ideia de “revolução nuclear” provém de um corpo teórico – desenvolvido por autores, tais como Robert Jervis, 
Glenn Snyder, Thomas Schelling e Bernard Brodie – que admite que o desenvolvimento de tais armas teve efeitos 
políticos importantes na dinâmica de poder internacional, por meio da noção de distensão. Ou seja, esses autores 
entendem que a partir do momento que os países possuem a capacidade de segundo ataque nuclear (secure secon-
d-strike capability), seria criado um ambiente de dissuasão importante, devido ao perigo do extermínio que seria 
provocado por uma guerra nuclear. Assim, alguns conceitos – como vulnerabilidade, superioridade, guerra, paz, 
ameaça, segurança – apresentariam concepções diferentes após a revolução nuclear, o que, por sua vez, influen-
ciaria na política internacional (MELVILLE, 1988; WALT, 2010). 



15

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

SEGURANÇA INTERNACIONAL E TECNOLOGIA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Os estudos de Segurança são uma subárea das Relações Internacionais, além de ser 
um campo multidisciplinar, principalmente das Ciências Humanas, como Ciências Sociais, 
Geografia e Políticas Públicas (Paul Williams, 2008). Desse modo, a definição de segurança 
continua sendo debatida até hoje e há uma grande variedade de questões e abordagens dos 
estudos de segurança contemporâneos.

2.2 Tecnologia Militar, Desenvolvimento Econômico e Formação do 
Estado-Nacional Moderno

O conceito de tecnologia também é abordado de diversas formas. Conforme definem 
Sãenz e Capote (2002, p.47), ele é composto por “[...] um conjunto de conhecimentos cien-
tíficos e empíricos, de habilidades, experiências e organização requeridos para produzir, 
distribuir, comercializar e utilizar bens e serviços”. Isto, segundo os autores, inclui “tanto 
conhecimentos teóricos como práticos, meios físicos, know how, métodos e procedimen-
tos produtivos, gerenciais e organizacionais, entre outros”. 

Para Duarte (2012, p. 9): “A tecnologia é uma técnica capaz de ser reproduzida cons-
cientemente em qualquer lugar e a qualquer momento”. Para isso, temos que entender a 
diferença dos conceitos de técnica e tecnologia. Para Longo (2007, p. 115): “As instruções, o 
saber apenas como fazer (know how) para produzir algo, e não por que fazer (know why), 
é o que se deve entender por técnica”. Portanto, a tecnologia seria a área que estuda a técni-
ca, agregando conhecimento e valor em um bem de serviço/atividade, enquanto a técnica 
é um conjunto de métodos, normas ou procedimentos deste processo, a parte mais prática.  

Para o desenvolvimento tecnológico, é necessária uma combinação de três fatores 
para a criação de um ambiente social ideal. De acordo com Buchanan (1994), são eles: “i) 
uma necessidade social; ii) recursos sociais disponíveis; e iii) um ethos social favorável. Na 
falta de algum desses, dificilmente se desenvolveu ou se assimilou uma inovação técnica ou 
tecnológica” (apud Duarte, 2012, p. 14).

Duarte (2012, p. 15) afirma, quanto ao primeiro aspecto, que 

[...] o desenvolvimento técnico está associado a um forte sentimento de necessidade. 
Sem uma divisão do trabalho orientada e capaz de sustentar a especialização, seja 
como resultado de dinâmicas sociais de mercado seja como resultado de comando 
político, não há como se ultrapassar, ainda que se possa aperfeiçoar, determinados 
resultados técnicos.

Já quanto ao segundo aspecto, o autor afirma que “[...] uma inovação técnica pode ser 
descartada por falta de recursos sociais disponíveis, sejam estes: capital, materiais e capa-
citação” (DUARTE, 2012, p. 15). Já ethos social ideal implica “[...] um ambiente receptivo 
a novas ideias, no qual grupos sociais dominantes estão preparados para considerar seria-
mente as inovações, pelo menos até o ponto de experimentá-las” (DUARTE, 2012, p. 15).

Porém, em um contexto militar, existem algumas diferenças do contexto social de 
desenvolvimento tecnológico. As instituições militares possuem uma dinâmica própria; 
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por essa razão, mesmo se tiverem tecnologias mais modernas, não necessariamente haverá 
viabilidade para usá-las. Os motivos para tanto são diversos, entre eles está a falta de re-
cursos disponíveis, a resistência a novas tecnologias e a falta de preparo da operação. Dessa 
maneira: “[...] uma nova tecnologia não é sempre – e necessariamente – fonte para uma 
inovação dentro de forças armadas” (Duarte, 2012, p. 18). Ademais, Diniz (2016) ressalta 
também o fato de que a possessão de armas nucleares por países pequenos não significa, 
por tabela, o aumento de segurança ou a redução das desigualdades internacionais. Pelo 
contrário, se o país não detém recursos de Comando e Controle efetivos e robustos, encon-
trar-se-á em uma situação de maior vulnerabilidade, caso possua tais armas. 

Sobre a relação entre exército e o Estado, foi somente quando o Estado Moderno se 
consolidou, centralizando a arrecadação de impostos, que foi possível manter um exército 
mobilizado permanentemente. Conforme Visentini (2003):

O próprio surgimento das forças armadas permanentes, especialmente do exército 
como instituição e do militar como profissão institucionalizada e legitimada como 
elemento imprescindível às funções estatais, ocorreu apenas com a construção dos 
Estados nacionais, sendo algo pós-napoleônico. Nenhuma sociedade anterior, nem 
mesmo a Roma da Antigüidade, teve essa máquina de destruição que se aperfeiçoa 
constantemente, essas constituições militares permanentes e esses enormes efetivos 
de soldados que permanecem mobilizados até mesmo em tempo de paz (VESENTI-
NI, 2003, p. 24).

Consequentemente, foi a partir do séc. XVII que “[...] a criação, atualização e sus-
tentação de forças armadas profissionais e permanentes passaram a ser centrais na insti-
tucionalização e na integração dos recursos em ciência, tecnologia e engenharia no estado 
nacional moderno” (TILLY, 1975, 1992, 2003 apud DUARTE, 2012, p. 23). A partir disso, 
a produção de mercado teve um grande crescimento e a indústria assimilou diversos co-
mandos militares, “[...] a indústria aprendeu quase tudo – com exceção da inovação – com 
a guerra: organização e disciplina; padronização de bens complexos; coordenação de trans-
porte e suprimentos; e separação entre pessoal de linha de ação e pessoal de comando na 
divisão do trabalho” (GILPIN, 1983; KAEMPFFERT, 1941 apud Duarte, 2012, p. 24). 

Historicamente, a maioria das inovações tecnológicas teve foco na efetividade co-
mercial, conhecido como spin on, que são “tecnologias civis sendo convertidas para fins 
militares” (AMBROS, 2017, p. 32).  Existe um mito que a tecnologia militar está na frente 
dos desenvolvimentos de outras tecnologias. Isso aconteceu em algumas situações, e é o 
caso inverso do spin on, conhecido como spin off que é o “transbordamento dos resultados 
tecnológicos advindos do setor militar para o setor civil da economia” (AMBROS, 2017, p. 
32). Entretanto, isso foi mais especificamente na Segunda Guerra Mundial e nas primeiras 
décadas da Guerra Fria, nas áreas de indústria aeronáutica, indústria de computadores, 
indústria de semicondutores, internet e indústria espacial. 
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3 OS ESTUDOS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL: ASPECTOS 
ESTRUTURAIS E CONJUNTURAIS

Nesta seção do artigo, busca-se realizar a distinção entre o que é estrutural e con-
juntural para o debate de segurança internacional, levando em consideração a análise dos 
condicionantes sistêmicos. Para tanto, serão abordados os principais paradigmas teóricos 
relacionados ao tema da segurança no que tange o papel das regiões, das instituições e da 
distribuição de poder no sistema internacional. Por fim, aborda-se os aspectos acerca dos 
novos temas da agenda. 

3.1 Regiões, Instituições e Distribuição das Capacidades Convencionais 
nos Estudos de Segurança

Como visto na seção anterior, embora já existissem estudos sobre a guerra e a paz, 
foi a partir da Segunda Guerra Mundial, com os chamados “Anos Dourados” dos estudos de 
segurança internacional, que a segurança se tornou central no debate das Relações Interna-
cionais (FREEDMAN, 1998). Neste período, caracterizado pelo engajamento entre civis e 
militares no desenvolvimento de políticas de projeção de poder, houve um aumento signi-
ficativo nos estudos regionalistas, quais eram paralelamente influenciados pelo surgimento 
das organizações internacionais e dos primeiros blocos de integração regional, da expansão 
do sistema de Estados com os processos de descolonização da África e da Ásia, e da contes-
tação internacional, por meio de movimentos como o Terceiro-Mundista (WILLIAMS, 
2008; KELLY, 2007). 

No entanto, como seria de se esperar, a revolução nuclear lançou uma grande sombra 
sobre o campo, e os analistas dos “Anos Dourados” devotaram a maior parte de seus esfor-
ços para compreender suas implicações (WALT, 1991). O advento desta nova tecnologia, 
somado ao período de Guerra Fria, paralisou a capacidade de atuação das organizações 
internacionais ao fazer com que as agendas securitárias das duas superpotências (EUA e 
URSS) se sobrepusessem às dinâmicas regionais, o que, consequentemente, interrompeu a 
proposta do “subsistema” como uma alternativa analítica entre as visões convencionais dos 
níveis sistêmico e estatal (THUDIUM et al, 2017). O conflito bipolar também alterou as 
abordagens inventivas anteriores com relação aos estudos de segurança, e definiu o realis-
mo como paradigma teórico preponderante. Nesse sentido, o pensamento realista não ape-
nas atribuiu um comportamento maximizador de poder e uma racionalização ao Estado, 
como também o elegeu à posição de principal instituição do sistema internacional e a mais 
assertiva e sólida referência de segurança em termos práticos (BUZAN & HANSEN, 2009).

Outras características vinculadas aos estudos de segurança internacional do período 
estiveram focadas na estratégia, ou nos meios para a maximização dos benefícios do Estado 
em situações onde o emprego do poderio militar se faz necessário; na ciência, ou na reunião 
dos conhecimentos essenciais e da metodologia para o processo de tomada de decisão; e na 
manutenção do status quo, ou seja, a atuação em prol do conservadorismo do sistema con-
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tra os processos de ruptura da ordem normativa (BUZAN & HANSEN, 2009). Apesar do 
surgimento, entre as décadas de 1970 e 1980, de novas abordagens teóricas para a área da 
segurança, influenciadas pelo surgimento de novos atores no cenário internacional, como 
organizações multilaterais, ONGs, empresas transnacionais e etc. (DUQUE, 2009 apud 
THUDIUM et al, 2017); os aspectos estruturais do Realismo, anteriormente apresentados, 
continuaram - e continuam - presentes no debate até os dias atuais.

Desde então, do período de détente (décadas de 1960 e 1970) ao final da Guerra Fria 
(final da década de 1980), além do retorno do regionalismo, três paradigmas teóricos se 
tornaram dominantes: o tradicionalista, o crítico e o abrangente. O paradigma tradiciona-
lista, por meio do neorrealismo de Kenneth Waltz (1979), continuou a enfatizar a centra-
lidade do Estado para a análise do sistema internacional, bem como as questões militares. 
Após o fim da Guerra Fria, o paradigma se debruçou sobre a manutenção da unipolaridade 
dos Estados Unidos frente a uma possível transição de poder. Além disso, a discussão sobre 
o impacto da tecnologia no campo militar se aprofundou, unindo o debate anterior (sobre 
a proliferação de armas nucleares) com o desenvolvimento dos Programas de Defesa An-
timíssil e da Revolução em Assuntos Militares – RAM, como será visto posteriormente 
(BUZAN & HANSEN, 2009).

O paradigma crítico7, por sua vez, intensificou a necessidade de se incluir no campo 
da segurança internacional a agenda dos direitos humanos, centrando-se no indivíduo. O 
paradigma bebeu tanto do pós-estruturalismo para questionar a posição do Estado como 
objeto referencial da análise de segurança quanto do pós-colonialismo para analisar as di-
nâmicas securitárias para além do modelo Ocidental (KRAUSE, 1996). Com o fim do con-
flito bipolar, o paradigma crítico ganhou força por intermédio do conceito de “Segurança 
Humana” que objetivou ampliar a lógica de segurança internacional para além da defesa 
territorial e das questões de interesse nacional, incluindo a “segurança do indivíduo” como 
uma variável importante para as formulações políticas (BUZAN & HANSEN, 2009). Para 
Marco Cepik (2001, p.13):

Formulado em sua máxima abrangência no Relatório sobre o Desenvolvimento Hu-
mano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP) publicado 
em 1994, o conceito de segurança humana procurou articular uma série de tentati-
vas anteriores de alargar e substituir a noção de segurança nacional vigente durante 
a Guerra Fria. Desde os anos setenta e oitenta, muitos autores e comissões inter-
nacionais vinham falando dos problemas associados à segurança social, segurança 
ambiental, segurança global (ameaça de holocausto nuclear), segurança alimentar e 
segurança individual (fosse ela ameaçada pela doença, crime ou repressão estatal) [...] 
De todo modo, a função primária do conceito de human security tem sido menos a 
de estruturar um programa de pesquisas e mais a de orientar a política externa de 
alguns países, organizações não-governamentais e agências multilaterais.

Por fim, o paradigma abrangente buscou uma posição intermediária entre as ver-
tentes anteriores e os aspectos estruturais e conjunturais da segurança, por assim dizer, 

7 Encabeçado pela Escola de Frankfurt.
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unindo o construtivismo, o realismo e as noções regionalistas. A Escola de Copenhague, 
na figura de Barry Buzan (2003), afastou-se do modelo estadocêntrico, e entendeu que a 
segurança das coletividades humanas e dos Estados deveriam caminhar juntas às questões 
militares, políticas, econômicas, ambientais e sociais. Dentre as principais contribuições da 
Escola para o entendimento sobre a segurança do pós-Guerra Fria se destacam os concei-
tos de “Segurança Social”, “Securitização” e “Desecuritização”8, além da postulação teórica 
dos Complexos Regionais de Segurança (TCRS), esta última influenciada pelo retorno do 
regionalismo à pauta securitária (TANNO, 2003).

Conforme estabelece a Teoria dos Complexos Regionais de Segurança (TCRS), qual 
nos permite entender as dinâmicas regionais de segurança e a distribuição de poder, os sub-
sistemas seriam anárquicos e polarizados, de maneira similar a concepção realista de sis-
tema internacional, ou seja, na medida em que os Estados competem por poder dentro do 
complexo regional de segurança, se criam condições para a sua acumulação e, consequente-
mente, para a polaridade. Além disso, para Buzan e Weaver (2003), a estrutura territorial-
mente delimitada viabilizaria as relações dos atores dentro do complexo, onde padrões de 
amizade e inimizade seriam construídos ao longo do tempo. Dessa forma, de acordo com 
Guilherme Thudium (et al, 2017), o mundo poderia ser dividido em complexos regionais 
de segurança delimitados geograficamente, representando um nível intermediário de aná-
lise, abaixo do nível sistêmico e acima do nível estatal.

Outro aspecto apresentado pela teoria é a noção de Estados “fracos” e “fortes”, rela-
tivo à segurança nacional, cuja classificação avalia o nível de coesão sociopolítica entre a 
sociedade civil e as instituições governamentais. Os Estados também são classificados no 
campo das suas capacidades de atuação no sistema internacional, estando as superpotên-
cias, com capacidades de atuar sobre todo o sistema, de um lado, e as potências regionais, 
cujo cenário de atuação se restringe à região onde se encontram, do outro. Entre as duas 
classificações anteriores, estão as grandes potências, cujas capacidades são superiores às 
das potências regionais e inferiores às das superpotências, influenciando as mudanças na 
polaridade no nível sistêmico (BUZAN & WAEVER, 2003). 

Dessa forma, a partir do número de grandes potências e da distribuição de poder no 
interior de um complexo, se pode classificá-los em: “centralizado”, ou quando existe uma 
grande potência ou instituição equivalente na região (América do Norte e União Europeia, 
por exemplo), de “grande potência”, ou quando existem mais de uma grande potência den-
tro do complexo (Leste Asiático), e “padrão”, ou quando possa existir no complexo uma 
potência regional (América do Sul). Os complexos regionais de segurança, no entanto, não 
estão isolados das dinâmicas sistêmicas e são diretamente influenciados por elas. Para os 
autores da TCRS, as superpotências e as grandes potências são capazes de se sobrepor aos 
complexos regionais estrangeiros devido ao seu amplo alcance militar, e neste caso, quando 

8 A Segurança Social atenta para a capacidade de resiliência social diante de ameaças securitárias e está intimamen-
te ligado ao conceito de Securitização, que trata do processo de apresentar uma questão em termos de segurança. 
Já a Desecuritização, refere-se ao processo inverso pelo qual as questões já rotuladas como tal são retiradas de um 
modo “emergencial” e colocadas de volta à esfera política normal (BUZAN & WAEVER, 2003).
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o Estado não é constrangido militarmente, é subordinado em favor da grande potência 
externa (BUZAN & WAEVER, 2003).

Para Buzan & Waever (2003), esta estrutura distributiva estaria sob a égide das qua-
tro grandes potências: China e Rússia de um lado, Japão e União Europeia de outro; além 
da superpotência: os Estados Unidos. No entanto, já existem elementos na área que nos 
permite observar um declínio do potencial japonês em relação à China no Leste Asiático, e 
da Alemanha, tanto como um bastião do interesse americano na Europa, quanto no âmbito 
da União Europeia, que também não possui capacidades autônomas de defesa. Análises 
mais recentes, nesse sentido, abordaram o desgaste dos Estados Unidos pós-2008, e o de-
clínio do sistema unipolar de liderança norte-americana (THUDIUM et al, 2017).

Amitav Acharya (2014 apud THUDIUM et al, 2017) defende, através do conceito de 
“mundos regionais”, que com advento do sistema multipolar, desequilibrado, novos polos 
ganharam notoriedade, por meio da ascensão das potências emergentes (ou arranjos regio-
nais como o BRICs, o G20, etc.), por exemplo. Já para Marco Cepik (2013), estaríamos em 
um sistema tripolar com grandes assimetrias de forças convencionais e nucleares entre os 
Estados Unidos, a Rússia e a China. Para esta concepção, existem três prerrogativas clas-
sificatórias determinantes, relacionadas à distribuição sistêmica de poder: as capacidades 
estratégicas de segundo ataque (dissuasão nuclear); o comando do espaço; e a inexpugnabi-
lidade frente a ataques convencionais. Assim, os três países seriam detentores destas carac-
terísticas, com os Estados Unidos mantendo uma relativa assimetria favorável, decorrente 
de sua capacidade superior na projeção de força militar internacional (CEPIK, 2013). 

3.2 A Securitização de Novos Temas na Agenda Internacional

Conforme apontado anteriormente, com o fim da Guerra Fria houve uma expansão 
da agenda de Segurança Internacional e do debate teórico surgido nas décadas de 1970 
e 1980. No início dos anos 1990, tal aprofundamento conceitual focou nas ameaças não 
militares à segurança individual e humana, se afastando da concepção estadocêntrica. Para 
Walt (1991), que já havia identificado a inclusão de novos tópicos, como a fome, doenças, 
poluição ou recessão econômica, no âmbito das agendas de segurança a longo prazo, esta 
abertura serviria apenas para dificultar a investigação desses importantes problemas e da-
queles relacionados ao uso da força na dinâmica política das relações internacionais.

Marco Cepik (2001, p. 14) alerta que: 

Ao modificar a percepção do que seriam as ameaças “reais” à segurança das pessoas, 
os instrumentos e instituições capazes de prover segurança também deixariam de 
depender principalmente dos meios de força controlados pelos estados soberanos 
de base territorial e suas alianças militares tradicionais, tais como a organização do 
Pacto de Varsóvia e a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO). Na nova 
abordagem, principalmente em função do novo perfil das ameaças percebidas, se-
riam centrais as agências especializadas do sistema das Nações Unidas (UN), bem 
como outras organizações integradoras multi-estatais ou multinacionais, além das 
organizações não-governamentais (NGOs) operando em bases transnacionais ou 
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subnacionais.

Ainda assim, Cepik (2013) acredita que a existência do Estado continuou e continua 
sendo a condição necessária para a garantia de valores individuais, ou seja, o Estado per-
manece como um ator principal no campo das Relações Internacionais e da Segurança. 
Nesse sentido, a segurança em si ganha uma dimensão de “ação”, pois representa o “ato 
de securitizar”, permitindo que o Estado, ou outra instituição de autoridade, priorize uma 
determinada ameaça à revelia de algum ordenamento previamente estabelecido (BUZAN 
& HANSEN, 2009). 

Para Cepik, esse poder discursivo e direcionador do “ato de securitizar” esteve pre-
sente no pós-11 de Setembro de 2001, quando os ataques ao World Trade Center, em Nova 
Iorque, alteraram novamente a agenda de segurança internacional ao colocarem o terroris-
mo no centro dos debates, como será visto posteriormente. Esse novo recorte, cujo maior 
expoente foi a Guerra Contra o Terror da administração norte-americana de George W. 
Bush, teve como principal objetivo a obtenção da primazia nuclear dos Estados Unidos e 
sua, consequente, unipolaridade por meio de um “esforço revisionista de macro-securitiza-
ção”, que incluiu no seu bojo de operações um conjunto diverso de temas e valores “univer-
sais”, como o combate às drogas, crime organizado, insurgências, conflitos civilizacionais, 
meio ambiente, etc. (CEPIK, 2013 p. 308).

Apesar disso, essa tentativa de substituição das dinâmicas interestatais tradicionais 
perdeu força, principalmente com o advento da crise econômica internacional de 2008 e 
com a retirada das tropas norte-americanas do Iraque e Afeganistão. Cepik (2013) aponta 
que a inclusão de novos temas às abordagens securitárias está atrelada a dois componentes 
do contexto internacional do século XXI. Primeiro, à distribuição assimétrica de poder e a 
intensificação dos processos de integração regional, visto de maneira geral no tópico ante-
rior. Segundo, a processos ainda em curso, como a transição demográfica, a transição tec-
nológica, a transição energética e a transição climática (CEPIK, 2013), exploradas a seguir. 

Relativo à transição demográfica, pode-se constatar o crescimento populacional ace-
lerado no nível mundial em contraponto à redução da força produtiva dos países centrais. 
Esse movimento ocorre simultaneamente à concentração de uma força de trabalho, mais 
jovem, nos países da periferia internacional, o que afeta, consequentemente, a política de 
defesa de um Estado, uma vez que a variável “população” é determinante para a estrutura 
estatal. A transição tecnológica, ou a digitalização, é entendida como “a conversão de dados 
analógicos em formato digital, levando a uma confluência tecnológica que integra os mais 
diversos tipos de dados sob o controle do computador”. Das mudanças influenciadas por 
estas inovações, destacam-se principalmente as alterações dos padrões técnico-produtivos, 
organizacionais e militares (novas matérias-primas e combustíveis) (CEPIK, 2013 p. 314).

É nesse sentido que “o petróleo, alimentos, minerais, internet e satélites” se tornam 
cada vez mais importantes para novos dilemas na esfera da segurança internacional, quais 
diferem das ameaças convencionais, além de aumentarem a dependência dos países em 
relação ao ciberespaço e às tecnologias associadas ao espaço sideral (MOLZ, 2008 apud 
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CEPIK, 2013). Dentre as principais transformações no campo militar, oriundas da digi-
talização, estão o sistema C4ISR (direcionador de projéteis) e a produção de novas armas 
estratégicas, acentuadas desde a Guerra do Golfo de 1991 com o chamado “novo modo 
americano de fazer a guerra” e a RAM (MARTINS, 2008 apud CEPIK, 2013). Assim, o 
fator tecnológico se integra ao conjunto dos novos temas de Segurança Internacional por 
meio da digitalização, antes encabeçada pelos Estados Unidos, e que, aos poucos, passou a 
ser difundida entre os demais países do sistema. 

As transições energéticas e climáticas enfrentam uma espécie de “dupla pressão” ad-
vinda das outras duas variáveis contextuais anteriores, uma vez que a modificação do siste-
ma produtivo, gerada pela transição tecnológica, ou digitalização, cria demanda para novas 
matérias-primas e fontes de energia, enquanto que a transição demográfica exige maior 
quantidade de recursos. Ambos os aspectos, sobre a matriz energética mundial, tornam 
mais críticos os requerimentos logísticos e estratégicos a serem empregados pelos Estados 
no sistema internacional e, consequentemente, se tornam pautas ainda mais necessárias 
para a agenda de segurança (KLARE, 2008 apud CEPIK, 2013).

4 OS DESAFIOS DA SEGURANÇA INTERNACIONAL NA ERA DI-
GITAL

Nesta seção buscamos expor quais são os desafios da Segurança Internacional na 
Era Digital, expondo como a tecnologia influencia nas formas de combate e quais são os 
desafios enfrentados pela agenda securitária nesta nova era. Alguns destes desafios serão 
apresentados nas próximas laudas, entre eles os Sistemas de Armas Autônomas, a Guerra 
Cibernética, e as Insurgências, o Terrorismo e a Guerra Híbrida.

4.1 Sistemas de Armas Autônomos (SAA): Tecnologia Militar x Res-
ponsabilização

Quanto aos SAA, em inglês denominado Lethal autonomous weapons systems 
(LAWS), é importante destacar a definição de autonomia. Essa, ao tratarmos de SAA, não 
tem uma definição unânime, mas segundo Boulanin e Verbruggen (2017) pode ser definida 
como a habilidade de execução de tarefas, sem comando humano, usando a programação 
computacional como meio. Em um LAWS, por extensão, uma vez ativado, é entendido 
como um sistema que pode executar funções por conta própria.

Estes sistemas (quanto ao uso de um operador humano) podem ser divididos ba-
sicamente em três tipos: humano-no-ciclo, humano-sobre-o-ciclo e, ainda, humano-fo-
ra-do-ciclo (IPRI 2019). Este ciclo refere-se às ações de “observar-orientar-decidir-agir” 
(este ciclo será visto de maneira mais detalhada nas próximas seções) que ocorrem durante 
o acionamento de um sistema de armas autônomo. Quanto aos tipos, Humano-no-ciclo, 
ou “in the loop”, ocorre quando há controle humano em todas as fases da operação; Hu-
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mano-sobre-o-ciclo, ou “on the loop”, o sistema opera autonomamente, mas, ainda, sob 
acompanhamento humano; e o Humano-fora-do-ciclo, ou “out of the loop”, o sistema pode 
decidir e agir por conta própria. A magnitude desta autonomia traz diversas questões sobre 
as regras que devem ser empregadas quando do seu desenvolvimento, operação e, ainda, da 
abordagem ética a ser utilizada neste meio (IPRI 2019). 

Etzioni e Etzioni (2007) sintetizaram alguns prós e contras que são elencados por 
críticos e peritos quando o assunto é Sistemas de Armas Autônomas. Os argumentos fa-
voráveis são divididos basicamente entre vantagens militares e justificativas morais. Entre 
as vantagens militares podemos dar destaque ao fator multiplicador de força, visto que a 
quantidade de militares ou agentes necessários para a completar uma missão são meno-
res, consequentemente gerando uma economia de custos; robôs estão isentos de limites 
físicos e psicológicos, diferente dos humanos que sob estresse perdem efetividade, além 
da coordenação mais eficaz entre as partes tendo em mente que não estão limitados a in-
terpretações e a fatores cognitivos dos agentes. Quanto às justificativas morais, não sofrem 
com conflitos morais e realizam o que foram programados para executar (não violando o 
Direito Internacional dos Conflitos Armados - DICA, por exemplo) e não há dúvidas no 
momento da tomada de decisão.

Os argumentos contrários estão baseados, de forma sintética, também, em motiva-
ções morais. Em 2015, em uma conferência internacional sobre inteligência artificial, di-
versos cientistas de renome como Elon Musk e Stephen Hawking defenderam a proibição 
de armas autônomas ofensivas que não possuam um controle humano (“in the loop” ou 
“on the loop”). Em 2013, a ONU, em um de seus relatórios, recomendou que seus Estados-
-membros deveriam adiar testes, produção e distribuição de armas robóticas autônomas 
letais até que uma legislação internacional acerca do tema seja homologada. Ainda, em 
2013, um grupo de engenheiros, especialistas em inteligência artificial (IA), cientistas e 
pesquisadores de 37 países declararam que decisões sobre ações violentas não deveriam 
ser atribuídas a máquinas. Garcia, 2021 acrescenta que o Sul Global será o principal campo 
de testes e alvo da IA militar ao longo do processo, pois são os países que mais sofrerão 
as consequências dessa evolução tecnológica, visto que muitas vezes países desenvolvidos 
intervêm militarmente em países em desenvolvimento e em países não-desenvolvidos. 
Então os argumentos contrários estão baseados, principalmente, na contrariedade quanto 
à tomada de decisão e consequentemente quanto a quem será responsabilizado por tais 
decisões e quem sofre.

Visto os argumentos, fica patente a dicotomia entre os avanços na tecnologia militar 
e responsabilização política quando o assunto são Sistemas de Armas Autônomas. Com os 
avanços em IA, as armas autônomas (tecnologia militar) recebem cada vez mais tecnologia 
e autonomia assim, diferentemente dos sistemas automatizados, temos menor previsibi-
lidade das ações que possam ser executadas. E se estas supostas ações atentem contra os 
DICA, quem será responsabilizado por estas ações? Estes são alguns dos dilemas apresen-
tados na discussão sobre os sistemas de armas autônomas.
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4.2 Guerra Cibernética

A fim de compreender o fenômeno da guerra cibernética, é necessário, antes, distin-
guir e determinar o seu domínio combatente: o ciberespaço. Este é um dos cinco domínios 
operacionais de guerra, e permeia os demais – que são: terrestre, marítimo, aéreo e espacial 
(BRASIL, 2014). Como colocam Canabarro e Borne (2013), o descuido com a semântica 
desse termo implica erros graves para a análise do campo de segurança internacional. As-
sim, primeiramente, é importante ressaltar que o ciberespaço precede o advento da Inter-
net, pois o rádio, o telégrafo, a televisão via satélite, os sistemas de controle de tráfego aéreo 
e marítimo já o constituíam. Desse modo, o ciberespaço pode ser compreendido como um 
domínio não de caráter físico, mas sim operacional; definido pelo uso da eletroeletrônica 
e do espectro eletromagnético (BORNE e CANABARRO, 2013). É inegável, contudo, que 
o desenvolvimento e a sofisticação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
– e, por sua vez, da Internet – delinearam o ciberespaço, promovendo sua socialização. Ao 
longo da evolução das TIC, o aspecto físico de tal domínio foi esmaecido, de forma que 
também é possível entendê-lo como um espaço de existência virtual, resultado da criação 
humana (CARVALHO, 2020; TEIXEIRA, LOPES et FREITAS, 2017).

Ainda assim, o impacto das TIC no mundo físico, na geopolítica e nas relações in-
ternacionais é concreto. O sociólogo espanhol Manuel Castells, em 1996, já preconizava 
a consolidação de uma sociedade em rede e o início da chamada Era da Informação, na 
qual o processamento e a transmissão de informação fornecem os contornos da políti-
ca e do mundo do trabalho, como uma verdadeira “nova morfologia social” (CASTELLS, 
1999 apud RANDOLPH, 1999). À medida, portanto, que esse espaço virtual protege infor-
mações sensíveis aos Estados nacionais e suas respectivas sociedades, o ciberespaço con-
solida-se como um novo domínio de guerra, a partir do qual é possível produzir efeitos 
estratégicos (TEIXEIRA, LOPES et FREITAS, 2017). Com o objetivo de resguardar sua 
soberania, os Estados passaram a estabelecer estruturas de comando cibernéticas; no caso 
estadunidense, o comando foi estabelecido em 2010. Nesse país, o reconhecimento da ne-
cessidade de estabelecer defesas cibernéticas9 existia desde 1972, quando houve o início de 
um esforço, por parte de órgãos de inteligência, em proteger e reduzir as vulnerabilidades 
de sistemas de informação (USCYBERCOM, 2021)10. 

São justamente tais vulnerabilidades que conformam o ponto fulcral das operações 
cibernéticas. Operações ofensivas desse âmbito possuem como alvo as vulnerabilidades do 

9 “Por ciberdefesa entendem-se as atividades de monitorização, prevenção e resposta às ameaças que ponham em 
risco a soberania e segurança nacional, e cuja responsabilidade de resposta recai sobre as Forças Armadas (FFAA). 
Na cibersegurança incluem-se as atividades de monitorização, prevenção e resposta às ameaças que ponham em 
risco o espaço de liberdade individual/coletiva e de prosperidade que ele constitui e cuja responsabilidade de po-
liciamento deve caber às Forças de Segurança e aos Serviços de Informações” (RALO apud CARVALHO, 2020, 
p.228).
10 No Brasil, o Ministério da Defesa (MD) expediu, em 2014, uma portaria (Nº 3.010/MD) aprovando a Doutrina 
Militar de Defesa Cibernética. Sua principal finalidade é estabelecer os fundamentos dessa doutrina e promover 
a unidade de pensamento sobre o assunto, no âmbito do MD e das Forças Armadas. O documento define o voca-
bulário específico sobre o tema, os princípios sobre o emprego da defesa, suas limitações e suas formas de atuação 
(BRASIL, 2014). 
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sistema de informação, com o objetivo de alcançar sua rede de estruturas críticas – elemen-
tos que estruturam atividades estratégicas de um país; por exemplo, instituições financei-
ras, indústrias petrolíferas, instalações de energia nuclear, rede de energia elétrica e a es-
trutura de comunicação (LEITE, 2016; MESQUITA, 2019). Ao identificá-las e hackeá-las, 
um agente exógeno pode acessar documentos e dados sobre os quais não possui direitos 
legais. Cabe enfatizar que o ciberespaço é complexo, de modo que a capacidade de danificar 
uma base de dados depende, consideravelmente, da habilidade do hacker em identificar 
vulnerabilidades e valer-se delas. A ampla interconectividade de sistemas virtuais oferece 
mais oportunidades para invasões (LIBICKI, 2012). 

Para compreender melhor esse domínio, é possível destrinchar suas múltiplas cama-
das em três: “(i) física: hardware, cabos, satélites, roteadores e outros componentes infraes-
truturais; (ii) sintática: código/software que formata, instrui e controla informação; e (iii) 
semântica: interface ciberespaço-humana em que a informação é dotada de significado/
sentido para seres humanos” (TEIXEIRA, LOPES et FREITAS, 2017, p.38). Já no que tan-
ge aos níveis de decisão que compõem a sua defesa militar: (i) nível político – Segurança 
da Informação e Comunicações e Segurança Cibernética; (ii) nível estratégico – Defesa 
Cibernética; e (iii) níveis operacional e tático – Guerra Cibernética (BRASIL, 2014).

Essas classificações permitem que os fundamentos do ciberespaço sejam operaciona-
lizados, seja por Ministérios da Defesa (no exemplo anterior, brasileiro), seja por órgãos 
de concertação internacional – como Aliança do Atlântico Norte (OTAN) e o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU).  Nesse sentido, a OTAN emitiu um comunicado, 
em 2016, após uma reunião em Varsóvia naquele ano: “comprometemo-nos a aprimorar 
defesas cibernéticas de nossas redes nacionais e infraestruturas, como uma questão prio-
ritária” (OTAN, 2016, online). Fica nítida, portanto, a relevância do assunto no sistema 
internacional, e há algum consenso quanto aos novos desafios impostos pela existência 
desse novo domínio. Sobretudo no que tange à problemática da aplicação do conceito de 
fronteira no espaço da Internet, pois este é isento de regulamentação jurídica. Consequen-
temente, abrindo espaço para a manifestação de diversos tipos de crime (CARVALHO, 
2020).  Atrelado a isso, está a dificuldade em identificar a origem do malware e em atribuir 
o ataque a algum ator específico, o que impossibilita a legítima defesa por parte do Estado 
(MESQUITA, 2019). 

Por conseguinte, o debate acerca da atuação internacional perante tais desafios ad-
quire importância, bem como urgência, a fim de deter possíveis escalonamentos de con-
flitos por conta de equívocos, ou da falta de regimentos legais e/ou acordos multilaterais. 
O que se tem observado até então é a tendência da distensão, por meio do aprimoramento 
de capacidades cibernéticas ofensivas, partindo da concepção de que a melhor defesa é um 
forte ataque (SANGIOVANNI, 2017). Assim, a concertação internacional calcada em tra-
tados de governança coletiva fica relegada a segundo plano, de modo que poucos avanços 
foram observados nessa área. Contudo, uma convenção nesse sentido traria potenciais be-
nefícios; é o que advoga Sangiovanni (2017), ao enfatizar a melhoria no compartilhamento 
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de informações, o estabelecimento de boas práticas, a aceleração da elaboração de capacida-
des coletivas, o fortalecimento de defesas nacionais, a instituição de mecanismos de alerta 
precoce e a redução do sucesso de ataques cibernéticos. Um outro aspecto levantado pela 
autora é a melhor capacidade em identificar atores criminosos e assegurar que as punições 
cabíveis sejam aplicadas, além de possibilitar a implementação de sanções coletivas (SAN-
GIOVANNI, 2017).

Por fim, com o propósito de ilustrar as formas como os ciberataques se manifestam, 
alguns eventos emblemáticos devem ser apresentados, pois norteiam os debates e a lite-
ratura produzida sobre o tema hodiernamente. São eles: Rússia-Estônia (2007), Síria-Is-
rael (2007), e Israel-Irã (2010) (SANGIOVANNI, 2017; TEIXEIRA, LOPES et FREITAS, 
2017). O primeiro caso ocorreu em abril de 2007, quando a retirada de uma estátua que 
homenageava soviéticos mortos na Segunda Guerra Mundial do centro da capital foi o 
estopim para uma série de protestos civis na Estônia e na Rússia. Naquele período, sítios 
eletrônicos do governo e de instituições do país (parlamento, bancos, ministérios, jornais) 
foram atacados, o Estado acusou o envolvimento de Moscou, questão nunca comprovada. 
O ataque à Estônia foi do tipo distributed denial-of-service (DDoS)  – negação de serviços 
–,  que pauta-se na sobrecarga da rede, impossibilitando o seu acesso (TEIXEIRA, LOPES 
et FREITAS, 2017).

Naquele mesmo ano, em setembro, o sistema de defesa aéreo da Síria foi hackeado 
antes do bombardeamento de um local suspeito de atividades nucleares norte-coreanas em 
Diaya-al-Sahir, por forças israelenses. O sistema aéreo de defesa sírio era sofisticado e de 
origem russa, o que, portanto, incitou seus vendedores – os russos – a pesquisarem a razão 
da da defesa não ter sido ativada. O ciberataque logo foi revelado, ainda que os seus meca-
nismos não tenham sido explicados definitivamente. De forma simplificada, o sistema foi 
“cegado” virtualmente, há algumas hipóteses quanto ao modo que isso foi feito, entre elas 
está a possibilidade do código russo ter sido corrompido por agentes israelenses (CLARKE; 
KNAKE, 2010). Dois anos após esse evento, Israel desenvolveu uma arma cibernética: o 
Stuxnet. Seu primeiro alvo foram as centrífugas de enriquecimento de urânio em Natanz, 
no Irã. Essa sabotagem foi introduzida por uma ferramenta física, uma espécie de pen-
-drive, que provocou danos o suficiente para atrasar o funcionamento da central nuclear 
(TEIXEIRA, LOPES et FREITAS, 2017). 

4.3 Insurgências, Terrorismos e Guerras Híbridas

As guerras irregulares ganharam peso após a Segunda Guerra Mundial, particular-
mente durante o período da Guerra Fria. Afinal, foi então que se verificou a proliferação 
de conflitos armados não-convencionais, patrocinados pelas superpotências em disputa 
(Estados Unidos e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas), dada a periculosidade de 
um conflito nuclear até mesmo para os países detentores dessas armas (REIS, 2017). Com o 
fim da Guerra Fria, esse tipo de confronto continuou sendo o mais acessado, pois “as armas 
de destruição em massa e um mundo multipolar emergente impõem limites ao confronto 
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direto entre grandes potências” (KORYBKO, 2018, p.13), consolidando o que seria, então, 
as guerras de quarta geração. Contudo, as guerras irregulares são as formas mais antigas de 
combate, entre elas estão: terrorismo, guerrilha, insurreição, movimentos de resistência, 
insurgência e conflitos assimétricos em geral (KORYBKO, 2018; LEAL, 2011). 

Por “assimetria” entende-se a presença de atores não-estatais que desafiam o poder 
instituído, o status quo, por táticas próprias, como as supramencionadas. Ou seja, não há 
o uso da força convencional de forma aberta e direta (REIS, 2017). O que interessa verda-
deiramente, nesse tipo de embate, não é a superioridade de armas, mas sim de movimento: 
há a busca por corroer o poder e a influência do inimigo – frequentemente, esse tipo de 
confronto se dá em terrenos complexos, como selvas e áreas urbanas, que favorecem o 
insurgente –, e não interessa tanto a derrota de forças militares e a conquista de territórios 
e terrenos, como a guerra convencional (LEAL, 2011; ROSALES, 2014).

Considerando a disputa entre o Oriente soviético e o Ocidente capitalista do século 
XX, a formação de guerrilhas11 era pautada por uma forte carga ideológica (REIS, 2017). 
Nesse sentido, grande parte dos fundamentos da ação insurgente foram erigidos pelo líder 
comunista chinês, Mao Tsé-Tung. Segundo ele, a base do êxito da ação do insurgente está 
no apoio e no envolvimento da comunidade que o cerca, que ele compara com a submersão 
de um peixe (insurgente) na água (população civil) (ALMADA et al, 2015). Outro revolu-
cionário que tratou da temática foi Che Guevara em “A Guerra de Guerrilha”, de 1961, obra 
na qual o autor advoga que a revolução pode ser alcançada por meio do estabelecimento do 
foco de guerrilheiros (AGUILAR, 2003). Seguindo essa linha, no Brasil, Carlos Marighella, 
chegou a publicar o “Manual do Guerrilheiro Urbano”, em 1969. Evidentemente, outro 
nome que se tornou referência no assunto foi o de Vo Ngueyem Giap, general vietnamita 
e comandante do Exército do Povo do Vietnã12 – palco de um dos mais evidentes conflitos 
de guerra insurgente (REIS, 2017). 

Para enfrentar essa nova forma de operar a guerra que vinha se consolidando em paí-
ses de Terceiro Mundo, os defensores do Ocidente desenvolveram a ação contra-insurgen-
te (CI), frequentemente tratada como “terrorismo de Estado”. Ainda utilizando a metáfora 
sugerida por Mao Tsé-Tung, o objetivo da CI seria isolar o peixe da água; portanto, existia 
uma grande preocupação, que se tornou um bordão recorrente, em conquistar corações e 
mentes (ALMADA et al, 2015). Esse embate de dimensão simbólica marcou os conflitos 
insurgentes durante a Guerra Fria, tal espectro permaneceu relevante para o século XXI, 

11 Antes do século XX, as “guerrilhas” eram entendidas como uma forma pura de conflito militar, geralmente 
associadas à resistência ao domínio colonial. Somente após 1930 que a guerrilha se tornou revolucionária, com 
táticas militares irregulares, e intenções mais amplas perante o restante da sociedade, valendo-se também do 
espectro social, econômico, psicológico e político no qual os guerrilheiros estavam imersos. Gradualmente, essa 
forma de confronto passou a ser denominada como “insurgência” (BECKETT, 2005).
12 A Guerra do Vietnã partia da noção de guerra total do povo inteiro, em que toda população da região norte 
– combatida pelo governo do sul e pelos Estados Unidos da América (EUA) – mobilizou-se no esforço militar e 
produtivo. Um exemplo da capacidade dos guerrilheiros vietnamitas foi a Ofensiva do Tet, em que todas as cida-
des do Vietnã do Sul e as maiores bases americanas foram atacadas simultaneamente pela guerrilha. Tal ofensiva 
representou uma vitória estratégica para a República Democrática do Vietnã (RDV) e desestabilizou a confiança 
norte-americana (VIZENTINI, 2006).
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dado que o terrorismo e a Guerra ao Terror também mobilizam elementos sensíveis ao 
imaginário coletivo. Como coloca Ceia (2012, p. 2):

Estas narrativas visam não só a legitimação mas também o consentimento, o apoio 
das populações e o recrutamento de novos efetivos e de novos “combatentes” para 
a guerra que é travada em várias frentes. Nesse sentido, o combate que se trava não 
pretende apenas derrotar fisicamente o inimigo; o combate passa, antes de mais 
nada, pela conquista de “mentes e corações”. E para conquistar essas “mentes” e es-
ses “corações” a comunicação estratégica assume, como veremos, uma importância 
fulcral.

Não é para menos que a CI seja também conhecida como “terrorismo de Estado”, o 
discurso de confronto da ameaça comunista era capaz de mobilizar governos e populações, 
impulsionados pelo medo constante do inimigo13 (CEIA, 2012). Ainda sobre a CI, é impor-
tante enfatizar a significativa presença de operativos clandestinos paramilitares, em espe-
cial, no continente americano. A fim de conter os grupos de esquerda politicamente ativos, 
os países latino-americanos, aliados aos Estados Unidos, constituíram diversas entidades 
encarregadas pela perseguição, tortura e, até mesmo, extermínio de dissidentes políticos 
(ALMADA et al, 2015).

No que tange à tecnologia usada nesse tipo de guerra, faz-se mister retomar o aspecto 
assimétrico das guerras insurgentes. As partes combatentes se diferem em tudo, em termos 
de recursos (econômicos, energéticos, bélicos, políticos), alianças com atores estrangeiros, 
responsabilidade social, detenção de sistemas de inteligência. O insurgente não detém o 
aparato estatal, os mesmos recursos que as Forças Armadas oficiais, os meios diplomáticos 
para angariar sistemas de armas, ou a magnitude econômica tangível ao Estado. Porém, 
pode alcançar seus objetivos políticos por meio da propaganda (GALULA, 2006), ativida-
des clandestinas, obtenção de alianças com potências extrarregionais – que podem trans-
formar o conflito em uma guerra proxy –, milícias e outros grupos também interessados na 
derrubada do status quo, entre outros subterfúgios. Os contra-insurgentes, por outro lado, 
possuem acesso a armamentos sofisticados, são capazes de estabelecer alianças com países 
vizinhos para compartilhar informações e facilitar operações clandestinas, bem como po-
dem contar com treinamento militar específico para esse tipo de atuação, que remontam de 
experiências como a francesa na Guerra da Argélia (EATON, 2007; MCSHERRY, 2005). 

Atualmente, um outro domínio vulnerável à ação insurgente – abordado com maior 
detalhamento na seção anterior – é o cibernético, pois, pelo uso de armas como a Stuxnet, 
é possível atingir recursos sensíveis ao Estado, como estruturas de comunicação (SINGER, 
2019). O conceito da guerra cibernética como um tipo de conflito de baixa intensidade foi 
explorado por Samuel Liles, em 2010, em um artigo no qual discute os efeitos políticos que 
um ataque cibernético pode ter na moral do governo estabelecido. O autor assinala que o 
13 Como panorama geral, Ian Beckett fez uma simples analogia, porém muito clarividente da relevância da insur-
gência como forma de guerra: “[e]m todos os anos entre 1945 e 1997, soldados britânicos morreram em exercício 
em alguma parte do mundo. [...] Embora as experiências de guerras convencionais tenham sido restritas a 35 me-
ses de guerra na Coreia, 10 dias no canal de Suez (1956), 25 dias nas Ilhas Malvinas (1982) e 100 horas na Guerra 
do Golfo (1991)” (BECKETT, 2005, p.1, tradução nossa).
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ciberespaço é mais do que informação, é também resultado da forma como a população 
interage com esse terreno e reage às atitudes ali tomadas, sendo que a população é o centro 
gravitacional da disputa insurgente14 (LILES, 2010).  

O terrorismo também se apresentou como forma de ação para grupos insurgentes, 
uma vez que podem se valer deste para demonstrar força ou afirmar sua ideologia por 
meio de atos simbólicos (ROSALES, 2014). Contudo, esse elo não é necessário, tampouco 
intrínseco. Ou seja, enquanto aos insurgentes o domínio do aparato estatal e a presença po-
pular são fatores que lhe são caros, para os terroristas essas não são necessariamente pautas 
principais, seus atos possuem maior valor simbólico (BECKETT, 2005). De todo modo, o 
desafio aos sistemas políticos tradicionais, por meio de conflitos de baixa intensidade, foi 
acompanhado de uma expansão do leque de ideologias que amparam os grupos insurgentes 
do século XXI, englobando causas diversas de ordem política, étnica ou religiosa (ROSA-
LES, 2014). 

O terrorismo, como é conhecido hoje, teve início com os atentados de 11 de setem-
bro de 2001, pela organização terrorista islâmica Al-Qaeda, liderada por Osama Bin Laden, 
e cujo símbolo foi a queda das Torres Gêmeas, em Nova Iorque. A resposta do governo 
estadunidense de George W. Bush foi a de desencadear a Guerra ao Terror, intensificando 
a intervenção norte-americana, sobretudo em países do Oriente Médio, como Afeganistão 
e Iraque, considerados como “eixo do mal” (VISENTINI, 2017; FERNANDES, 2001). A 
partir de 2006, outras regiões do globo passaram a ganhar atenção quanto ao combate ao 
terror, são elas o Chifre da África e o Sahel, e alguns territórios da África Ocidental e Cen-
tral. Isso se dá, sobretudo, devido à ação de algumas organizações que contestam o poder 
das forças regionais e extrarregionais ali presentes, como o Al Shabaab (ALS) (Somália), 
a Al Qaeda do Magreb Islâmico (AQMI) e o Movimento para a Unidade da Jihad (África 
Ocidental e Sahel Ocidental), e o Boko Haram (Nigéria). 

Esses grupos empregam violência contra civis, usando mecanismos ilegais diversos, 
desde o uso de explosivos e a destruição de bens públicos, até ataques suicidas e execu-
ções de opositores (GONZÁLEZ, 2020). Ademais, como foi o caso do ALS, também há 
o aproveitamento de estruturas já existentes deixadas por outros agentes na região. Ou 
seja, o ALS faz uso de blindados, carros de combate soviéticos, helicópteros, deixados pelas 
forças etíopes, que haviam invadido a Somália, em 2006, a fim de auxiliar as forças estatais 
a restaurar a ordem (SILVA et al, 2016). Observa-se que existem dinâmicas próprias da 
estrutura sócio-política dos países dessa região que influem na ação de grupos terroristas 
e vice-versa, por essa razão González (2020) apresenta dois aspectos que distinguem os 
grupos terroristas no Oriente Médio e na África: os que operam na África, originalmente, 
não aplicaram táticas terroristas, e “seu proeminente caráter inter-étnico tem sido um fator 
que tem limitado a maior propagação das suas redes para outras áreas” (GONZÁLEZ, 2020, 

14 Atrelado a essas questões está o conceito de “Estado Falido”, ainda que não haja consenso na literatura quanto 
ao uso desse termo, refere-se à existência de governos que não detém monopólio da força, abrindo brechas para 
que atores não-estatais adquiram tecnologia militar de ponta e possam ser ameaça aos países vizinhos (EATON, 
2007).
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p. 68).
Da mesma forma que os insurgentes, os grupos terroristas também passaram a fazer 

uso das inovações tecnológicas, sobretudo as mais acessíveis, como as Tecnologias de In-
formação e Comunicação (TIC), sendo mesmo chamados de “tecno-terroristas” (BRZICA, 
2018). Quanto a resposta a fim de combater a presença desses grupos na Web, Brzica (2018, 
p. 43, tradução nossa) assinala:

Agências de inteligência e segurança não têm sido inativas em responder às implica-
ções dos avanços das TIC. O começo de 2016 foi marcado por afirmações grandiosas 
de que o Estado Islâmico seria obliterado do espaço cibernético até o final daque-
le ano. Contudo, quase dois anos depois, a aparente presença do Estado Islâmico e 
outras organizações extremistas continua a ser um problema de suma importância, 
principalmente porque permite a inclusão de novos membros em redes jihadistas, 
assim, sempre evoluindo e expandindo. É irrefutável que a Internet facilita a disse-
minação de informações a amplas audiências, além de permitir mudanças rápidas de 
plataformas de comunicação, e uma migração quase instantânea de um local virtual 
para outro.

Concomitante às guerras insurgentes e ao terrorismo, outro tipo de estratégia tem 
sido perpetrado pelos Estados Unidos para atingir seus objetivos políticos no cenário in-
ternacional e assegurar sua influência e liderança (ainda que velada15): as guerras híbridas. 
Essas se conformam na implantação de uma revolução colorida16, como tentativa de golpe 
brando17. Entretanto, se tal objetivo falha, a etapa seguinte é a de um golpe rígido, cujo 
intermédio são os conflitos assimétricos. De maneira resumida, Korybko afirma: “a guer-
ra híbrida é o caos administrado” (2018, p. 35), o fruto dessas etapas é, portanto, o caos 
sistêmico. Observa-se, assim, que as guerras híbridas incorporam e transcendem18 muitos 
aspectos dos demais tipos de guerras irregulares: utilizam técnicas ideológicas, psicológicas 
e de informação, e canalizam um grande número de cidadãos para confrontar e derrubar 

15 “A liderança velada tem aplicação tanto na revolução colorida como na guerra não convencional, embora seja 
usada mais comumente para esta do que para aquela. No que diz respeito às  revoluções coloridas, os EUA lideram 
de forma velada fabricando toda a desestabilização e usando seus próprios procuradores in situ para concretizá-
-las” (KORYBKO, 2018, p. 38).
16 O objetivo das revoluções coloridas é provocar a desestabilização das instituições de um país, a partir da mobili-
zação da sociedade, e tem como finalidade última derrubar o poder vigente e as lideranças do governo. Para tanto, 
possui como alvos principais: a população, a mídia, a elite nacional, as forças armadas e as lideranças. O segundo 
alvo é o indivíduo adulto, portanto conta também com operações psicológicas, para se valer das vulnerabilidades 
desse indivíduo, que é capaz de agregar outras pessoas para a causa da revolução (KORYBKO, 2018).
17 Algumas revoluções coloridas, ocorridas entre 2003 e 2005, são: a Revolução das Rosas, na Geórgia, a Revolu-
ção Laranja, na Ucrânia, e a Revolução das Tulipas, no Quirguistão. Nesses casos, houve um forte apoio estran-
geiro ocidental, aspecto característico desse tipo de revolução (ORTEGA, 2009). De acordo com Ortega (2009), as 
principais semelhanças nesses processos se referem ao uso de processos eleitorais para contestar o poder vigente; 
em todos os casos, a oposição derrotada alegou a presença
18 Há que se notar que as guerras híbridas e sua sistematização no meio teórico acadêmico e científico iniciou-se 
em 2005, quando o termo foi utilizado pelo general norte-americano, James Mattis. Posteriormente o conceito foi 
melhor explanado por Frank Hoffman, que entendia que a guerra híbrida era uma mescla entre forças regulares 
e irregulares, cujas limitações foram obscurecidas e que atuariam em um mesmo teatro de operações, por vezes 
servindo aos mesmos objetivos políticos, estratégicos e táticos.  De acordo com Caliskan (2019), o termo foi di-
fundido após a anexação da Crimeia pela Rússia. Após tal evento foi perdendo seu sentido original e a ele foram 
atribuídas novas acepções, o que abriu brechas não apenas para críticas mas também para a perda de seu caráter 
científico e a legitimidade do conceito em meios acadêmicos, afinal tornou-se ambíguo (CALISKAN, 2019). 
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o Estado. Justamente por possuir um vínculo estreito com as demais formas de guerra 
assimétrica, as híbridas também fazem uso do mesmo tipo de infraestrutura de informa-
ção, concernente aos materiais de propaganda e às mídias sociais – blogs, sites de notícias 
alternativos, TV, jornais – , acompanhadas por um treinamento19 específico (KORYBKO, 
2018). 

Compreende-se, assim, que a guerra híbrida visa atingir objetivos de larga escala por 
meio de recursos modestos, trata-se de uma estratégia holística que busca a penetração 
de forças irregulares nos sistemas vitais do oponente. Nesse sentido, as fissuras dentro 
da sociedade – os descontentamentos da população civil, o baixo nível de confiança nas 
instituições, a percepção quanto à corrupção – são elementos utilizados para desestabilizar 
um determinado governo, levando a um efeito dominó que atinge as vulnerabilidades nas 
infraestruturas, nos sistemas de transporte e comunicação, entre outros. Como o alvo é, 
em realidade, um conjunto de esferas sociais que são alcançadas de maneira remota, são 
utilizadas tecnologias convencionais e não-convencionais. Para além das voltadas para in-
formação, existe o uso das tecnologias de plataformas de armas autônomas (analisadas na 
subseção 4.1), de rádio-eletrônicos, sistemas robotizados, forças cibernéticas associadas ao 
desenvolvimento de novos hardwares e softwares, sistemas de monitoramento, mecanis-
mos de operações de guerra psicológica. Por essa razão, esta é considerada uma guerra de 
alta tecnologia; há que se lembrar de seu aspecto multidimensional, que é o que determina 
o uso dessas tecnologias (DANYK; MALIARCHUK; BRIGGS, 2017):

(espaço intencionalmente deixado em branco para melhor visualização da imagem a seguir)

19 De acordo com Korybko (2018, p. 122), esse treinamento é direcionado a alguns aspectos principais, são eles:  
“financeiro: os tenentes aprendem técnicas para arrecadar fundos; social: os tenentes aprendem como conduzir 
com sucesso atividades de disseminação para aumentar suas tropas e reunir mais civis simpatizantes; informação: 
os tenentes aprendem como criar melhores sites, elaborar materiais promocionais mais eficientes e tirar proveito 
das mídias sociais”.
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Figura 1: Estratégia Holística da Guerra Híbrida

Fonte: DANYK; MALIARCHUK; BRIGGS, 2017, p. 22, tradução nossa.

A título de ilustração, é possível mencionar o golpe do EuroMaidan na Ucrânia, em 
2013 e 2014, no qual os rebeldes reivindicavam uma maior integração europeia do país, por 
meio de uma onda de protestos, inicialmente caracterizados como parte de uma revolução 
colorida, mas que, gradualmente, tornaram-se violentos. Essa situação quase desencadeou 
uma guerra civil, com emprego de forças de guerra convencionais e não convencionais, e 
a aplicação da estratégia chamada de OODA, que consiste em observar a situação, orien-
tar-se, decidir e agir. Essa estratégia centra-se na tomada de decisão racional humana e foi 
formulada por John Boyd, partindo da premissa que a ação humana encontra-se no centro 
do conflito, e, portanto, dele dependem os resultados da guerra (COSTA, 2018). Em guer-
ras híbridas com conflitos cibernéticos, este é um sistema relevante, pois há o desenvolvi-
mento do processo cognitivo do ser humano e das máquinas, que são compreendidos na 
fase de orientação, formulando os cenários possíveis – por meio de um processo interativo 
–, que posteriormente condicionarão tanto a decisão como a ação.  Nesse sentido, um ciclo 
OODA é bem sucedido quando confunde o adversário, valendo-se de suas vulnerabilida-
des. Para o espaço cibernético, isso se traduz na superioridade de informações (ALCÂN-
TARA, COSTA, 2016). 

O ciclo da OODA foi quebrado no dia 21 de fevereiro de 2014, quando ministros das 
Relações Exteriores da França, Polônia e Alemanha chegaram a Kiev a fim de neutralizar 
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a violência instaurada, dado o letal tiroteio de franco-atiradores ao longo daquela semana. 
Foi estabelecido um acordo de paz entre a presidência ucraniana e a oposição, mediada 
pela União Europeia, o que conduziu a situação a novos rumos, detendo o uso ostensivo de 
força física.  Estrategicamente, há uma condução orgânica das revoluções coloridas para a 
guerra não-convencional, de procuração, caso a primeira falhe e tenha existido apoio po-
pular o suficiente para passar para essa segunda etapa. Em última instância, há uma ponte 
com as guerras convencionais, caso o conflito se desenvolva e passe a envolver embates 
abertos e diretos. Essa gradação é prevista por manuais de campo, escritos por Gene Sharp 
e pelo Exército dos EUA, o TC 18-01 (KORYBKO, 2018).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se, ao longo do artigo, que, por vezes, o campo de estudos das Relações 
Internacionais (RI) confunde-se com aquele de sua subárea, a Segurança Internacional. A 
razão para tanto é o cerne político que mobiliza as duas disciplinas: a busca pela estabilidade 
do Sistema Internacional (SI). Portanto, alguns temas são especialmente sensíveis a ambas 
as áreas, entre elas estão as questões ligadas à ciência e tecnologia, por sua vez atreladas à 
segurança humana e à sobrevivência do sistema. Levando tais aspectos em consideração, o 
artigo se debruçou sobre o elo entre tecnologia e segurança internacional, cuja complexi-
dade é tanta que há, na literatura, questionamentos quanto à sua existência. 

Nesse sentido, constatou-se aqui que o desenvolvimento tecnológico apenas é con-
cluído plenamente em um ambiente social ideal (que contempla necessidade e ethos social, 
e a disponibilidade de recursos materiais). No que tange ao âmbito militar, é imprescin-
dível a existência de recursos suficientes para viabilizar o uso de tecnologias modernas, 
assim como o preparo adequado ao corpo militar que irá manejá-las. Por esse motivo, 
infere-se que o avanço tecnológico apenas se traduz em inovação militar quando são aten-
didas determinadas condições, como as apresentadas na seção 2.2. A partir de uma perspec-
tiva histórica, concluiu-se que a tecnologia militar não é a vanguarda do desenvolvimento 
econômico. Em outras palavras, não existe um vínculo causal entre esses dois elementos, 
sobretudo devido às peculiaridades das condições sociais dentro e fora das Forças Armadas 
e da especialização técnica existente a nível militar. 

Traçou-se, nas seções 2.2 e 3.1, a trajetória histórica pela qual a compreensão do 
Estado influiu sobre os estudos de Segurança Internacional. Ou seja, foi feita uma contex-
tualização acerca do desenvolvimento de teorias (realismo, neorrealismo, construtivismo, 
pós colonialismo,etc) para explicar e entender as ameaças à estabilidade do SI, partindo 
do pressuposto (trabalhado em 2.2) de que o Estado Moderno foi o precursor das forças 
armadas permanentes como são conhecidas hoje – organizadas, disciplinadas e coordena-
das.  Contudo, com o desenvolvimento do debate nas RI, houve uma mudança de foco do 
Estado para o indivíduo, o que, por sua vez, ampliou significativamente o que é considera-
do uma ameaça à segurança e quais os setores envolvidos deveriam se colocar à frente de 
questões como saúde, meio ambiente e crescimento populacional. 
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Pode-se concluir, no entanto, que além do Estado, o fator tecnológico permanece 
substancialmente integrado ao conjunto dos novos temas de Segurança Internacional. Na 
realidade, esta relação entre tecnologia e o desenvolvimento dos estudos de segurança este-
ve sempre presente no debate, já que desde os “Anos Dourados” o advento tecnológico (na 
época, a revolução nuclear) vem sendo o responsável pela reorganização dos paradigmas 
dominantes no estudo sobre o tema. Somado a isso, é possível constatar ainda que nos úl-
timos anos houve uma relativa “horizontalização” das capacidades militares entre os países 
e o “fiel da balança” na distribuição do poder global e, consequentemente, na polaridade e 
polarização internacional. Estes aspectos impactam a dimensão das respostas de grandes 
potências – como Rússia e China –, de aliados norte-americanos da Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (OTAN) – como a União Europeia–, e de potências regionais – 
como Índia, Brasil, África do Sul e Irã (CEPIK, 2013). 

Por fim, o último capítulo trabalha em cima das inovações mais recentes na arte 
da guerra, seja na evolução de Sistemas de Armas Autônomas, seja no desenvolvimento 
de mecanismos de guerras irregulares – como as cibernéticas, a insurgentes e híbridas –, 
que se constituem na forma mais recorrente de conflitos, desde o fim da Segunda Guer-
ra Mundial. Explanados cada um desses temas, evidenciou-se que os principais desafios 
securitários da contemporaneidade podem ser identificados em dois pontos principais: a 
moralidade e a assimetria. Por “moralidade”, entende-se a dificuldade em responsabilizar os 
tomadores de decisão, quando são robôs que provocam danos e prejuízos materiais, e em 
impor limites e regras para a interação ostensiva no ciberespaço. Como foi tratado na seção 
4.1 e 4.2, há uma carência de tratados internacionais que delimitem litígios imprimidos no 
mais novo domínio combatente, o ciberespaço, e por máquinas, os sistemas autônomos. 
Já a “assimetria” compreende a disparidade de forças entre os principais contendores do SI 
no século XX, afinal as guerras são travadas, sobremaneira, entre atores estatais e não-es-
tatais; e não entre entes nacionais, como observou-se até o período da Guerra Fria. Nesse 
sentido, existe o dilema de emprego de forças em relação à ameaça real, dada a iniquidade 
material entre os agentes e o desconhecimento quanto às capacidades dos atores não-esta-
tais. Ademais, há também a dificuldade em delimitar regras, pois as operações das guerras 
irregulares tendem a ser encobertas, pois os embates desse tipo de guerra não se dão de 

forma aberta e direta.
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1 INTRODUÇÃO

Todo Estado possui capacidades materiais (território, população, recursos naturais, 
etc.), que são consideradas para medirmos o seu grau de poder. O exercício do poder nacio-
nal deve estar comprometido com o interesse interno da sociedade e manifestado nos ob-
jetivos do governo correspondente. Considerando as Forças Armadas um pilar do Estado 
que provê essa dinâmica, o presente artigo trata de avaliar alguns programas estratégicos 
recentes que estão relacionados à aquisição de novas tecnologias, consequentemente fa-
vorecendo o desenvolvimento em âmbito nacional. Sendo assim, a importância da análise 
dos projetos nacionais vai ao encontro do entendimento de que as Forças Armadas em 
geral refletem nas esferas social, econômica e política da sociedade. Nesse sentido, o artigo 
está disposto em três seções (além desta introdução e suas conclusões na parte final), para 
responder de que maneira os projetos das Forças Armadas têm impactado no desenvolvi-
mento nacional e na sociedade brasileira.

Na segunda seção é feito um breve histórico do desenvolvimento das instituições que 
regem a organização das forças armadas, com a criação do Estado-Maior Geral no ano de 
1946, perpassando pela aquisição tecnológica e início da unificação das Forças Armadas 
(SANTANA, 2007), em seguida passando por uma fase de inserção estratégica no merca-
do mundial de defesa na década de 1980, resultante da grande concentração industrial e a 
tentativa de reestruturar a indústria de modo a inseri-la no mercado mundial (FERREIRA; 
SARTI, 2011), e por fim, a integração das forças armadas com a criação do Ministério 
da Defesa e o impulso da modernização industrial nos anos 2000 (RANGEL et al, 2019; 

1 Graduanda no curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
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MELO, 2015).
Tangente ao exercício do poder nacional, a terceira seção analisa os projetos ratifica-

dos pela nova Política de Defesa Nacional lançada em 2008. Dentro da Estratégia Nacional 
de Defesa, os projetos visam renovar e modernizar as forças armadas, reorganizar a indús-
tria de defesa nacional e recompor o serviço militar obrigatório, alcançando uma indústria 
nacional de defesa autônoma (SVARTMAN, 2018). Na Aeronáutica, estão distribuídos 18 
projetos em 3 eixos estratégicos: 8 deles sobre meios de força aérea, 7 relacionados à infra-
estrutura aeroespacial e 3 na área de tecnologia aeroespacial. No Exército, estão distribuí-
dos 17 projetos em 3 eixos estratégicos: 9 referentes à defesa da sociedade, 6 para geração de 
força e outros 2 projetos de dimensão humana. Por último, a Marinha conta com 7 projetos 
diversificados que abrangem desde questões sociais até nucleares.

Na quarta seção, buscamos observar os efeitos econômicos e sociopolíticos da mo-
dernização militar, abarcando o desenvolvimento tecnológico e industrial de forma a pro-
mover seu impacto nas relações civis-militares no Brasil. Por fim, nas conclusões apresen-
tamos como a promoção de uma indústria nacional e do desenvolvimento tecnológico são 
determinantes na sustentação de uma estratégia de defesa autônoma. Por consequência, 
permite-se a uma atuação do Brasil de maior protagonismo no cenário global, como pre-
senciado na primeira década do século XXI devido à articulação da BID com o atendimento 
das demandas para o desenvolvimento doméstico (AMARANTE, 2012). 

2 O DESENVOLVIMENTO GRADUAL DAS CAPACIDADES 
BRASILEIRAS

O poder de um Estado é manifestado através de aspectos políticos, econômicos, so-
ciais, militares e científicos-tecnológicos. O exercício desse poder está condicionado ao 
progresso dessas capacidades nacionais pelo país, que se responsabiliza por organizá-los 
estrategicamente de acordo com o interesse nacional. Assim, há a necessidade das agências 
governamentais estimularem o desenvolvimento dessas competências de um modo inter-
dependente, a fim de fortalecer o Estado-nação. Analisando especificamente as capacidades 
militares e científicas-tecnológicas, percebe-se que as forças armadas desempenham um 
importante papel na aquisição de tecnologia para o Brasil, principalmente após a 2ª Guerra 
Mundial.

Em 1946, foi criado o Estado-Maior Geral, oficializado posteriormente como Es-
tado-Maior das Forças Armadas (EMFA), configurando-se como um órgão de assesso-
ria para o comandante das Forças Armadas. A atuação do EMFA, no entanto, ia além da 
proposta de unificação parcial das Forças Armadas, realizando projetos que visassem o 
aprimoramento das atividades militares (SANTANA, 2007). Ainda, cada Força Armada 
possuía instituições específicas para determinar medidas de aquisição de tecnologias, de 
modo que o tópico foi tratado com maior seriedade e comprometimento ao longo dos 
anos, sendo possível citar o Centro Tecnológico da Aeronáutica e o Instituto Militar de 
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Engenharia. O governo também buscou incentivar o estabelecimento de empresas públicas 
e privadas, ou de capital misto, para desenvolver a base tecnológica de defesa, culminando 
na diversificação do parque industrial nacional, como a Empresa Brasileira de Aeronáutica 
S.A. (1969) e a Indústria de Material Bélico do Brasil (1975) (MELO, 2015).

É importante destacar que essas medidas apresentaram resultados melhores ou pio-
res de acordo com o contexto nacional e internacional. Em 1974, durante o Milagre Econô-
mico foi implementada a Política Nacional de Exportação de Material de Emprego Militar, 
que determinava políticas de exportação mais assertivas para tentarem “inserir a exporta-
ção de material militar como instrumento de política externa e de afirmação e defesa da 
soberania nacional” (MELO, 2015, p. 147). O apogeu ocorreu na década de 1980, quando 
o conjunto das atividades do EMFA, dos respectivos ministérios das Forças Armadas e de 
empresas nacionais conseguiram suprir parte considerável da demanda de necessidades 
tecnológicas simples e intermediárias; além de eventualmente conseguirem exportar esses 
materiais, inserindo o Brasil como um dos maiores exportadores de materiais de defesa na 
época (MELO, 2015). 

Essa relativa independência de produtos e serviços externos, entretanto, foi afetada 
pelo fim da Guerra Fria. As políticas econômicas anteriormente fundamentaram um pa-
drão de endividamento externo, o qual foi aprofundado pelo aumento das taxas de juros, 
ocasionando a deterioração das contas públicas e o aumento da inflação; assim, houve uma 
perda das capacidades nacionais devido à desaceleração da economia brasileira (OMETTO; 
FURTUOSO; SILVA, 1995). Já o sistema internacional foi pautado por relações multilate-
rais visando a integração e o liberalismo econômico, protagonizadas pelos Estados Unidos 
e pelas potências europeias, países favorecidos pelo aumento dos juros internacionais. Em 
relação ao mercado mundial de defesa, notou-se um processo de concentração industrial, 
no qual esses países reestruturaram suas indústrias nacionais para as consolidarem e poten-
cializarem no âmbito internacional. O Brasil, para manter-se inserido nesse meio, ratificou 
diversos acordos internacionais em áreas estratégicas, mas que se mostraram assimétricos, 
de modo que os ganhos brasileiros foram relativamente baixos e não permitiram o de-
senvolvimento de tecnologias mais complexas nacionalmente (FERREIRA; SARTI, 2011). 

O resultado do panorama interno e externo para o Estado brasileiro foi de defasa-
mento tecnológico, com a perda de empresas estratégicas e de capacidade de inovação. 
Inicialmente, para tentar recuperar o Brasil adotou o sistema de “compras de oportuni-
dade” – aquisição de materiais usados para manter as capacidades básicas do país –, que 
não promoveu o desenvolvimento interno, continuando o desmonte da segurança nacio-
nal (FERREIRA; SARTI, 2011). A retomada dos debates sobre os programas nacionais de 
defesa, destacando-se o reaparelhamento das Forças Armadas, decorreu primeiramente 
com a criação da Política de Defesa Nacional (PDN), em 1996, e posteriormente com o 
estabelecimento do Ministério da Defesa em 1999, substituindo o EMFA e os ministérios 
específicos das Forças Armadas para unificá-los integralmente. Dessa forma, ao longo da 
década de 2000, a demanda nacional tornou-se mais positiva, assim como a internacional, 



45

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

ocasionando o crescimento econômico do mercado interno e possibilitando a moderniza-
ção da base industrial de defesa proposto por meio da revisão da PDN em 2005 (RANGEL 
et al, 2019; MELO, 2015).

Assim, iniciou-se um processo de investimento estratégico nas capacidades tecnoló-
gicas e militares nacionais, reforçando a necessidade de investir na Defesa pela sua relação 
direta com o desenvolvimento econômico e tecnológico. Tal postura foi consolidada com 
a definição da Estratégia Nacional de Defesa (END), em 2008, e do Plano Brasil Maior 
(PBM), em 2011, estabelecendo-se duas linhas de pesquisa e desenvolvimento: a de tecno-
logias sensíveis, como submarinos nucleares e satélites; e a de equipamentos pesados, como 
fragatas e aviões de caça. Cabe ressaltar que parte dessas pesquisas constituíam programas 
interrompidos anteriormente por falta de recursos, de forma que apresentavam certo des-
falque comparado às inovações internacionais; ainda assim, possibilitou-se a reversão do 
sucateamento das indústrias de defesa, encaminhando eventualmente para processos de 
modernização de fato (FERREIRA; SARTI, 2011).

Esses projetos foram realizados primordialmente através da transferência de tecno-
logia de países parceiros, incentivada pelo aumento significativo do financiamento estatal. 
Esse aumento planejado dos gastos foi institucionalizado por órgãos e políticas governa-
mentais, destacando-se a lei n.º 12.598/2012, que determinou normas favoráveis à “impor-
tação de produtos de defesa em detrimento dos nacionais e lançou a base jurídica, tributária 
e financeira de uma efetiva política de aquisições para reequipar as Forças Armadas, calcada 
na recuperação da base industrial da defesa” (MELO, 2015, p. 148-149).

A perspectiva atual, então, é de continuidade da expansão dos programas estratégi-
cos, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. O foco consiste na renovação dos 
equipamentos, baseando-se nos princípios de monitoramento/controle, de mobilidade e 
de presença estabelecidos pela END. Esses devem ser entendidos e planejados como inter-
dependentes entre si, integrando o reaparelhamento das Forças Armadas e, consequente-
mente, o desenvolvimento tecnológico militar-civil (FERREIRA; SARTI, 2011. Há uma 
relativa mudança na concepção da transferência de tecnologia, destacando-se medidas de 
nacionalização da pesquisa e desenvolvimento de equipamentos de defesa, que buscam re-
duzir a dependência estrangeira a partir da maior internalização da produção da indústria 
de defesa (ANDRADE; FRANCO, 2015). 

Nesse sentido, é importante destacar as políticas de internalização de tecnologias 
utilizadas recentemente. Primeiramente, constata-se que foi estabelecido um “meio ter-
mo entre a dicotomia clássica do fazer ou comprar, elegendo cooperar com governos ou 
empresas de outros países para desenvolver sistemas” (AMBROS, 2017, p. 68). Em outras 
palavras, foi admitido um processo conciliatório entre a base existente e as tecnologias 
estrangeiras avançadas, com o objetivo de complementar o conhecimento nacional. Essa 
associação entre autonomia e cooperação internacional é essencial para o Brasil à medida 
que possibilita a transferência de tecnologia combinada à transmissão do know-how ope-
racional, inserindo o Estado brasileiro na cadeia global de valor (AMBROS, 2017). Outra 
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medida incentivada é o spin-off e o spin-on de tecnologias duais, ou seja, a transferência 
de tecnologia de empresas de defesa para o mercado civil e o aproveitamento tecnológico 
dos setores civis na indústria de defesa, respectivamente (ANDRADE; FRANCO, 2015).

Portanto, percebe-se que a base industrial brasileira de segurança, assim como o sis-
tema de tecnologia e informação, passam por um momento de fortalecimento e desenvol-
vimento. É notável a relevância e a correlação de ambas as capacidades, consolidando um 
consenso estatal que atribui a superioridade militar à superioridade científica, de modo a 
potencializar o poderio nacional (ANDRADE; FRANCO, 2015). Na próxima seção serão 
abordados os projetos mais importantes de cada Força Armada e, posteriormente, as con-
sequências dessa modernização na sociedade.

3 CARACTERÍSTICAS DOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DAS 
FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS

Os Programas Estratégicos das Forças Armadas Brasileiras atuais foram definidos a 
partir das diretrizes estabelecidas na Estratégia Nacional de Defesa (END). Com base nis-
so, o Ministério da Defesa buscou estabelecer os projetos que apresentassem capacidades 
de fornecer as condições necessárias para defender a soberania e os interesses nacionais 
(BRASIL, M. da D., 2020c). A elaboração destes programas tivera origem a partir da pu-
blicação da nova Política de Defesa Nacional em 2005, através do Decreto nº 5.484, o qual 
visava um caminho de maior autonomia, principalmente em relação aos elementos tecno-
lógicos, conforme expresso no item 4.13, 

A persistência de entraves à paz mundial requer a atualização permanente e o reapa-
relhamento progressivo das nossas Forças Armadas, com ênfase no desenvolvimen-
to da indústria de defesa, visando à redução da dependência tecnológica e à superação 
das restrições unilaterais de acesso a tecnologias sensíveis (BRASIL, P. da R., 2005).

Seguindo a nova Política de Defesa Nacional, foi lançada, em 2008, a Estratégia de 
Defesa Nacional, que delineou os detalhes para a implementação dos programas estraté-
gicos. O objetivo era renovar e modernizar as forças armadas, reorganizar a indústria de 
defesa nacional e recompor o serviço militar obrigatório, rompendo com um período de 
estagnação, devido aos cortes orçamentários realizados na área militar durante as décadas 
anteriores (SVARTMAN, 2020). Essa reestruturação no setor de defesa estava inserida, 
segundo Villa e Viana (2010), em uma estratégia mais ampla de projeção global do país, 
impulsionada durante os governos de Lula da Silva.

Essa projeção tinha como base uma estratégia de maior integração regional, a qual 
possibilitasse maior cooperação entre os países vizinhos, garantindo a manutenção da paz 
e a estabilidade na região. Este propósito é evidenciado através de iniciativas políticas para 
a construção da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), do Conselho de Defesa Sul-
-Americano (CDS) e da ZOPACAS (SVARTMAN, 2018). Para isso, o projeto de moderni-
zação das Forças Armadas tinha como estratégia a renovação da frota de aeronaves e carros 
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de combate, o desenvolvimento de veículos lançadores de satélites assim como satélites, 
além de submarinos distribuídos entre as três forças: Força Aérea, Exército e Marinha 
(BRASIL, M. da D., 2020d, 2020b, 2020a). Esses projetos intentam desenvolver uma ca-
pacidade autônoma para a indústria nacional de defesa, a qual tenha condições de fornecer 
equipamentos, armas e sistemas de tecnologia avançada (SVARTMAN, 2018).

3.1 Força Aérea

Segundo o Plano Estratégico Militar da Aeronáutica 2018-2027 elaborado pelo Mi-
nistério da Defesa (2018), atualmente existem 18 projetos estratégicos, estabelecidos a par-
tir de 2018, sendo executados pelo Força Aérea Brasileira (FAB), sendo eles agrupados em 
três eixos: Meios de Força Aérea, Infraestrutura Aeroespacial e Tecnologia Aeroespacial.

No eixo Meios de Força Aérea estão presentes os projetos: (1) ARP-REC que con-
siste no desenvolvimento de um sistema ARP (Aeronave Remotamente Pilotada) para 
reconhecimento aéreo; (2) CARPONIS que compõe o Programa Estratégico de Sistemas 
Espaciais (PESE), que constitui uma constelação de satélites de sensoriamento remoto óti-
co; (3) E-99M que representa a modernização dos sensores aero embarcados5 da frota de 
aeronaves E-99 da FAB; (4) F-X2 que consiste na aquisição de aeronaves de caça de múlti-
plo emprego; (5) KC-390 que representa a aquisição de aeronaves de transporte militar e 
de reabastecimento em voo; (6) MICLA-BR que significa o desenvolvimento de Míssil de 
Cruzeiro de Longo Alcance (300km); (7) MÍSSIL BVR (Beyond Visual Range) consiste na 
aquisição de mísseis ar-ar guiados por radar ativo; (8)VLM (Veículo Lançador de Micros-
satélites) que representa o desenvolvimento de foguete para lançamento de cargas de até 
150kg (BRASIL, M. da D., 2018).

No eixo Infraestrutura Aeroespacial estão inseridos os projetos: (9) Adequação da 
Ala 2, localizada em Anápolis-GO, para operação das aeronaves da frota F-39 Gripen e 
KC-390; (10) ADS-B Continental que é a implantação de estações terrestres; (11) ATN-BR 
(Rede de Telecomunicações Aeronáuticas do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasi-
leiro); (12) CEA (Centro Espacial de Alcântara); (13) Centro de Controle Guaratinguetá; 
(14) Estande Operacional e (15) Radar de Defesa Aérea (BRASIL, M. da D., 2018);

No eixo Tecnologia Aeroespacial contêm os projetos: (16) IFF Modo 4 que consis-
te num sistema de identificação de aeronaves; (17) LINK-BR2 é o desenvolvimento de 
um protocolo de conexão através do enlace de dados para aeronaves e (18) PROPHIPER 
(Propulsão Hipersônica) consiste no desenvolvimento de um demonstrador tecnológico de 
aeronave com propulsão hipersônica (BRASIL, M. da D., 2018).

Dentre esses projetos destacam-se o FX-2 (Gripen NG), que prevê a substituição dos 
caças Mirage 2000, desativados em 2013, por aeronaves suecas Saab JAS 39 Gripen NG. A 
importância desse projeto está na parceria desenvolvida entre a Embraer e a SAAB para o 
desenvolvimento em conjunto de uma nova geração das aeronaves Gripen. Essa parceria 

5 Esses sensores têm a finalidade de cumprir funções de controle e alarme durante uma missão, como monitora-
mento de sinais durante operações de vigilância, controle, busca e salvamento, dentre outros.
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permitirá a transferência de tecnologia e o domínio do sistema de armas pelo Brasil. A 
montagem das aeronaves ocorreu na fábrica da Embraer em Gavião Peixoto-SP e a entrega 
da primeira aeronave estava prevista para 2019, porém só ocorreu em 2020, estendendo-se 
até 2024 (BRASIL, M. da D., 2020a; MAGALHÃES, 2020).

O segundo projeto de destaque é o KC-390, uma aeronave de transporte e reabasteci-
mento em voo que irá substituir a frota de C-130 Hércules. Essa aeronave      é desenvolvida 
pela Embraer em parceria com Argentina, Portugal e República Tcheca, que produzem 
partes da estrutura, mas permanecendo a montagem final sob responsabilidade da Embra-
er. Em 2015 a primeira aeronave protótipo realizou seu voo inaugural e em 2016 foi a vez 
da segunda (BRASIL, M. da D., 2020a). Atualmente a FAB conta com uma frota de quatro 
aeronaves cujas operações já ultrapassaram 2.400 horas de voo e contam com encomendas 
de Portugal e Hungria (ISTOÉ DINHEIRO, 2021). Este é o programa em que o Brasil pos-
sui a mais avançada tecnologia (SVARTMAN, 2020).

Em terceiro lugar está o Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE) que con-
siste no desenvolvimento e aquisição de equipamentos como satélites de comunicações, de 
sensoriamento remoto, de coordenadas geográficas e estações de controle de lançamento. 
O resultado será uma infraestrutura espacial que dará condições para o funcionamento de 
diversos outros projetos estratégicos de monitoramento e gerenciamento, como os Siste-
mas de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), de Monitoramento de Fronteiras 
(SISFRON), de Defesa Aeroespacial Brasileiro (SISDABRA), de Proteção da Amazônia (SI-
PAM), entre outros, além das aplicações de uso civil (BRASIL, M. da D., 2020a).

3.2 Exército

Os projetos estratégicos do Exército Brasileiro são coordenados pelo Escritório de 
Projetos do Exército Brasileiro, estabelecido em 2010, dentro do âmbito do Estado-Maior 
do Exército. Atualmente existem 17 projetos subdivididos em 3 seções: Defesa da Socieda-
de, Geração de Força e Dimensão Humana (BRASIL, M. da D., 2021).

Na seção Defesa da Sociedade estão inseridos os projetos: (1) ASTROS 2020, que 
inclui o desenvolvimento do Míssil Tático de Cruzeiro de 300km e o Foguete Guiado SS-
-40G, além do Sistema Integrado de Simulação ASTROS, viaturas de transporte e obras 
de infraestrutura; (2) Aviação6, que consiste na modernização das aeronaves e equipamen-
tos;  (3) Antiaérea, modernização de equipamentos; (4) Defesa Cibernética, que consiste 
na criação de um Centro de Defesa Cibernética com toda a infraestrutura necessária; (5) 
Guarani, desenvolvimento de novas viaturas blindadas sobre rodas; (6) OCOP (Obtenção 
da Capacidade Operacional Plena), que consiste na aquisição de sistemas e materiais de 
emprego militar para as capacidades operacionais; (7) Proteger, consiste em sistema de 
operações de proteção da sociedade e estruturas estratégicas em apoio à defesa civil em caso 
de desastres naturais, assim como de grandes eventos e operações de Garantia da Lei e da 

6 A aviação do Exército Brasileiro consiste em aeronaves de asa rotativa (helicópteros) cujo objetivo é garantir a 
aero mobilidade do mesmo.
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Ordem (GLO), além de questões eleitorais como Garantia da Votação e Apuração (GVA); 
(8) SISFRON (Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras); (9) Lucerna, sistema 
de inteligência militar (BRASIL, M. da D., 2021).

Compõe a seção Geração de Força os projetos: (10) Amazônia Protegida; (11) Gestão 
TI e Comunicações; (12) Logística Militar; (13) Sentinela da Pátria; (14) Sistema de Enge-
nharia e (15) Sistema Op. Militar. E por fim, a seção Dimensão Humana abriga os projetos: 
(16) Força da Nossa Força, que consiste na valorização dos recursos humanos e (17) Siste-
ma de Educação e Cultura (BRASIL, M. da D., 2021).

Dentre esses projetos destacam-se o SISFRON, que tem por objetivo controlar e 
monitorar as fronteiras do país e reduzir as vulnerabilidades a ilícitos transnacionais, o 
Guarani, devido sua importância para a indústria de defesa nacional, uma vez que mais de 
90% da viatura é produzida no Brasil, e o Projeto Proteger que atua integrado com outros 
sistemas, como o SISFRON e o Projeto de Defesa Cibernética (BRASIL, M. da D., 2021).

3.3 Marinha

A Marinha do Brasil é o braço das Forças Armadas do Brasil que possui o menor 
número de projetos estratégicos, porém não de menor importância. Ao total são 7 proje-
tos, sendo eles: (1) Pessoal, que visa aprimorar a gestão de pessoal; (2) Programa Nuclear 
da Marinha, que tem como principal objetivo a construção de um submarino convencio-
nal com propulsão nuclear; (3) construção do Núcleo do Poder Naval, que abriga outros 
programas, como o de submarinos, fragatas, dentre outros; (4) Obtenção da Capacidade 
Operacional Plena – OCOP; (5) Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), 
cujo objetivo é controlar e monitorar as águas sob a jurisdição brasileira e áreas internacio-
nais sob responsabilidade do país; (6) Ampliação da Capacidade de Apoio Logístico para os 
Meios Operativos e (7) Mentalidade Marítima, que é um programa de conscientização da 
sociedade (MARINHA DO BRASIL, 2021).

Destacam-se os projetos de construção do Núcleo do Poder Naval, o Programa Nu-
clear e o Projeto SisGAAz, principalmente a construção do primeiro submarino brasileiro 
com propulsão nuclear. Incorporados nesses projetos estão a construção de submarinos 
convencionais, navios-aeródromo e anfíbios, navios de patrulha, estaleiros e bases navais      
(BRASIL, M. da D., 2020b). Esses projetos adquiriram proeminência a partir das descober-
tas das reservas de óleo e gás nas águas marítimas brasileiras, conhecidos como Pré-Sal, e 
após a ampliação da jurisdição brasileira sobre o Oceano Atlântico (SVARTMAN, 2020), 
cuja origem foi o pedido do Brasil junto à Organização das Nações Unidas (ONU), o qual 
foi parcialmente concedido e reconhecido internacionalmente através da Convenção da 
ONU sobre os Direitos do Mar (BARROS, 2020).

O estabelecimento desses projetos buscou ampliar a indústria de defesa brasileira, 
estimulando o desenvolvimento de tecnologias, da mesma forma, utilizando a mão de obra 
nacional. Entretanto, para atingir tais objetivos, foi necessário o estabelecimento de parce-
rias com empresas de outros países, como o caso do Acordo Estratégico Brasil-França que 
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foi a base para o desenvolvimento do programa nuclear da Marinha Brasileira, porém, nem 
sempre o componente de transferência tecnológica esteve presente. Além disso, esse pro-
cesso de modernização apresenta algumas vulnerabilidades, dentre elas a falta de consenso 
acerca do papel do Brasil no sistema internacional e sobre a importância de uma força 
armada modernizada e o alto grau de autonomia que essas forças possuem em determinar 
estratégias e prioridades. Adiciona-se a estes, os recentes cortes orçamentários das últimas 
administrações, os quais estão forçando a revisão de contratos e a postergação dos objetivos 
(SVARTMAN, 2020).

4 IMPACTOS ESPERADOS NA SOCIEDADE BRASILEIRA

Para além das consequências na agenda externa de defesa, a aquisição de novas tec-
nologias por parte das Forças Armadas através dos Programas Estratégicos também resulta 
em implicações domésticas. Na presente seção, almeja-se observar os efeitos econômicos e 
sociopolíticos da modernização militar, refletindo acerca do desenvolvimento tecnológico 
e industrial e atentando-se para as características das relações civis-militares no Brasil. 

4.1 Desenvolvimento tecnológico e industrial

É possível inferir, com base no que foi explanado até aqui, que a modernização das 
Forças Armadas através de programas estratégicos atua diretamente na Base Industrial de 
Defesa (BID) de um país. Essa pode ser entendida, de acordo com o artigo II da Portaria 899 
do Ministério da Defesa, como: 

o conjunto das empresas estatais e privadas, bem como organizações civis e milita-
res, que participem de uma ou mais das etapas de pesquisa, desenvolvimento, produ-
ção, distribuição e manutenção de produtos estratégicos de defesa; e produto estra-
tégico de defesa são bens e serviços que pelas peculiaridades de obtenção, produção, 
distribuição, armazenagem, manutenção ou emprego possam comprometer, direta 
ou indiretamente, a consecução de objetivos relacionados à segurança ou à defesa do 
País (BRASIL, 2005, p.1).

Dessa forma, entende-se que a BID de um país é uma estrutura mais ampla e com-
plexa que unicamente a indústria de defesa, envolvendo todo um ecossistema logístico, 
científico, tecnológico, produtivo e de inovação que garante a sustentação securitária do 
Estado. Nesse sentido, a promoção de uma indústria nacional de defesa autônoma capaz de 
sustentar o escalonamento no protagonismo da participação brasileira no cenário global na 
primeira década do século XXI muito tinha a ver com uma BID bem articulada e capaz de 
atender as demandas de um país em desenvolvimento (AMARANTE, 2012). 

Assim, percebe-se que houve um fortalecimento dos investimentos na modernização 
das Forças Armadas brasileiras a partir do primeiro governo Lula, momento no qual se viu 
o empenho brasileiro em incorporar mais recursos ao setor militar. Tal movimentação é 
notável quando há análise comparativa de dados referentes ao orçamento militar nos anos 



51

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

de 2002 até 2011 (ROUPPERT; MAMPAEY, 2013). Veja o quadro a seguir:

Quadro 1: Evolução dos dispêndios militares 2002 - 2011

Fonte: elaboração própria com base em Rouppert e Mampaey (2013).

Com base nisso, nota-se que a variação percentual do orçamento para os militares foi 
maior no Brasil do que no Reino Unido, na França e em toda a Europa Ocidental em con-
junto – esses dois últimos obtiveram, inclusive, uma variação negativa. Esse investimento 
proporcionou um ambiente favorável para o crescimento da indústria brasileira ligada, em 
algum nível, ao setor de defesa, situação na qual se pode citar a Embraer, empresa brasileira 
que está posicionada como um expoente internacional no ramo da aviação (ROUPPERT; 
MAMPAEY, 2013). Além disso, é importante salientar, nesse período, a cooperação e par-
ceria entre o Brasil e países como Índia e França, que reconheciam aqui uma oportunidade 
para suas manufaturas de defesa (ROUPPERT; MAMPAEY, 2013; MUXAGATO, 2010).

Todavia, cabe citar que, embora investimentos tenham sido feitos também em outros 
locais nesse período – como na cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul –, a base in-
dustrial de defesa brasileira ainda é geograficamente bastante concentrada na região sudes-
te do país, em especial no eixo Rio-São Paulo. Não por acaso, essas indústrias estão situadas 
próximas a centros de pesquisa consolidados, como a Universidade de São Paulo (USP), a 
Universidade de Campinas (UNICAMP), a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
e a Universidade Federal Fluminense (UFF), além de instituições de pesquisa ligadas ao 
Ministério da Defesa, a exemplo do Instituto de Tecnologia da Aeronáutica (ITA) e o Ins-
tituto Militar de Engenharia (IME) (FERNANDES, 2012).

Dado o exposto, é interessante acompanhar que a noção de proteção da soberania 
nacional e a afirmação de um Estado no cenário global estão ligadas, em algum nível, ao 
desenvolvimento tecnológico e à mobilização industrial para a garantia de condições au-
tônomas de defesa. Nesse contexto, fica marcada a diferença de capacidades entre aqueles 
apenas capazes de importar determinado instrumento militar e aqueles que possuem uma 
Base Industrial de Defesa capaz de desenvolver e produzir esse ou outro instrumento ainda 
superior (AMARANTE, 2012). 

4.2 Relações civis-militares

Ao analisar determinadas dinâmicas que fortalecem as Forças Armadas, como é o 
caso do desenvolvimento de programas estratégicos que visam assegurar as devidas con-
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dições de defesa da soberania e interesses do Estado, cabe atentar-se para as características 
das relações entre civis e militares no Brasil. Nesse sentido, a história política do país é 
marcada pelo intervencionismo militar, em especial do Exército, em processos cruciais. Em 
um panorama geral, pode-se citar como exemplos da participação militar direta ou indireta 
na política a própria fundação da República, o movimento tenentista, o respaldo dado ao 
Estado Novo, a ditadura civil-militar de 1964 a 1985, dentre outros momentos. Muitas 
dessas atuações, em especial as ocorridas no período da Segunda Guerra e Guerra Fria, 
tinham como justificativa o discurso do anticomunismo, instrumentalizado por grupos 
conservadores para que atendesse aos seus interesses (ROCHA, 2011).

Tamanho protagonismo político colaborou com que as Forças Armadas enquanto 
instituição disponham de algum nível de autonomia. Nesse sentido, os militares atuam de 
forma a fomentar internamente a identificação com o grupo e, consequentemente, promo-
ver o corporativismo e o distanciamento do restante da sociedade nos processos decisórios 
da organização (BEIRED, 2020). Soma-se a esse processo o fato de que os demais ato-
res políticos carecem de expertise em assuntos securitários, característica do insulamento 
burocrático das Forças Armadas brasileiras, e tem-se como resultado o costume militar 
de apenas comunicar o governo sobre as políticas que devem ser adotadas com relação à 
defesa (ALSINA JR., 2009). Ainda tratando-se dos impactos da autonomia da instituição, 
é possível perceber que a maior parte do orçamento de defesa seja voltado para salários, 
aposentadorias, pensões e outros benefícios, ainda que as decisões orçamentárias e de salá-
rios dos militares sejam responsabilidade do Chefe do Executivo e também do Congresso 
Nacional, demonstrando a capacidade de influência das Forças Armadas em decisões que 
digam respeito às suas demandas corporativas (DONADIO, 2010).

Tendo em mente a autonomia da instituição e seu histórico de participação política 
pode-se entender onde os programas estratégicos para modernização das Forças Arma-
das atuam nas relações civis-militares do Brasil. Isso porque, no momento em que Lula é 
eleito pelo Partido dos Trabalhadores, dispara-se o alerta do anticomunismo nos setores 
mais conservadores da sociedade e dá-se início a um período de contendas entre governo e 
militares, contingenciados por adaptações temporárias. Esse cenário muda com a ascensão 
de Nelson Jobim como líder do Ministério da Defesa, que visava desenvolver políticas de 
defesa mais positivas e eficientes. É nesse contexto que ocorre a implementação da Es-
tratégia Nacional de Defesa em 2008, atrelada ao crescimento econômico vivenciado no 
período e a articulação dos atores políticos em prol da modernização das forças militares 
(SVARTMAN, 2020).

Portanto, percebe-se que a complexidade é uma característica presente nas relações 
civis-militares ainda na contemporaneidade. Isso não extingue, no entanto, a importância 
das Forças Armadas como um pilar do desenvolvimento econômico e tecnológico bra-
sileiro, através da promoção de uma BID forte e inovadora. Esse ecossistema securitário 
eficiente engloba também as universidades, que se constituem como um espaço importante 
de convívio entre militares e civis por meio da produção científica e da promoção de diálo-
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go e sociabilidade entre Academia, Forças Armadas e sociedade civil.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As três seções principais do artigo contribuem para a análise dos impactos na socie-
dade doméstica provindos do desenvolvimento histórico e qualitativo dos projetos em-
pregados pelas Forças Armadas. Contudo, ao relatar os diversos projetos dentre as três 
organizações nacionais – Força Aérea, Exército e Marinha –, percebe-se que a mudança 
estrutural de transferência tecnológica, viabilizada pelas medidas de nacionalização para 
pesquisa e desenvolvimento acerca de novos equipamentos de defesa, contribuiu para a 
redução da dependência externa do mercado e indústria de defesa.

Dentro desta dinâmica, a indústria de Defesa Nacional é complementada com o 
conhecimento avançado de parcerias estrangeiras, atribuindo maior interdependência e 
cooperação entre o desenvolvimento nacional e a experiência operacional estrangeira, o 
que contribuiu para o alavancamento da indústria brasileira no cenário global (AMBROS, 
2017) e o intercâmbio tanto operacional quanto tecnológico entre setores civis e empresa-
riais dentro da indústria de defesa (ANDRADE; FRANCO, 2015).

Nesse sentido, a partir de uma base industrial de defesa consolidada podemos per-
ceber a interconexão necessária entre a soberania nacional, junto da afirmação do Estado 
a nível internacional, e o desenvolvimento tecnológico aliado à mobilização industrial a 
fim de garantir maior autonomia ao setor de defesa a partir dos programas abordados. 
O modelo da Tríplice Hélice caracteriza a integração das instituições envolvidos no de-
senvolvimento e difusão da inovação tecnológica (DA SILVA; ROHENKOL, 2020), no 
Brail recentemente aplicado na cooperação entre níveis domésticos no âmbito do Sistema 
Indústria Defesa e Academia de Inovação (SisDIA) .

 Além disso, devemos ressaltar que historicamente os discursos políticos e anseios 
de grupos da sociedade reforçam o entrelaçamento das relações civis-militares em nível 
doméstico de modo que as Forças Armadas estiveram direta ou indiretamente envolvidas 
em contextos de transição econômica e/ou política. 

Contudo, o avanço das tecnologias e política de defesa com base nos projetos estra-
tégicos recentemente têm sido construídos em diálogo entre setores militares com setores 
civis, principalmente na iniciativa privada e universidades, devido ao maior interesse polí-
tico na indústria de defesa nacional. 

O PAPEL DOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DAS FORÇAS ARMADAS 
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1 INTRODUÇÃO

O Chifre da África compreende uma região do globo profundamente estratégica, 
por interligar o Mar Mediterrâneo ao Oceano Índico, e dois continentes, a África e a Ásia. 
Somado a essa característica naturalmente geoestratégica, os atuais Estados do leste afri-
cano tiveram trajetórias de desenvolvimento estatal que levaram a uma dinâmica ora de 
conflito ora de cooperação. Por um lado, há as nações da região que tiveram um histórico 
com estruturas protoestatais que as conduziram a um eixo desenvolvimentista, como a 
Etiópia e a Eritreia, e há nações que sofreram com o colonialismo europeu sem nunca te-
rem experimentado um grau de burocracia estatal em sua história, perfazendo um eixo de 
desenvolvimento estatal, como o Djibuti e a Somália.

Neste contexto, este trabalho intenciona analisar em que medida os Estados nacio-
nais do chifre africano alcançaram um maior grau de autonomia, integração e desenvolvi-
mento desde o período de suas respectivas emancipações no pós-guerra. Como hipótese ao 
problema anterior, argumenta-se que, por meio de uma trajetória de construção nacional 
e conflitos interestatais, houve um aumento na soberania e no desenvolvimento dos países 
do eixo desenvolvimentista. Apesar deste aumento de autonomia e cooperação regional, o 
Chifre da África e seus povos ainda necessitam de maior integração e cooperação, se o de-
senvolvimento socioeconômico e uma maior soberania nacional forem objetivos políticos 
ainda a serem perseguidos.

Neste sentido, o objetivo geral deste trabalho é identificar quais são as influências, 
conflitos e oportunidades que operam no processo de autonomização, integração e desen-
volvimento dos Estados do chifre africano. Para tanto, a metodologia utilizada será análise 
1 Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
2 Estudante do curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
3 Estudante do curso de Geografia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
4 Estudante do cursos de Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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qualitativa e revisão bibliográfica. Assim, na seção 2, abordam-se as formações protonacio-
nais anteriores ao colonialismo europeu do século XIX e, em seguida, a intervenção estran-
geira no período entre 1885 e 1945, analisando como as potências externas se utilizaram da 
configuração pré-colonial como instrumento de domínio e disputa. A seção 3, por sua vez, 
trata da descolonização e formação dos Estados nacionais (1945–1991), demonstrando, 
mediante eixos de desenvolvimento, como cada Estado teve uma trajetória de emancipação 
e construção nacional diferente e como os países da região se relacionaram neste primeiro 
período de desenvolvimento, por meio de alianças, conflitos e assédio estrangeiro. Por fim, 
a seção 4 aborda o período pós-Guerra Fria, a conjuntura regional durante os anos 1990 
e 2000, abordando os principais atores externos na região atualmente, bem como as dinâ-
micas de cooperação regional. Chega-se à conclusão de que, no segundo período analisado 
– o pós-Guerra Fria – os Estados da região atingiram um grau maior de desenvolvimento 
e cooperação, mediante o foro do IGAD, mas que o desafio da autonomia regional ainda é 
um objetivo comum de todos os Estados.

2 A FORMAÇÃO DAS UNIDADES POLÍTICAS DO CHIFRE DA 
ÁFRICA DO SÉCULO XIX A 1945

O Chifre da África está localizado na região leste africana e abrange os seguintes paí-
ses: Djibuti, Eritreia, Etiópia, Somália, Sudão e Sudão do Sul, de acordo com o africanista 
Nilton Cardoso (2020). Essa região já está há quase meio século inserida em uma série de 
conflitos intraestatais, mudanças de regimes políticos, e busca de desenvolvimento políti-
co, econômico e social. Inicialmente, é preciso destacar a composição histórica e étnica da 
região. Antes do século XIX, o Chifre da África tinha unidades políticas embrionárias que 
se assemelhavam com uma estrutura estatal. O caso mais notório, de fato, foi o Império de 
Axum do século II ao século X d.C, que deu origem ao Império da Abissínia (ou Etíope) a 
partir do século XI, império que manteve suas dinastias até o século XX (VISENTINI; RI-
BEIRO; PEREIRA, 2007). Além do caso emblemático da Abissínia, nas modernas Somália 
e Djibuti se desenvolveram os sultanatos de Adal e Ajuran no período entre os séculos XV 
e XVI (VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007). Finalmente, destaca-se ainda a herança 
turco-otomana nos modernos Estados da Eritreia e do Sudão, os quais foram vassalos do 
Egito de Mohamed Ali (VISENTINI et al., 2018).
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Figura 1: Mapa Político do Chifre da África

Fonte: Cardoso (2020)

Além destas rudimentares unidades políticas, o Chifre da África esteve dividido em 
etnias com diferenças culturais e linguísticas, a despeito destas formas embrionárias de 
Estado. Por instância, a Abissínia consolidou-se como um Estado plurinacional de etnias 
afar, amárica, tigrínia, oromo, somali, entre outras, enquanto que outras unidades políticas 
mantiveram certa unidade étnica, a despeito de diferenças culturais, tais como os tigrínias 
cristãos e muçulmanos na Eritreia. Entrementes, Somália e Sudão, apesar de serem etnica-
mente e culturalmente unitários, são divididos por disputas políticas regionais. Infere-se, 
portanto, que o chifre africano, antes mesmo do imperialismo europeu, já fervilhava em 
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uma correlação de forças pré-existentes (VISENTINI et al., 2018).
Ademais dos próprios atores internos que já figuram à região, o Chifre da África é 

inerentemente estratégico à geopolítica global por ser uma faixa de terra que está entre o 
golfo de Áden (no Oceano Índico) e o Mar Vermelho, curso d’água que leva ao Mediterrâ-
neo e à Europa. Sendo assim, por causa “[...] de sua posição geopolítica estratégica, desde 
muito cedo, a região do Chifre da África atraiu a atenção de atores extrarregionais” (CAR-
DOSO, 2020, p. 75). Como se pode observar na figura 1, o controle desta região sempre foi 
importante ao comércio internacional que se utilizava dos portos de Suez e de Alexandria 
no Egito, mesmo antes da construção do Canal de Suez, em 1869, para ter acesso rápido 
entre o Mediterrâneo e o Índico, sem necessitar circunavegar a África ao sul (VISENTINI; 
RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

Neste sentido de posicionamento estratégico, o século XIX será decisivo para o futu-
ro político do continente africano e, logo, do Chifre da África. Como visto anteriormente, 
até 1800, a região possuía algumas unidades políticas embrionárias, tais como o Império da 
Abissínia e o Sudão otomano, porém nenhuma delas se constituía como uma esfera pública 
autônoma, com forças armadas organizadas e fronteiras delimitadas. É importante frisar, 
entretanto, que estas características são aspectos do modelo europeu, que foi, de fato, am-
pliado e imposto a todos os rincões do mundo com o início da segunda onda imperialista 
europeia do século XIX. Assim, os Estados que hoje constituem o chifre africano são fruto 
da fusão entre as unidades políticas rudimentares pré-existentes e o imperialismo europeu 
(HOBSBAWM, 2011).

Diferentes regiões do continente eram visadas pelos europeus desde o século XV, 
mas não havia colonização de vastas áreas, e sim controle de pontos estratégicos de entre-
postos comerciais entre a Europa e a Ásia. A partir do início do século XIX, com o desen-
volvimento industrial de Estados europeus como Grã-Bretanha, França, Alemanha e Itália, 
o controle de matérias-primas e mercados consumidores se tornou um imperativo cate-
górico para manter a lucratividade de empresas nacionais e o pleno emprego, e, portanto, 
evitar crises. No entanto, foi justamente a crise de 1873 que acirrou a corrida imperialista 
entre as potências europeias, uma vez que a pressão sobre os lucros colocou em xeque o 
pleno emprego de muitos países da Europa. Como pontua Hobsbawm (2011, p. 80):

Muitas vezes foi observada a coincidência cronológica entre a Depressão [de 1873] 
e a fase dinâmica da repartição colonial do planeta. Os historiadores discutem muito 
até que ponto as duas estão ligadas. [...] Entretanto, não há como negar que a pressão 
do capital à procura de mercados, contribuíram para as políticas expansionistas – 
inclusive a conquista colonial.

Ademais, outros dois pontos dão conta de explicar este episódio que ficou conhecido 
como Scramble for Africa: justamente, o controle de pontos estratégicos no continente 
africano ao comércio internacional (CARDOSO, 2020) e a escalada militar interestatal na 
Europa após a unificação alemã (1871) (DUROSELLE, 1983). No tocante ao controle de 
pontos estratégicos da África, era preocupação, sobremaneira, ao maior império do mundo 
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à época, a Grã-Bretanha. Obter o controle do golfo da Guiné, do Cabo da Boa Esperança, 
do estreito de Bab-el-Mandeb, do Canal de Suez e do Chifre da África eram mister para 
manter uma linha de comunicação entre Londres e seu império mundial (VISENTINI; 
RIBEIRO; PEREIRA, 2007). 

Assim, a interferência estrangeira no Chifre da África inicia com a construção do 
Canal (artificial) de Suez, um projeto anglo-francês de 1859 a 1869. O Egito da dinastia 
alauíta, até então um Estado soberano como outras unidades políticas da África, assumiu 
o projeto de construção como sócio sem perceber a tática sutil do colonialismo europeu. 
A tática de endividar Estados mediante investimento direto, empréstimos e comércio ex-
terno foi replicada a inúmeros Estados africanos que tinham uma estrutura governamental 
melhor estruturada, tal como Marrocos, Argélia e Tunísia. Quando a dívida se tornava 
impagável, o colonialismo, aos poucos, desestruturava a soberania desses Estados e logo os 
convertia em domínios diretos ou protetorados vassalos. Em outras regiões do continente 
africano em que não havia uma estrutura estatal bem definida, as elites clânicas locais eram 
aliciadas aos colonizadores estrangeiros, que criavam uma estrutura estatal importada do 
modelo europeu. Ambos os processos, como será analisado, ocorreram no Chifre da África 
(VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

A partir do endividamento do Egito e sua completa subordinação à Grã-Bretanha a 
partir de 1869, a queda do Sudão, um protetorado egípcio, foi uma mera questão jurídi-
ca5. Não obstante à subordinação do Egito, outros movimentos colonialistas ocorreram no 
continente, como a exploração das bacias do Congo e do Níger e a subordinação de anti-
gos domínios otomanos a novos imperialismos europeus. A corrida imperialista tornou-se 
ainda mais acirrada a partir da década de 1870, com o início da depressão de 1873-1896 e 
com o início de um dilema de segurança6 entre as potências europeias e o novo contendor 
alemão. Este novo ator no concerto europeu, apesar de ter logrado unir os vários pequenos 
Estados alemães sob a égide do Berlim após a guerra franco-prussiana de 1870-1871, teve 
de enfrentar um contexto de desequilíbrio de poderes e um sentimento de revanchismo 
por parte da França (DUROSELLE, 1985).

No comando da nova nação unificada, o chanceler Bismarck tentou gravitar a di-
plomacia europeia em torno de Berlim, organizando um novo equilíbrio de poderes que, 
assim, evitasse uma desforra francesa. “Daí, finalmente, [o] desejo [de Bismarck] de afastar 
as preocupações francesas da Europa, incitando a França a uma grande política colonial, 
o que ademais teria a vantagem de inimizá-la com a Inglaterra e a Itália” (DUROSELLE, 
1985, p. 38). Este incitamento foi justamente a Conferência de Berlim de 1884-1885, a 
qual se propunha a organizar a corrida imperialista entre as potências europeias, fixando 
regras de colonização, ocupação dos territórios e exploração das bacias hídricas. Portanto, 
diferentemente do que se imagina, a conferência não dividiu a África entre os países, mas 
5 Apesar de ocorrer uma revolta nacionalista no Sudão entre 1881 e 1885, a total conquista da região pelos ingleses 
se deu em 1898 (VISENTINI et al., 2018).
6 O dilema de segurança refere-se ao fato de que o aumento de gastos militares de um Estado leva à desconfiança 
por parte de seus vizinhos, fato que gera uma espiral de aumento de desconfiança e dos gastos militares entre os 
Estados até atingir o equilíbrio ou o conflito armado (BEEVOR, 2015).
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estabeleceu regras de colonização (DUROSELLE, 1985).
Ademais, o clima da conferência não estabeleceu uma partilha harmônica e bem deli-

mitada, fato que se revela de maneira mais clara no Incidente de Fachoda de 1898, quando 
tropas francesas e britânicas quase entraram em conflito pelo controle do território me-
ridional sudanês (atual Sudão do Sul), prevalecendo a vontade britânica. Não obstante, 
outras regiões de forte disputa entre as potências transformaram-se em Estados-tampão 
para evitar novos conflitos, como é o caso da colônia belga do Congo, região de disputa de 
portugueses, ingleses e franceses. Desta forma, as fronteiras artificias dos Estados africanos 
foram firmadas em tratados bilaterais entre as potências imperialistas, formando fronteiras 
porosas, que não respeitavam divisões geográficas e étnicas, e que até hoje são imprecisas 
quanto a limites contíguos (DUROSELLE, 1985).

Após a subordinação do Sudão e a Conferência de Berlim, o Chifre da África foi 
paulatinamente colonizado por França, Grã-Bretanha e Itália, cada qual tentando garantir 
mais pontos estratégicos neste importante entreposto, além de mais colônias para escoar 
a produção e investimentos nacionais. Em 1884, a Grã-Bretanha ocupou e estabeleceu as 
fronteiras da Somalilândia Britânica (norte da atual Somália); em 1888, a França estabele-
ceu a colônia do Djibuti no ponto mais estratégico da região, na embocadura do estreito de 
Bab-el-Mandeb; em 1889, a Itália ocupou e estabeleceu as fronteiras da Somalilândia Ita-
liana (sul da atual Somália). Estas três conquistas, a despeito da resistência das populações 
nativas, foram rápidas e cirúrgicas, haja vista que os povos somalis e afar não eram unidos 
em uma estrutura política coesa e, logo, foram facilmente controlados por uma nova estru-
tura colonial imposta (VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

No entanto, ao que hoje correspondem a Eritreia e a Etiópia, foram territórios que 
demonstraram resistência perene à colonização europeia. A região do planalto etíope era 
constituída pelas etnias tigrínias, afares, amáricas e oromos, as quais se dividem, em termos 
culturais, grosso modo, entre tigrínias e amáricos cristãos ortodoxos etíopes e afares, oro-
mos e tigrínias muçulmanos. Apesar de diferenças etnoculturais, o planalto etíope sempre 
teve uma tradição de organização estatal histórica: o Império plurinacional da Abissínia 
(atual Etiópia). É importante frisar o caráter plurinacional deste império, haja vista que 
há tigrínias, tanto cristãos quanto muçulmanos, que lutam por um império plurinacional 
e outros que lutam por um Estado unicamente tigrínio, a exemplo da porção setentrional 
(atual Eritreia) que herdou uma estrutura estatal do antigo domínio otomano (VISENTI-
NI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007). 

Neste contexto, em 1890 a Itália consegue ocupar a região norte do planalto etíope, 
persuadindo os tigrínias anti-Abissínia e formando a colônia da Eritreia. Desejosa de ex-
pandir suas posses, a Itália pretendia unir a Eritreia e a Somalilândia Italiana, conquistando 
a Abissínia e formando um corredor italiano no chifre africano. Não se tratava, entretanto, 
de ocupar um território desorganizado, mas de enfrentar um Estado soberano e bem orga-
nizado. Neste jogo geopolítico, a Grã-Bretanha declarou neutralidade, de início, tendo em 
vista que a Abissínia tinha pretensões territorialistas históricas no Sudão. Assim, a Abissí-
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nia recorreu aos rivais italianos, comprando armamento europeu e contratando assessores 
militares franceses e russos. Em 1896, após a Batalha de Ádua, a Itália teve de reconhecer 
a derrota e desistir de suas pretensões imperialistas. Além de ter se tornado uma aliada an-
glo-francesa como um Estado-tampão na região, o Império da Abissínia se manteve como 
uma das poucas nações africanas7 a manterem sua soberania e, posteriormente, a participa-
rem da Liga das Nações (VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

Portanto, até o final do século XIX, o Chifre da África toma, aproximadamente, os 
contornos atuais: Djibuti, Eritreia, Etiópia, Somália (Somalilândias Britânica e Italiana) e 
Sudão. Neste processo de constituição das unidades políticas da região, é importante ressal-
tar a diferenciação da colonização e os eixos de desenvolvimento. Primeiramente, a coloni-
zação da região, e da África como um todo, é diferente da colonização americana dos sécu-
los XVI ao XVIII. A colonização americana foi caracterizada pelo extermínio da população 
nativa e pelo povoamento europeu; entrementes, na esfera econômica, as colonizações 
africanas tiveram a característica de baixo povoamento europeu e maior domínio sobre 
os nativos, controlando o acesso à terra produtiva, proletarização da população, formação 
de mercados de escoamento e de oportunidades de investimento baratos em infraestrutura 
(VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

Porém, na esfera política, as colônias africanas foram formadas com a imposição do 
modelo europeu de Estado Moderno, com tripartição de poderes, burocracia pública ra-
cional-legal, forças policiais e ministérios autóctones. Alguns países, como Sudão, Etiópia 
e Eritreia, já haviam tido experiências estatais por conta do domínio otomano e por isso se 
adaptaram bem aos modelos europeus de política. Por outro lado, países como o Djibuti e 
as Somalilândias tiveram poucos períodos de formação estatal e, portanto, formaram uni-
dades políticas menos organizadas e coesas. Assim, delimitam-se dois eixos de desenvolvi-
mento dos Estados do chifre africano: o eixo desenvolvimentista, constituído por Eritreia 
e Etiópia, no qual os Estados tiveram uma construção estatal mais sólida, e o eixo frágil, 
constituído por Somália e Djibuti, no qual os Estados não tiveram uma construção estatal 
sólida. Entre os dois, contudo, encontra-se o Sudão, que guarda elementos dos dois eixos, 
sendo difícil de caracterizá-lo (VISENTINI et al., 2018).

De 1900 a 1935, as colônias da região receberam forte investimento em infraestru-
tura de suas metrópoles para escoar matérias-primas aos portos e mercadorias dos portos 
às cidades. As melhores terras agricultáveis das colônias foram concentradas nas mãos de 
colonos europeus, forçando um processo de proletarização das populações autóctones. 
Houve focos de resistência armada nas Somalilândias e no Sudão, as quais, porém, foram 
suprimidas. A partir de 1935, a situação geopolítica no Chifre passa por algumas mudan-
ças. A Itália de Mussolini reaviva suas pretensões imperialistas de conquistar a Abissínia e 
unir a Eritreia e a Somalilândia em um corredor único e, neste sentido, invade e conquista 
a Abissínia em uma campanha militar de 1935-1936. Obter o controle deste corredor era 
vital para o controle da região e, portanto, para o controle do acesso do Mediterrâneo ao 
7 As outras duas foram a África do Sul e a Libéria por motivos que não cabem à discussão aqui (VISENTINI; 
RIBEIRO; PEREIRA, 2007).
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Oceano Índico. As pretensões italianas, no entanto, não foram bem-vindas na Europa, haja 
vista que o Império da Abissínia era aliado franco-britânico e funcionava como um Esta-
do-tampão entre as posses italianas e britânicas (VISENTINI et al., 2018).

Durante a Segunda Guerra Mundial, a Itália planejava ampliar ainda mais seu spa-
zio vitale e enfraquecer as linhas de suprimentos britânicos conquistando todo Chifre da 
África, isto é, cortando a ligação da Grã-Bretanha com seu império asiático. Em 1940, em 
um movimento simultâneo, as tropas italianas conquistaram a Somalilândia Britânica a 
partir da Eritreia e da Abissínia, e iniciaram uma ofensiva contra o Egito a partir da Líbia. 
Entretanto, as ofensivas ítalo-líbias no Egito malograram e, a partir de 1941, uma ofensiva 
anglo-sudanesa e anglo-queniana reconquistou os territórios da Eritreia, Abissínia e So-
malilândias. A despeito de fracassada, a estratégia italiana reforça a noção de que o Chifre 
da África, junto ao Canal de Suez, ao Mar Vermelho e ao Estreito de Bab-el-Mandeb, é uma 
região naturalmente estratégica (BEEVOR, 2015).

3 DESCOLONIZAÇÃO NA ÁFRICA (1945–1991)

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, com exceção do Djibuti, todo o 
Chifre da África estava sob esfera de influência britânica. Eritreia, Somalilândias e Sudão 
estavam sob controle direto da Grã-Bretanha, enquanto que a Abissínia voltou a ser sobe-
rana e aliada dos ingleses. Contudo, esta situação era insustentável tanto à Grã-Bretanha 
quanto à maioria das metrópoles europeias. Isto ocorre porque, após o conflito mundial, as 
potências imperialistas da Europa estavam endividadas e com uma economia em recessão, 
e, logo, não tinham capacidade de gerir suas respectivas colônias, tendo de abrir mão de 
suas posses ultramarinas. De fato, o processo da descolonização era inevitável no conti-
nente africano, fazendo com que França e Grã-Bretanha tentassem, pelo menos, conduzir 
o processo de independência, ainda mantendo certo controle sobre os novos países eman-
cipados (VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

Além do fator externo da Segunda Guerra Mundial, fatores internos ao continen-
te africano, igualmente, influenciaram a situação política na África. Para J. Suret-Canale 
(2010), pelo menos três fatores foram determinantes para o levante da descolonização. 
Primeiro, a mobilização de muitos africanos para a guerra criou uma indisposição entre as 
famílias que eles deixaram antes da partida. Segundo, os africanos que cumpriram o serviço 
militar tiveram contato com soldados de movimentos anticolonialistas (Estados Unidos e 
União Soviética), o que os deu experiência com estratégias e táticas anticoloniais. Terceiro, 
no retorno dos soldados havia a promessa de recompensas e indenizações que nunca fo-
ram pagas. Suret-Canale (2010) argumenta que estes três fatores reforçaram sentimentos 
nacionalistas e pró-independência, inicialmente na região da África Ocidental, mas que 
vieram a se espalhar pelo restante do continente muito rapidamente.

Com isso, nos anos 1950 existiam no continente africano movimentos político-ideo-
lógicos nacionalistas de massa, defendendo a independência política em relação às metró-
poles europeias (WALLERSTEIN, 2005). Com o surgimento dos primeiros movimentos 
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nacionalistas organizados reivindicando a independência das colônias, teve início o pro-
cesso de descolonização da África, que se estendeu até o final da década de 1970 e início de 
1980 com as independências tardias. De modo geral, a maioria das independências africa-
nas teve um caráter pacífico e de conciliação com a metrópole. Casos de luta armada anti-
colonial8, porém, podem ser destacados nas colônias portuguesas, no Zimbábue, no Congo 
Belga, no Quênia, na Argélia, entre outros (CARDOSO, 2020).

Outro elemento interno de resistência africana ao colonialismo europeu foi o Pan-
-africanismo. O Pan-africanismo foi um movimento político e social que nasceu entre os 
descendentes de escravizados africanos das colônias inglesas do Caribe e dos Estados Uni-
dos no final do século XIX, inicialmente voltado para o progresso político e social dos 
negros e tornado-se, posteriormente, uma ideologia nacionalista orientada para a liberta-
ção do continente africano (CARDOSO, 2015). Mais que isso, o Pan-africanismo se espa-
lhou pela luta de emancipação de pessoas negras descendentes de escravizados de todo o 
mundo. No continente africano, o Pan-africanismo foi um movimento importante de luta 
pela descolonização, e foi protagonizado por líderes que futuramente viriam a construir a 
Organização da Unidade Africana, como Kwame N’krumah. Desta forma, o movimento 
Pan-africanista crescia e buscava uma agenda em comum entre todos os países africanos 
(VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).

Até 1963, dos 54 Estados africanos atuais, 32 obtiveram a independência e, juntos, 
fundaram a Organização da Unidade Africana (OUA). Na sua criação, em reunião solene, 
foi publicada uma Carta com seus cinco objetivos. De forma geral, os propósitos eram: 
“(i) promoção da unidade e solidariedade entre os Estados Africanos; (ii) coordenação e 
aprofundamento da cooperação regional; (iii) defesa da soberania, integridade territorial e 
independência; (iv) fim do colonialismo na África” (VISENTINI et al., 2018, p. 11).

De maneira contraditória, a OUA representava um aspecto progressista e conserva-
dor ao mesmo tempo. Progressista porque, mediante seus objetivos, buscava desenvolver, 
integrar e cooperar para com todos os povos africanos e as unidades políticas que os re-
presentavam. Por outro lado, a OUA legitimava as fronteiras herdadas pelo colonialismo 
europeu. Esta legitimação era buscada pelas elites locais que se formaram durante o pe-
ríodo do colonialismo, mantendo seu poder e negociando uma dependência econômica 
com as potências europeias. Neste sentido contraditório da OUA, havia dois grupos de 
países africanos que atuavam em prol da emancipação do continente: um entendido como 
radical e outro mais integracionista, chamados Casablanca e Monróvia9, respectivamente 
(VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007). 

De um lado, o Grupo de Casablanca buscava romper laços econômicos com a Eu-
ropa e desenvolver Estados mais autônomos; entrementes, o Grupo de Monróvia busca-
va manter laços culturais e econômicos com as antigas metrópoles, desenvolvendo uma 
8 Anticolonial deve ser encarado aqui em latu sensu, haja vista que em alguns Estados, embora tenham se emanci-
pado politicamente, as populações nativas ainda tiveram de lutar contra colonos brancos opressivos (CARDOSO, 
2020).
9 Os maiores representantes destes dois grupos foram os intelectuais e ideólogos Kwame N’Krumah e Léopold 
Senghor, respectivamente (VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2007).
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cooperação interdependente. Os grupos, que já tinham esta perspectiva mesmo antes da 
fundação da OUA, discutiam como organizar a agenda. De forma não unânime, a visão do 
grupo de Monróvia predominou sobre a não ingerência em assuntos internos dos Estados-
-membros. Neste sentido, a OUA passou a ser questionada pela comunidade internacional 
e pela não interferência em alguns temas, tais como golpes de Estado, repressão violenta e 
autoritarismo entre 1960 e 1980 (CARDOSO, 2020).. 

3.1 Formação dos Estados nacionais e desenvolvimento

A despeito da cronologia das independências africanas, o desenvolvimento econô-
mico das jovens nações africanas, e igualmente dos Estados do Chifre da África, pode ser 
dividido em um primeiro momento de tentativa desenvolvimentista, de 1945 a 1981, e em 
um segundo momento de crise e recessão, de 1981 a 2000. Aqueles Estados que consegui-
ram se emancipar sem incorrer a custos de uma prolongada guerra anticolonial, puderam 
aproveitar o contexto internacional favorável para contrair empréstimos internacionais 
junto aos EUA com juros baixos, iniciando um projeto desenvolvimentista. No entanto, 
com os choques do petróleo de 1973 e de 1979, houve uma queda geral na produção na 
economia mundial e, como resposta, os juros dos empréstimos norte-americanos subiram 
e a dívida dos Estados africanos se multiplicou, atravancando projetos de desenvolvimento 
e iniciando um período de vinte anos de crise e recessão em boa parte da África (DROZ; 
ROWLEY, 1993).

Este paradigma de análise se aplica à formação dos Estados nacionais do Chifre da 
África, apesar de algumas peculiaridades. Após a guerra, somente a Etiópia10 era um país 
soberano, mantendo a monarquia e o latifúndio feudal como os sustentáculos do Estado. 
Aproveitando-se desta situação de maior liberdade frente à desorganização das colônias 
italianas, então sob administração britânica, o imperador etíope Haile Selassie sugeriu, em 
1950, junto à Grã-Bretanha e às Nações Unidas que a Eritreia seja um Estado confederado 
da Etiópia até que possa ser um Estado independente. Os objetivos expansionistas de Selas-
sie estavam claros, uma vez que era desejo do imperador recuperar uma saída para o mar a 
fim de fomentar o desenvolvimento nacional. De fato, paulatinamente a Eritreia confede-
rada perdeu autonomia até ter seu parlamento local desmantelado e sua administração ter 
se subordinado a Adis Abeba (VISENTINI et al., 2018). 

De 1950 até 1991, a Etiópia (e a Eritreia) foi o Estado mais bem-sucedido no processo 
de construção nacional e, por extensão, se converteu no baluarte da estabilidade regional 
do Chifre, isto é: eventos que ocorriam na Etiópia ressoavam nos países vizinhos, e even-
tos que perturbassem a ordem regional recebiam especial atenção da diplomacia etíope. 
Neste mesmo sentido, o desenvolvimento econômico etíope foi o mais expressivo do leste 
africano, que mesmo passando por um período recessivo na década de 1980, teve as bases 
sociais da nação transformadas após uma revolução em 1974 que modernizou as estruturas 

10 Nome adotado pelo país nas Nações Unidas, sendo o correspondente grego para Abissínia (VISENTINI et al., 
2018).
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do país. Entretanto, a anexação arbitrária da Eritreia se revelou custosa de manter, e uma 
guerrilha tigrínia anti-Adis Abeba se formou na parte litorânea do país, fato que revela a 
herança estatal histórica legada pelos otomanos e italianos (VISENTINI et al., 2018).

Entrementes, Sudão e a Somália conquistaram sua independência em relação à Grã-
-Bretanha em 1956 e 1960, respectivamente, e, de início, desenvolveram governos parla-
mentaristas democráticos que buscavam conciliar crescimento econômico e construção da 
burocracia estatal. Finalmente, o Djibuti conquistou a emancipação em 1977, apenas de 
maneira formal, porque, na realidade, o país nunca deixou de ter sua soberania atrelada a 
interesses externos. Em função de sua posição estratégica, a autonomia do Djibuti nunca 
foi encorajada e, inercialmente, o país manteve uma relação de dependência não somente 
com a antiga metrópole francesa, mas com a maioria das potências externas que tivessem 
interesses nesta rota marítima do Mar Vermelho, tais como EUA, Grã-Bretanha, China 
etc. (VISENTINI et al., 2018).

Retomando-se os eixos de desenvolvimento, fica claro porque o Djibuti teve um tipo 
de desenvolvimento frágil, justo porque, sua soberania sempre foi desencorajada pela bem-
-sucedida interferência estrangeira. Neste mesmo eixo, encontra-se a Somália que duran-
te seu período de desenvolvimento pós-independência, não logrou construir um Estado 
unificado em uma administração central. Apesar da unificação política das duas colônias 
da Somalilândia, britânica e italiana, na prática, a parte setentrional era marginalizada das 
decisões de Mogadíscio, enquanto que a parte meridional era dividida em clãs fundamen-
talistas islâmicos que o governo central tinha dificuldades em controlar. Em 1969, após um 
golpe militar de Siad Barre, o país conseguiu organizar uma estrutura estatal mais concen-
trada, de maneira efêmera (CARDOSO, 2020).

Finalmente, o caso de construção nacional do Sudão fica entre os eixos desenvolvi-
mentista e frágil, justo porque guarda semelhanças com ambos. Por um lado, à semelhança 
da Etiópia, Cartum teve um histórico com uma administração central fortalecida, mesmo 
tendo de controlar um território multiétnico e plurinacional — herança do domínio oto-
mano. Por outro lado, diferentemente do caso etíope, Cartum não é capaz de administrar 
o vasto território e, desde a independência, teve de lutar para manter o país íntegro, sufo-
cando revoltas separatistas no sul, no oeste (Darfur) e no Nilo Azul. Ademais, conquanto 
tenha um Estado centralizado, a trajetória sudanesa é marcada por uma história de golpes 
de Estado, com o os exemplos mais notórios em 1969, 1971 e 1989 (CARDOSO, 2020).

Neste período de desenvolvimento inicial dos Estados do Chifre, durante a Guerra 
Fria (1945-1991), é importante salientar as posições geopolíticas que cada país tomou em 
prol de seus interesses nacionais. A Etiópia de Selassie, desde o início, se alinhou ao bloco 
Ocidental, buscando legitimar a estrutura tradicional e arcaica da monarquia etíope, ao 
mesmo tempo que tentava modernizar alguns aspectos do Estado, tais como as capacidades 
das Forças Armadas. Para os EUA, a aliança da Etiópia e do Djibuti eram essenciais para 
manter a estabilidade do Chifre da África, ponto estratégico para a movimentação do co-
mércio norte-americano e das frotas militares estadunidenses (CARDOSO, 2020).

PROJEÇÃO DE PODER NO CHIFRE DA ÁFRICA
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Já a Somália tinha um comportamento diametralmente oposto. Desde a independên-
cia em 1960, o país adotou um tom diplomático contestatório frente ao bloco capitalista, 
mas ainda se mantinha no movimento dos países não alinhados, ou seja, estando à parte 
tanto da esfera capitalista quanto da socialista. No entanto, após o golpe de Siad Barre em 
1969, o país se alinhou decididamente ao bloco socialista. Finalmente, o comportamento 
do Sudão em relação ao conflito bipolar sempre foi errático e ambíguo, podendo se caracte-
rizar como não alinhado. Fato é que o país nunca pôde desenvolver muito bem sua política 
externa por conta das guerrilhas separatistas internas. Como consequência destes eventos, 
houve uma polarização na região entre as nações pró-Estados Unidos e as pró-União Sovi-
ética, o que forjou o aumento das rivalidades interestatais (AYOOB, 1978).

Entretanto, um acontecimento alteraria toda a dinâmica interestatal da região. Em 
1973, após o Primeiro Choque do Petróleo, iniciou-se uma recessão na economia mundial 
que impactou o desenvolvimento dos Estados africanos guiados pela dívida externa. No 
mesmo ano, uma forte estiagem ocorreu na faixa de terra do Sahel11, onde se encontram 
os países do Chifre Africano. No ano seguinte, diante da apatia do imperador Selassie, as 
forças armadas etíopes executaram um golpe de Estado e aboliram a monarquia. A despeito 
da crise mundial, a Revolução Etíope foi capaz de dar mais um impulso ao desenvolvi-
mento do Estado da Etiópia e, ao mesmo tempo, transformar a dinâmica regional (DROZ; 
ROWLEY, 1993). 

Apesar da vitória militar em 1978 e do apoio material dado à URSS, o desenvolvi-
mento etíope na superação dos traços feudais da estrutura social e da modernização do 
Estado era dificultado por três aspectos: aumento dos juros internacionais em 1981, novo 
período de estiagem em 1983 e o recrudescimento de lutas internas ao país nas regiões do 
Tigré, de Oromo e, sobretudo, da Eritreia. De fato, desde que a Etiópia voltou-se ao lado 
socialista, o país virou foco de preocupação para os EUA, que transformaram a guerra ci-
vil promovida pelos grupos de libertação nacional em uma guerra por procuração12 entre 
URSS e EUA de 1978 a 1991. Com apoio dos EUA, China, Síria, Somália e Sudão, o grupo 
de libertação nacional eritreu derrotou militarmente a Adis Abeba obteve a independên-
cia de facto em 1991. Isto também só foi possível por conta da disputa étnica interna da 
Etiópia. O governo revolucionário era composto em sua maioria por políticos amáricos, 
que excluíam a participação tigrínia. Tigrínios pró-Etiópia e anti-Etiópia se uniram para 
derrubar o governo de maioria amárica contanto que a Eritreia obtivesse independência 
(VISENTINI, 2012).

Ademais à guerra civil, outro entrave ao desenvolvimento etíope foi a prolongada 
seca de 1983. Apesar de representar um óbice, a seca deu origem ao primeiro impulso 
de cooperação regional do Chifre da África: o IGADD. A Autoridade Intergovernamen-
tal para a Seca e o Desenvolvimento (IGADD, em inglês), foi criada em 1986, visando à 
11 Zona de transição entre o Saara e a savana africana, conhecida por ter terras agricultáveis intermitentes (DROZ; 
ROWLEY, 1993).
12 Também conhecida como guerra proxy, é um conflito no qual dois Estados se utilizam de grupos internos a um  
terceiro Estado para disputar zonas de influência. Outros exemplos são as guerras civis de Angola e Moçambique 
(VISENTINI, 2012).
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colaboração regional para enfrentar a estiagem na região do Sahel, faixa de terra onde os 
países do Chifre da África se encontram. Apesar do escopo limitado, a iniciativa etíope 
para superar uma problemática regional foi um primeiro impulso para, também, superar 
litígios entre os países da região, sem precisarem recorrer ao uso da força ou à intervenção 
estrangeira (CARDOSO, 2015).

À parte dos eventos que ocorreram na Etiópia e na Eritreia, em 1989, o Sudão pas-
sou por um golpe de Estado realizado pelo General Omar Hassan al-Bashir, apoiado pela 
Frente Nacional Islâmica e pelas elites do Norte. O golpe foi, novamente, encetado para 
evitar que o governo de outrora negociasse maior autonomia para as regiões separatistas. 
Uma vez mais, o Sudão, apesar de tentar fortalecer um Estado centralizado, malogra em 
ser diplomático em um contexto plurinacional interno. Al-Bashir, durante os anos 1990, 
passaria uma imagem infame do país à comunidade internacional ao apoiar grupos tidos 
como extremistas islâmicos pelos EUA e fomentar a discórdia separatista em países vizi-
nhos, como na Etiópia, Eritreia e Somália (CARDOSO, 2020).

Desta forma, em 1991, a região do Chifre da África chega ao fim deste primeiro ciclo 
de desenvolvimento nacional de maneira completamente transformada. A Eritreia obteve 
a independência sob a liderança de Isaias Afewerki, mostrando a tradição estatal das popu-
lações tigrínias; a Etiópia aboliu a monarquia e passou por duas revoluções, uma socialista 
amárica (1974), sob a liderança de Mengistu Haile Mariam, e uma tigrínia contrarrevolu-
cionária (1991), sob a liderança de Meles Zenawi; o Estado somali faliu, em 1991, ao não 
conseguir controlar a insurreição de Warlords (Senhores da Guerra) locais, lançando o país 
em duas décadas de descontrole; e o Sudão passou por mais um golpe de Estado, em 1989, 
para tentar controlar os movimentos separatistas. Estes eventos confirmam, parcialmente, 
o viés dos eixos de desenvolvimento apresentados neste trabalho (CARDOSO, 2020).

Uma vez visto o desenvolvimento individual de cada Estado, no que tange à coope-
ração regional neste primeiro período de análise, nota-se a falta de iniciativa à cooperação. 
A despeito da criação da IGADD, o período de 1945 a 1991 é marcado pelo conflito, tanto 
militar quanto diplomático, entre os Estados. A Guerra de Libertação da Eritreia (1961-
1991), a Guerra Somali-Etíope de Ogaden (1977-1978) e as diplomacias beligerantes do 
Sudão e da Etiópia ao fomentar movimentos separatistas nos países vizinhos são alguns 
exemplos da ausência de cooperação. Outro fator que impossibilitou a colaboração regio-
nal dos Estados do Chifre foi a própria Guerra Fria, colocando os países em lados opostos 
do conflito ideológico. No entanto, a partir de 1991, com o fim do conflito bipolar e a 
mudança de conjuntura regional, ocorreu uma nova dinâmica interestatal que conduziu a 
uma nova etapa de maior desenvolvimento e cooperação entre as nações do leste africano 
(CARDOSO, 2020).
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4 O PÓS-GUERRA FRIA: CONFLITOS, INFLUÊNCIAS E OPORTU-
NIDADES

Com o fim do sistema bipolar, em 1991, o Chifre da África, assim como outras re-
giões do Terceiro Mundo, deixou de ser um espaço de disputa por influência entre as gran-
des potências. Na década de 1990, ocorreu um vazio estratégico no continente africano, 
que deixava de ser um local de interesse para os Estados Unidos e as demais potências 
tradicionais. Esse vazio abre espaço para que poderes emergentes passem a incrementar sua 
presença no continente, além dos próprios atores locais (CARDOSO, 2020). 

No início dos anos 2000, porém, há uma renovação do interesse estratégico sobre 
a África, por parte tanto dos poderes tradicionais quanto dos emergentes. Internamente, 
após duas décadas de crise, há uma maior cooperação entre os países africanos, e a epí-
tome deste movimento de colaboração continental é a reestruturação da OUA na União 
Africana (UA), em 2002. Esta reestruturação é devido tanto aos sucessos da OUA – fim do 
colonialismo europeu e do apartheid – quanto por seus fracassos – apatia frente ao histó-
rico de golpes de Estado e genocídios perpetrados entre povos africanos. Assim, líderes 
de potências regionais, como Muammar Gaddafi da Líbia, Thabo Mbeki da África do Sul, 
Abdelaziz Bouteflika da Argélia e Olusegun Obasanjo da Nigéria promoveram a UA como 
uma organização intergovernamental que promova a democracia e o desenvolvimento no 
continente africano (VISENTINI et al., 2018). Assim sendo, este tópico pretende abordar 
casos específicos de presença estrangeira atual, na subseção 4.1, e, na subseção 4.2, a situa-
ção da cooperação intra-regional no chifre africano.

4.1 Presença estrangeira atual

O interesse de atores externos no Chifre da África se dá pela importância significa-
tiva dessa região nos âmbitos geoestratégico, político e econômico das dinâmicas inter-
nacionais, como visto anteriormente. O Chifre é banhado pelo Mar Vermelho e, logo, 
encontra-se próximo do estreito de Bab-el-Mandeb, do Canal de Suez e dos países do Golfo 
Pérsico, o que contribui para tornar a sua localização geográfica em uma zona de disputas 
estratégicas (CARSON et al., 2020; CARDOSO, 2020; KHAN, 2018). 

Nota-se que o estreito de Bab-el-Mandeb, pelo qual passa aproximadamente 12% do 
comércio global, é de extrema importância para a economia internacional. Ademais, os pa-
íses do Chifre localizam-se próximos a áreas de conflitos, fazendo com que atores externos 
tenham interesse em basear operações militares em seus territórios. Por conta dessa rele-
vância estratégica, diversos países competem para aumentar sua influência sobre o chifre 
africano, que passa por um processo de militarização (CARSON et al., 2020; CARDOSO, 
2020; KHAN, 2018).

Nesse sentido, nos subtópicos a seguir será abordada, brevemente, a atuação de Esta-
dos estrangeiros que atualmente constituem uma presença significativa na região. Assim, 
será debatida a dinâmica entre Turquia, Irã e as petromonarquias; a crescente atuação chi-
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nesa; e a presença de potências tradicionais no contexto da Guerra ao Terror, destacando-
-se a questão da atuação estadunidense no Djibuti.

4.1.1 Turquia, Irã e as petromonarquias

Por sua proximidade geográfica de zonas em conflito, como o Iêmen13, o Chifre da 
África ganhou, nos últimos anos, uma nova importância para a balança de poder regional. 
Assim, existe uma competição entre as petromonarquias do Golfo – em especial, Arábia 
Saudita, Emirados Árabes Unidos (EAU) e Catar –, Irã e Turquia por maior influência 
sobre a região do Chifre (CARDOSO, 2020). Faz-se importante notar a existência de uma 
rivalidade entre a Arábia Saudita e os EAU, de um lado, e a Turquia e o Catar, de outro14. 
Nesse contexto, essa rivalidade repercutiu em alguns países do Chifre, exacerbando impas-
ses existentes (KHAN, 2018). 

Nota-se que a Arábia Saudita e os EAU têm interesse em estabelecer sua presença 
comercial e militar em ambas as margens do Mar Vermelho. Um exemplo é o fato de que, 
por conta da proximidade ao teatro de operações, os EAU se utilizaram do porto eritreu de 
Assab como base para operações militares no Iêmen. Essas relações podem ser de interesse 
da Eritreia, tendo em vista as imposições de isolamento sobre o país por parte de nações 
vizinhas, sob a justificativa de que Asmara apresenta comportamento belicoso e antidiplo-
mático. Um contexto semelhante é o do Sudão, que sofre com sanções econômicas, outor-
gadas sob a justificativa de que o país financia grupos extremistas islâmicos internacionais 
e fomenta grupos separatistas em Estados vizinhos; somado a isso, é o único país do Chifre 
a tomar parte em campanhas terrestres no Iêmen. Ademais, é possível entender as tenta-
tivas sauditas de aproximar-se do Chifre, especialmente do Sudão e da Eritreia, como uma 
maneira de conter a influência do Irã na região (CARDOSO, 2020). 

Por sua vez, a política iraniana para a África vem sendo desenvolvida desde a década 
de 1990 como uma maneira de contornar o isolacionismo imposto sobre a nação. No que 
tange aos países do Chifre, há uma maior aproximação a partir de 2005, com a eleição de 
Mahmoud Ahmadinejad, e, até 2014, o Irã manteve alianças com países como Eritreia e 
Sudão. No entanto, a partir de então, nota-se uma perda de aliados, que passaram a apro-
ximar-se da Arábia Saudita e dos EAU. Pode-se considerar que isso se deu em parte pela 
mudança no governo iraniano; todavia, a atuação das duas petromonarquias sobre o Chifre 
e a criação de alianças pode ser vista como direcionada primordialmente à contenção de 
rivais, principalmente o Irã, que perdeu influência sobre essa região e passou a voltar-se 
para países da África Ocidental (CARDOSO, 2020; FEIERSTEIN, 2020). 

13 A eclosão da guerra civil do Iêmen em 2015 fez com que as partes envolvidas buscassem fomentar alianças na 
região do Mar Vermelho. A presença no Chifre da África, portanto, era uma vantagem importante (CARDOSO, 
2020).
14 Essa rivalidade, produto do contexto histórico e atual, repercute sobre a região do Chifre africano por sua loca-
lização próxima e estratégica (CARDOSO, 2020)..
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Ainda no tocante às dinâmicas regionais, é importante levar em consideração os 
desdobramentos da crise no Conselho de Cooperação do Golfo15 (CCG). Em 2017, os go-
vernos da Arábia Saudita, dos EAU e de Bahrein romperam relações diplomáticas com o 
Catar, acusando-o de apoiar grupos terroristas, promovendo instabilidade na região do 
Golfo. Foram impostos, também, bloqueios e sanções contra o país, que, junto da Turquia, 
busca expandir sua influência sobre a região do Mar Vermelho. Essa crise entre os países do 
Golfo repercutiu sobre o Chifre da África, levando ao aumento da construção de portos e 
bases militares estrangeiras no litoral da região (CARSON et al., 2020; CARDOSO, 2020). 

Nesse contexto, a Turquia, que desde 2011 realiza investimentos significativos no 
Chifre, também busca aumentar sua influência na região, especialmente em países como 
o Sudão e a Somália. Nota-se o acirramento das tensões neste último, onde Turquia e Ca-
tar apoiam o governo central, em oposição à aproximação dos EAU e da Arábia Saudita 
à Somalilândia. Nesse sentido, a aproximação estratégica de Ancara aos países do Chifre 
africano pode ser entendida também como uma tentativa de conter a presença crescente 
da Arábia Saudita e dos Emirados Árabes Unidos na região (CARSON et al., 2020; CAR-
DOSO, 2020).

Portanto, o Chifre da África está inserido em uma dinâmica regional complexa, em 
que há disputas por influência sobre a região, as quais acabam por repercutir e afetar a 
política interna dos países. Ao mesmo tempo em que esse cenário causa instabilidades, 
as nações africanas podem aproveitar-se de sua importância estratégica para utilizar sua 
capacidade de barganha ao negociar com potências regionais e internacionais (CARSON et 
al., 2020; CARDOSO, 2020). 

4.1.2 China

A presença chinesa na África tornou-se mais significativa a partir da década de 1990. 
Inicialmente, a aproximação com o continente estava voltada para o âmbito econômico; na 
última década, porém, com o anúncio da Nova Rota da Seda (também conhecida como Belt 
and Road Initiative – BRI), a China passou a exercer uma influência que vai além das rela-
ções comerciais, atuando também em relação a questões securitárias e estratégicas (YLÖ-
NEN, 2020). Ao analisar-se os desenvolvimentos recentes, a crescente presença chinesa no 
Chifre da África pode ser entendida “dentro de uma estratégia maior de aproximação do 
continente africano promovida por Pequim desde a década de 1990” (CARDOSO, 2020, p. 
331). 

A China segue apresentando sua atuação no Chifre da África como uma parceria 
neutra, sem o objetivo de interferir nos assuntos internos das nações com que realiza tro-
cas comerciais e investimentos econômicos. No entanto, a sua influência e o seu interesse 
na região do chifre africano vão além de relações nesse âmbito. O interesse chinês sobre o 

15 O Conselho de Cooperação do Golfo foi fundado em 1981 e é sediado em Riad. A organização, composta por 
Arábia Saudita, Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos, Kuwait e Omã, tem como objetivo principal promover 
a unidade entre os membros (COOPERATION COUNCIL FOR THE ARAB STATES OF THE GULF, 2021).
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Chifre da África está diretamente relacionado à importância estratégica do Oceano Índico 
para a BRI. Assim, a China objetiva conectar o interior da África ao cinturão comercial 
desse oceano, além de exercer controle sobre linhas de comunicação marítima. Nesse con-
texto, a presença da China em países como Djibuti e Etiópia faz parte da estratégia de 
estabelecer-se em localizações geoestratégicas de maneira a garantir que os fluxos de im-
portação e exportação no Oceano Índico sejam ininterruptos. É também nesse sentido que 
podem ser entendidas as tentativas chinesas de fortalecer sua marinha (YLÖNEN, 2020). 

Tendo isso em consideração, cabe abordar o interesse chinês no Djibuti. Esse país 
possui uma localização estratégica por sua proximidade ao estreito de Bab-al-Mandeb, que 
é um potencial ponto de estrangulamento da Nova Rota da Seda. Dessa forma, nota-se que 
a construção de uma base militar no Djibuti, assim como os investimentos econômicos 
realizados no país, buscam garantir um maior controle sobre as rotas da BRI, além de con-
figurar um ponto de entrada ao interior do Chifre da África. Somado a isso, além de ser a 
primeira base militar chinesa no exterior, essa instalação pode servir como modelo para o 
estabelecimento de futuras bases em outras localizações relevantes para a BRI (CARDOSO, 
2020; YLÖNEN, 2020).

Assim, pode-se entender que os investimentos chineses na região fazem parte de 
uma estratégia para aumentar a influência da China sobre o continente, bem como seu 
poder econômico. No que tange aos países africanos, existe a possibilidade de beneficiar-se 
dessa parceria, aproveitando as oportunidades para promover o desenvolvimento de suas 
economias. No entanto, esse resultado depende de múltiplos outros fatores que devem ser 
considerados de acordo com as particularidades da situação socioeconômica de cada nação 
(YLÖNEN, 2020). 

4.1.3 O caso do Djibuti, a presença das potências tradicionais e a 
Guerra ao Terror

Apesar de ser uma nação pequena, o território do Djibuti abriga, simultaneamente, 
bases militares de diversos países, incluindo Estados Unidos, China, Arábia Saudita (a ser 
construída), Alemanha, França, Japão e Itália. Após um período de vazio estratégico na 
década de 1990, o Djibuti passou por um processo de crescente securitização, resultante do 
seu novo interesse para as chamadas potências tradicionais, especialmente EUA, mas tam-
bém Reino Unido e alguns países da União Europeia. Nesse sentido, cabe analisar as mo-
tivações para o desenvolvimento desse cenário (CARDOSO, 2020; SUN; ZOUBIR, 2016).

A localização estratégica do Djibuti passou a ser de interesse estadunidense sobretu-
do a partir do 11 de setembro de 2001. Após os atentados, os EUA lançaram a Guerra ao 
Terror, e o chifre africano foi a primeira região do continente a ser incorporada à lógica do 
combate ao terrorismo internacional. Nesse contexto, o governo estadunidense aprovei-
tou-se da posição geoestratégica do Djibuti para torná-lo a base de suas operações contra-
terroristas na área do Chifre e na Península Arábica. São várias as motivações geopolíticas 
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para tanto, incluindo a garantia de suporte logístico no que se refere às guerras do Golfo 
e a proximidade ao estreito de Bab-el-Mandeb (CARDOSO, 2020; SUN; ZOUBIR, 2016).

A base estadunidense no Djibuti, Camp Lemonnier, além de ser a única base militar 
permanente dos Estados Unidos no continente africano, é também a base da Força Tarefa 
Conjunta Combinada – Chifre da África (CJTF-HOA). A Força Tarefa é um projeto que 
objetiva combater o terrorismo nas áreas próximas, como Sudão, Somália e Iêmen. Pode 
ser do interesse dos EUA usar esse projeto como modelo para iniciativas semelhantes em 
outras regiões do continente. No que tange aos interesses djibutianos ao permitir bases es-
trangeiras, o principal é auxílio econômico, uma vez que a soberania do país é constrangida 
pela presença estrangeira (CARDOSO, 2020; SUN; ZOUBIR, 2016). 

Assim, entende-se que o interesse renovado das potências tradicionais sobre o Dji-
buti está relacionado às dinâmicas regionais e à crescente importância geoestratégica do 
Mar Vermelho. A presença militar no Djibuti é extremamente conveniente aos EUA, visto 
que permite a execução de ações relacionadas aos objetivos da Guerra ao Terror, garan-
tindo uma posição privilegiada próxima a zonas disputadas, como o Golfo Pérsico (SUN; 
ZOUBIR, 2016). Cabe notar que a utilização do combate ao terrorismo como justificativa 
para a implementação de medidas securitizadoras não condiz com o panorama de ataques 
terrositas no continente, que  não aumentaram significativamente desde o 11 de Setembro 
(CARDOSO, 2020). Assim, como posto por Sun e Zoubir (2016), o objetivo último dos 
EUA ao implementar essas estratégias é a manutenção de sua condição hegemônica.

4.2 Cooperação Intrarregional

Após analisar-se as novas intervenções no Chifre da África pós-1991, cabe anali-
sar a segunda etapa de desenvolvimento dos Estados da região. Como demonstrado ante-
riormente, o período de independências no continente africano no pós-guerra, os Estados 
emancipados se engajaram em uma miríade de projetos regionais de cooperação, desenvol-
vimento e resolução pacífica e multilateral de litígios. A partir dos anos 1970, a maioria dos 
Estados do chifre africano eram independentes, e a região passava a enfrentar dinâmicas 
de construção de Estado, mudanças de política externa, conflitos e gargalos ao desenvol-
vimento (VISENTINI, 2007). Neste contexto, a Autoridade Intergovernamental para o 
Desenvolvimento, sucessora da IGADD, se destaca como um projeto regional que, como 
objetivo último, busca desenvolver economicamente todo o Chifre da África (CARDOSO, 
2015).

A despeito desta organização regional, mais conhecida por sua sigla em inglês IGAD, 
ser o principal foro regional de cooperação multilateral no Chifre da África, é preciso com-
preender toda a dinâmica intrarregional do leste africano para entender como cada Estado 
da região se comporta frente aos demais de maneira bilateral, neste segundo período de 
análise pós-1991. Após esta análise individual e bilateral, conclui-se este trabalho com a 
análise do fenômeno multilateral mais bem-sucedido do leste africano: a IGAD (CARDO-
SO, 2020).
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4.2.1 A política externa dos principais Estados regionais e conflitos 
atuais

Como analisado até aqui, este trabalho leva em conta Djibuti, Eritreia, Etiópia, So-
mália, Sudão e Sudão do Sul como os Estados que constituem politicamente o Chifre da 
África. Cada qual desempenha uma função geoestratégica fundamental para a dinâmica da 
região, seja como rota do comércio mundial, seja como estabilizador regional, seja como 
abundante fonte de recursos naturais, entre outros motivos. Neste sentido de análise, pri-
meiramente, o “Djibuti, que não possui indústria significativa ou exploração de recursos 
naturais de alto valor agregado, depende da sua estrutura portuária e da sua aliança com os 
países ocidentais para sobreviver economicamente” (VISENTINI et al, 2018, p. 244). De 
fato, o Djibuti, desde a colonização no século XIX até além da independência em 1977, é 
um importante ponto da rota comercial internacional, localizando-se no estreito de Bab-
-el-Mandeb, que liga o Mar Vermelho ao Golfo de Áden no Oceano Índico. A segurança 
deste estreito representa 12% de todo o comércio global, mostrando a importância portuá-
ria do Djibuti (CARDOSO, 2020).

Entretanto, além da importância comercial, a “aliança [do Djibuti] com países cen-
trais [...] [é] na verdade o pilar fundamental da política externa do Djibuti” (VISENTINI 
et al, 2018, p. 245). Como analisado em seções anteriores, estão estacionadas no território 
djibutiano, bases militares norte-americana, francesa, italiana, japonesa, chinesa, britânica 
e saudita. Do ponto de vista regional, o Djibuti tem parcerias bilaterais importantes com 
a Somália, tendo o “presidente da Somália percebe[ndo] como fundamental a atuação do 
Djibuti na Somália para a manutenção da ordem interna somaliana [...]” (VISENTINI et al, 
2018, p. 246) e com a Etiópia, uma vez que ambas criaram uma “relação de interdependên-
cia [...] a partir da utilização dos portos djibutianos” (VISENTINI et al, 2018, p. 246). Uma 
vez mais, destaca-se o eixo de desenvolvimento frágil do Estado do Djibuti (VISENTINI 
et al, 2018).

Com relação à Eritreia, o Estado é um dos poucos exemplos bem-sucedidos de seces-
são no continente africano, conquistando sua independência em relação à Etiópia em 1991. 
Apesar de semelhanças entre etíopes e eritreus, ambas as nações tinham trajetórias políti-
co-burocráticas distintas, fato que consolidou a independência e a rivalidade entre os dois 
países. Desde a independência, contudo, a Eritreia é um dos atores políticos causadores de 
instabilidade na região. “O isolacionismo da Eritreia aumentou com a sua independência, o 
que pode ser relacionado com o aumento das tensões com a Etiópia [...]” (VISENTINI et al, 
2018, p. 249), além de litígios fronteiriços com Djibuti, Sudão e Iêmen (CARDOSO, 2020).

Realmente, após a emancipação política, a Eritreia se isolou política e economica-
mente, tornando-se gradativamente uma autarquia comercial e financeira, não dependen-
do tanto do comércio internacional e de investimentos estrangeiros para gerir a economia 
doméstica. Para sustentar esta situação de baixo crescimento econômico e desigualdade, o 
país é comandado, de maneira autoritária, pelo primeiro e único presidente Isaias Afewerki 
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desde a independência. Não há eleições regulares e não há partidos, senão o partido do go-
verno. O autoritarismo de Afewerki logo levou a uma crescente militarização da sociedade 
eritreia, criando um dilema de segurança com os demais países da região, isolando ainda 
mais o país. A comunidade internacional condena “o regime eritreu e se afast[ou] do país 
nas últimas décadas [...], a ONU aprovou sanções econômicas e militares contra o regime 
eritreu em 2009, 2011 e 2012, alegando que a Eritreia apoia militarmente e economica-
mente insurgentes islâmicos” (VISENTINI et al, 2018, p. 249).

Apenas recentemente, Afewerki parece perceber que a política externa isolacionista 
e agressiva não tem colhido frutos. Em 2009, “o país fundou uma zona de livre-comércio 
em Massawa, dentro da qual foram removidas todas as barreiras comerciais como taxas e 
quotas” (VISENTINI et al, 2018, p. 249), e, em 2018, Eritreia e Etiópia, enfim, restabele-
ceram relações diplomáticas, após uma série de escaramuças fronteiriças desde a separação 
entre ambas (CARDOSO, 2020). Na realidade, este restabelecimento só foi possível pela 
iniciativa etíope, uma nação que sempre teve uma tradição diplomática proativa e de lide-
rança. “O condicionante da liderança etíope na África se manifesta, além da sua liderança 
em organizações internacionais, intra e extra-africanas, na atuação na sua região, prin-
cipalmente através da Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD)” 
(VISENTINI et al, 2018, p. 254), como se verá adiante.

Como já analisado, a Etiópia parece desempenhar um importante papel de estabiliza-
dora regional, agindo tanto diplomaticamente mediante foros multilaterais e negociações 
bilaterais com os países da região, quanto militarmente em missões de paz na Somália, 
Sudão e Sudão do Sul (CEPIK; SCHNEIDER, 2010). A paz é pré-requisito essencial para 
o desenvolvimento econômico nacional e regional, no qual a Etiópia busca integrar os vi-
zinhos, como no caso do “Programa Corredor de Transporte Etiópia-Sudão do Sul-Porto 
de Lamu, Quênia (LAPSSET), projeto iniciado em 2012 que irá interligar esses três paí-
ses com linhas rodoviárias e ferroviárias, além de oleodutos e uma refinaria na cidade de 
Lamu” (VISENTINI et al, 2018, p. 255), projeto este financiado pela República Popular da 
China (CARDOSO, 2020).

Porém, os gargalos ao desenvolvimento nacional já são sensíveis, uma vez que a eco-
nomia etíope necessita de um maior potencial energético para novos empreendimentos 
industriais. Desde 2012, a Etiópia vem construindo a maior hidrelétrica da África no Nilo 
Azul, o que prejudica o potencial energético do Egito, causando um conflito diplomático 
com o Estado egípcio (RAHMAN, 2012). Mais uma vez, “a Etiópia arrecadou apoio dos pa-
íses ribeirinhos para a construção da [hidrelétrica] a partir da diplomacia energética, isto é, 
realizando acordos para a distribuição da energia produzida pela represa para toda a região” 
(VISENTINI et al, 2018, p. 255). Pela análise anterior, reitera-se o caráter desenvolvimen-
tista dos Estados eritreu e etíope, ainda que ambos tenham comportamentos diplomáticos 
distintos (VISENTINI et al, 2018).

Outra importante fonte de instabilidades na região do Chifre da África continua sen-
do a Somália. Desde a queda de Mohamed Siad Barre em 1991, o país se dividiu em três 



79

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

porções: a Somalilândia ao norte, a Puntlândia no nordeste e o restante da Somália ao sul. 
Desde a independência do país em 1960, com a união das Somalilândias britânica (norte) 
e italiana (sul), o país já era fragmentado e descentralizado. A queda de Barre por grupos 
insurgentes em 1991 evidenciou este componente fragmentado. Ao norte, a atual Soma-
lilândia era herdeira da burocracia colonial britânica e busca reconhecimento da indepen-
dência até o presente (VISENTINI et al., 2018). O mesmo ocorre com a porção nordeste, 
Puntlândia, que em 1998 “autoproclamou a independência [...]. No entanto, nenhum go-
verno reconheceu a independência da região até o presente momento” (VISENTINI et al, 
2018, p. 261).

Ao sul, o restante da Somália, durante toda a década de 1990, permaneceu descon-
trolado, sob o jugo de 14 Warlords (Senhores da Guerra), líderes de clãs fundamentalistas. 
Portanto, na prática, a totalidade do Estado somali não possui uma política externa, uma 
vez que seu território é fragmentado em três, sendo um deles desgovernado por mais de 20 
anos (1991-2012). A Somália, logo, sofre da intervenção de outros Estados que tentam es-
tabilizar o país, que se tornou uma ameaça aos Estados da região, por conta de grupos fun-
damentalistas islâmicos – como é o caso do al-Shabaab16.  –, e ao comércio internacional, 
em função da pirataria que se instaurou na costa do país, após o colapso do Estado somali 
(VISENTINI, 2007). No entanto, a partir dos anos 2000, iniciam-se esforços internacionais 
para restabelecer o império da lei no país, tal como expõem Visentini et al (2018, p. 261):

Em 2000, em Arta, [...] chegou-se a um acordo que estabeleceu um Governo Nacio-
nal de Transição (TNG, na sigla em inglês) na Somália [...]. No entanto, a não inclu-
são de grupos beligerantes importantes no acordo mantinha o país em um cenário 
de instabilidade. Em 2002, no entanto, com a mediação da Autoridade Intergoverna-
mental para o Desenvolvimento (IGAD), chegou-se a um acordo que estabeleceria 
um Parlamento Federal de Transição em 2004. Em 2005, foi estabelecido o Governo 
Federal de Transição (TFG) [...].

Contudo, a década de 2000 ainda seria marcada pela instabilidade política. A partir 
de 2007, com a Missão da União Africana para a Somália (AMISOM, em inglês) há uma 
primeira tentativa intergovernamental de estabilizar o país. Porém, somente em 2012 a 
Somália apresentou certa estabilidade tanto na política interna quanto externa, quando “a 
conjuntura interna do país alterou-se substancialmente com o fim do período de transição 
política, o estabelecimento de um Parlamento Federal, a adoção de uma nova Constituição 
(provisória) e a eleição, em setembro, de um novo governo [...]” (VISENTINI et al, 2018, 
p. 262). Desta forma, as relações com Quênia, Etiópia, Djibuti e Uganda foram e continuam 
cordiais. Conquanto a crise no país não esteja resolvida, o progresso observado é digno de 
nota. Assim, conclui-se, e comprova-se, o eixo de desenvolvimento frágil no caso somali 
(VISENTINI et al, 2018).

Se a Eritreia é o principal Estado da região a causar litígios interestatais mediante 
política externa, a Somália, de fato, se configura como uma fonte de instabilidade por conta 
de fatores internos. Outros dois Estados na região têm, outrossim, dificuldades em gerir 
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problemáticas internas: Sudão e Sudão do Sul. O Sudão, desde a guinada fundamentalista 
de Omar al-Bashir a partir de 1989, passou a implementar uma política externa agressiva, 
financiando grupos tidos como extremistas pelos EUA, tais como Hamas, Jihad Islâmico e 
al-Qaeda, além da Guarda Revolucionária Islâmica do Irã. Como esperado, tal política foi 
duramente repreendida pela comunidade internacional e por seus vizinhos regionais, fato 
que isolou o país internacionalmente (VISENTINI et al, 2018). A partir dos anos 2000, al-
-Bashir buscou normalizar as relações com o Ocidente e com os Estados contíguos para que 
o governo consiga “concentrar suas forças na sua guerra em três frentes internas (Darfur, 
Nilo Azul e Kordofan do Sul)” (VISENTINI et al, 2018, p. 267).

Com efeito, a formação política do Sudão, como herança colonial britânica, revelou-
-se tão fragmentada como a de outros Estados africanos pós-coloniais. Além das frentes 
internas de Darfur a oeste, e Nilo Azul e Kordofan do Sul ao sul, Cartum se mostrou inca-
paz de conciliar o conflito mais meridional contra os insurgentes de Juba, fato que desen-
cadeou a emancipação do Sudão do Sul em 2011. Uma vez mais, analisa-se um caso de um 
Estado do leste africano com problemas internos que limitam sua política externa e trans-
bordam turbulência aos Estados vizinhos. Efetivamente, os vizinhos sudaneses17 mantêm 
preocupações com as ondas migratórias de refugiados dos conflitos internos do país, além 
da preocupação ao apoio deletério que Cartum dá a grupos rebeldes dos países contíguos 
(VISENTINI et al, 2018). 

A situação se deteriorou ainda mais em 2019, quando, após três décadas de governo 
ininterrupto, o presidente sudanês Omar al-Bashir foi afastado do poder pelas forças ar-
madas após uma série de protestos durante uma das piores crises econômicas que o país 
enfrentou (CARDOSO, 2020). Como argumentado até aqui, é difícil de caracterizar a tra-
jetória de construção estatal sudanesa, uma vez que esta guarda semelhanças com os eixos 
frágil e desenvolvimentista (VISENTINI et al., 2018)

Finalmente, outra fonte de instabilidade à região do chifre africano é o recentemente 
emancipado Sudão do Sul, que também enfrenta dificuldades internas e tendo de negociar 
com Cartum soluções de escoamento da produção sul-sudanesa, uma vez que enquanto 
“a única alternativa de escoamento do petróleo do Sudão do Sul for o Porto Sudão e as 
principais reservas de petróleo na região forem sul-sudanesas, permanecerá uma relação 
de interdependência entre os dois países” (VISENTINI et al, 2018, p. 270). Tal situação 
de interdependência, rapidamente, escalou para impasses políticos sobre a precificação do 
barril de petróleo sul-sudanês meses após a independência. “Após um quase conflito aberto 
entre os dois países no começo de 2012, as relações entre os dois melhoraram, ainda que o 
bloqueio da produção tenha se mantido por 14 meses e tenham acontecido conflitos espo-
rádicos na fronteira” (VISENTINI et al, 2018, p. 270).

As fontes abundantes de petróleo em território sul-sudanês põem Juba em posição 
estratégica na barganha regional do Chifre da África. Como coloca Visentini et al (2018, 
p. 272): 
17“Em 2006, o Chade, Etiópia, Quênia, República Centro Africana, República Democrática do Congo e Uganda 
proveram abrigo para mais de meio milhão de refugiados sudaneses [...]” (VISENTINI et al, 2018, p. 269).
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Os eventos de 2012 demonstram um condicionamento estrutural do Sudão do Sul, 
isto é, sua dependência do exterior – através dos oleodutos – para o crescimento 
econômico, dado que 98% das receitas governamentais advêm dos lucros petrolí-
feros. Essa dependência pode se transferir do Sudão para o Quênia caso o oleoduto 
Juba-Lamu, que conecta as reservas petrolíferas do Sudão do Sul ao porto queniano 
de Lamu e está sendo construído principalmente em parceria com a China, venha a 
se concretizar (VISENTINI et al, 2018, p. 272).

Entretanto, os problemas de ordem interna do país atrasam o desenvolvimento na-
cional e sua política externa. De 2012 a 2015, recrudesceu em território nacional a guerra 
civil entre o presidente Salva Kiir e o ex-vice-presidente Riek Machar, que atualmente 
é mediada pela organização regional IGAD. Apesar de frágil, contudo, a política externa 
sul-sudanesa ainda consegue ser proativa, baseando-se em: “1) Zero tolerância com países 
vizinhos, o que inclui o Sudão; 2) Promoção da unidade, solidariedade e cooperação africa-
na, ou seja, ser um ‘africano com orgulho’; 3) Não alinhamento e balanceamento em nossas 
relações bilaterais com China e Estados Unidos” (VISENTINI et al, 2018, p. 274), além 
de ter como prioridade “fazer alianças com países dispostos a ajudar na luta do governo 
central” (VISENTINI et al, 2018, p. 273). Neste sentido, Israel, Etiópia, Uganda, Líbia e 
Egito se mostraram importantes aliados sul-sudaneses, por antipatizarem com o regime 
de Cartum (CARDOSO, 2020). Como a nação sul-sudanesa só se emancipou, de fato, em 
2011, é, igualmente, impossível classificá-la nos eixos de desenvolvimento, trabalhados 
neste artigo. 

4.2.2 Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento 
(IGAD)

Chega-se, portanto, ao ponto fulcral deste trabalho. Após uma trajetória política de 
mais de um século de formação nacional, conflitos e desenvolvimento, os Estados do Chi-
fre da África puderam cooperar regionalmente em um projeto multilateral para o cresci-
mento conjunto e a resolução pacífica de litígios. De início, o fator que uniu os governos da 
região foi circunstancial à produtividade agrícola. Os países do leste africano localizam-se 
em uma faixa territorial entre o deserto do Saara e as savanas centro-africanas: o Sahel. Esta 
faixa de terra sofre de períodos de estiagem e é pouco agricultável, fato que leva a períodos 
de fome sazonais nos países circunscritos a esta região. Neste âmbito, no biênio 1983-1984, 
o Chifre da África sofreu de uma das mais devastadoras crises de carestia, o que acarretou 
em 400 mil óbitos apenas na Etiópia (VISENTINI, 2007).

Assim, em 1986, os principais países da região (Djibuti, Etiópia, Quênia, Somália, 
Sudão e Uganda) formaram a Autoridade Intergovernamental para a Seca e o Desenvol-
vimento (IGADD, em inglês). A princípio, o escopo da organização regional era limitado 
a problemas relacionados à fome, à desertificação, à agricultura etc. Mas logo o escopo do 
foro precisaria ser ampliado para contemplar todas as problemáticas da região e novos Es-
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tados que surgiram após 1991 (HEALY, 2014). Como coloca Visentini et al (2018, p. 241):

Contudo, no início da década de 1990, eventos como o fim da Guerra Fria – e o 
abandono da África – foi decidida a expansão do escopo de cooperação da IGADD 
para incluir questões relacionadas à paz e segurança. No ano seguinte, a IGADD foi 
renomeada como Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD), 
adquirindo uma nova estrutura institucional e funcional. Tópicos como desenvol-
vimento econômico, integração regional, desenvolvimento de infraestrutura (trans-
porte e comunicação), questões humanitárias, segurança alimentar e proteção do 
meio ambiente também foram destacados como objetivos da nova organização.

Ademais à ampliação do escopo, Eritreia e Sudão do Sul, Estados emancipados pós-
1986, foram integrados à organização. Desta forma, com a ampliação do escopo e dos 
membros, a IGAD se tornou uma organização de cooperação bem-sucedida no Chifre da 
África por conseguir contrabalançar ameaças estatais internas à região, como os ímpetos 
militaristas da Eritreia e do Sudão, e as ameaças de instabilidade subestatal, como a frag-
mentação política da Somália, do Sudão e do Sudão do Sul (CARDOSO, 2020). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na revisão bibliográfica realizada, o presente artigo permitiu depreender 
que o Chifre da África tem uma trajetória única de desenvolvimento social, político e eco-
nômico no continente africano. O processo de formação natural de Estados embrionários 
pré-1885, seguido da colonização europeia, da emancipação e do desenvolvimento no sé-
culo XX demonstra o papel dos Estados regionais, e de forças estrangeiras atuantes, na 
construção da correlação de forças e poderes no Chifre da África. De fato, ao longo da ar-
gumentação deste trabalho e da reconstrução histórica, a hipótese ao problema de pesquisa, 
se a região atingiu maior grau de autonomia e integração, se mostrou válida, haja vista que 
o aumento na autonomia e no desenvolvimento de cada país levou a uma maior integração 
regional, sendo a IGAD o maior exemplo desta cooperação interestatal.

No entanto, a penetração das potências extrarregionais ainda é um desafio à esta-
bilização da região. Isto foi demonstrado no decorrer deste trabalho, ao analisar-se a ma-
neira como a região é uma área visada internacionalmente do ponto de vista estratégico, 
seja comercial, seja militarmente falando, o que leva à interferência de poderes externos 
que buscam influência sobre a política vigente. Ademais, foi demonstrado, na sequência, 
como a região, antes da intervenção europeia, já possuía uma composição étnica e política 
diversa, marcada por rivalidades locais e Estados embrionários. Seguindo na argumen-
tação, estas condições políticas pré-existentes foram aglutinadas em zonas de influência 
direta pela intervenção estrangeira, utilizando-se, ou não, de tais condições pré-existentes 
para formar estruturas burocráticas-estatais modernas no período de 1885 a 1945. Após o 
enfraquecimento das potências europeias no ocaso da Segunda Guerra Mundial, surgem, 
paulatinamente, as contemporâneas unidades políticas que formam a região: Djibuti, Etió-
pia, Somália e Sudão ‒ além da Eritreia, a partir de 1991, e do Sudão do Sul, a partir de 2011 
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‒ cada qual apresentando eixos de desenvolvimento binários.
Ao longo da Guerra Fria, tem-se, finalmente, a configuração de poderes que atual-

mente se conhece, período o mesmo no qual tais Estados se desenvolveram nacionalmen-
te e que muitos dos conflitos atuais se delinearam de maneira inicial. Enfim, o artigo se 
encerra com a análise mais recente da dinâmica regional entre os Estados, em questões 
de conflitos e cooperação, demonstrando como o longo período de desenvolvimento de 
1945-1991 deixou legados importantes, mas também feridas ainda a serem cicatrizadas. De 
maneira incontroversa, ainda persiste na região a presença e a intervenção estrangeiras, 
rivalidades regionais e internas de cada nação, estruturas estatais falidas, ou em vias de 
falência. Por outro lado, o artigo pôde provar o ponto de que tais problemáticas estão em 
processo de resolução multilateral, e regional, tendo os Estados do Chifre da África como 
protagonistas deste processo.

Neste sentido, é importante lembrar que este trabalho é uma contribuição ao debate 
acadêmico de Relações Internacionais, Ciência Política e Economia Política sobre o conti-
nente africano e, sendo assim, está tangível a críticas, adições ou, quiçá, superação. Espera-
-se, logo, com esta contribuição, fomentar futuras análises sobre conflitos e cooperação no 
chifre africano, neste ou em outros periódicos.
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1 INTRODUÇÃO

A partir da Conferência de Ialta, em 1945, o território alemão foi dividido em duas 
grandes zonas de influência dos países vencedores da Segunda Guerra Mundial, passando a 
ser subordinado militarmente a estes (SCHMIDT, 2013). Com a reunificação da Alemanha 
na década de 1990, o Estado recuperou sua autonomia através da recuperação de sua iden-
tidade nacional e da integração regional, apresentando-se, no novo milênio, como uma 
nação soberana e protagonista, sendo um dos pilares para a ordem internacional liberal 
contemporânea (KRAUSS; MAULL, 2020). 

Dessa forma, o presente artigo busca analisar o processo de retomada da autonomia 
e do protagonismo alemão para a Europa e para a ordem liberal. Parte-se da hipótese que, 
após a reunificação das duas partes do território alemão, as instituições regionais foram 
utilizadas pelo Estado como forma de garantir sua autonomia, ao substituir a influência 
militar das demais nações ocidentais por cooperação. 

O estudo foi feito através de revisão bibliográfica e busca enfatizar a cooperação eco-
nômica e política da Alemanha com os demais países da União Europeia. O artigo se divide 
em sete seções, sendo elas: introdução; pós-segunda guerra mundial: Alemanha dividida; 
década de 1990: reunificação alemã e criação da União Europeia; Alemanha contemporâ-
nea e as crises na União Europeia; atuação da Alemanha na Organização do Tratado do 
Atlântico Norte; o papel alemão na ordem liberal atual; e conclusão. 

2 PÓS-SEGUNDA GUERRA MUNDIAL: ALEMANHA DIVIDIDA

Para compreendermos o papel que a Alemanha desempenha na conjuntura europeia 
atual, se faz necessária uma breve contextualização histórica sobre como esse país se resta-
beleceu no pós-Segunda Guerra Mundial. Com o final da guerra, na qual os países do Eixo 
1 Graduando no curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
2 Graduanda no curso de Políticas Públicas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
3 Estudante do curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
4 Graduanda no curso de  Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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foram derrotados pelos Aliados, foi realizada uma série de conferências com o objetivo 
de estabelecer a ordem e determinar os ganhos dos países vencedores. Nesse sentido, a 
Conferência de Ialta (1945) teve como um dos seus objetivos a divisão do território alemão 
em quatro zonas de ocupação; de tal modo que cada uma dessas zonas seria controlada, 
assim como os seus recursos econômicos, por um dos países vencedores: Estados Unidos 
da América (EUA); França; Reino Unido e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) (FERNANDES, 2014). Em 1949, as zonas controladas pela França, pelo Reino 
Unido e pelos EUA foram fundidas, formando a República Federal da Alemanha e a zona 
controlada pela URSS se transformou na República Democrática Alemã (FERNANDES, 
2014). Por conseguinte, a República Federal da Alemanha ficou conhecida como “Alema-
nha Ocidental”, ligada aos países do bloco capitalista e a República Democrática da Ale-
manha ficou conhecida como “Alemanha Oriental”, pois estava ligada ao bloco soviético. 
Essa divisão também ocorreu na capital alemã, Berlim, que foi dividida em “Ocidental” e 
“Oriental”, adotando o sistema político e organizacional do bloco ao qual se alinharam.

2.1 República Democrática Alemã (RDA)

A República Democrática Alemã foi fundada em 1949, como uma resposta do bloco 
soviético à fundação da República Federal da Alemanha, que havia realizado a promul-
gação de uma nova Constituição e, por conseguinte, realizado eleições nacionais. Assim 
como havia ocorrido na República Federal da Alemanha, a República Democrática Alemã 
também havia promulgado uma nova Constituição. Segundo Fulbrook (2015, p.145): “A 
Constituição que não foi ratificada pelo voto popular, foi concebida de modo semelhante 
a que fora promulgada na República Federal da Alemanha, promovendo a base para uma 
possível futura reunificação”. Dessa forma, as duas Alemanhas tinham o interesse de se 
reunificar, porém cada uma de acordo com o seu modelo político-econômico. A militari-
zação na região por parte da República Federal da Alemanha buscava evitar um possível 
controle soviético sob uma Alemanha recém unificada, enquanto a militarização por parte 
da República Democrática Alemã buscava subordinar a Alemanha Ocidental às iniciativas 
de cooperação regional do bloco soviético.

A República Democrática Alemã possuía um sistema político pluripartidário, com 
um Parlamento dividido em duas Câmaras, a alta e a baixa. Enquanto a Câmara alta atuava 
sobre os interesses das divisões administrativas da República Democrática Alemã, tendo 
sido dissolvida em 1958,  a Câmara baixa era reconhecida como a Câmara do Povo, reu-
nindo representantes de todos os partidos políticos existentes, assim como organizações 
sociais (FULBROOK, 2015). Além disso, as eleições funcionavam com base em listas úni-
cas de candidatos, onde cada partido e organização possuía um número de assentos pre-
viamente estabelecidos, de tal modo que a maioria dos assentos era garantida ao Partido 
Socialista Unificado da Alemanha, o qual, consequentemente, dominava as pautas políticas 
no Parlamento (FULBROOK, 2015). Dessa forma, o Partido Socialista Unificado da Ale-
manha desempenhava um papel de promover o socialismo sobre a República Democrática 
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Alemã, ou seja, o desenvolvimento de uma democracia socialista/proletária, que se ma-
nifestava em âmbitos como o econômico, o social e o político (SCHMIDT, 2013). Além 
disso, as transformações econômicas no país estavam ocorrendo devido a transição para 
uma economia socialista, baseada em propriedades estatais, geridas por coletivos sociais e 
cooperativas, que ganharam um papel complementar no desenvolvimento econômico do 
país (SCHMIDT, 2013).

Com a Revolta de 1953, a liderança de Walter Ulbricht foi seriamente questionada 
no Partido Socialista Unificado da Alemanha, tendo em vista que esse movimento iniciou 
como uma greve de trabalhadores da construção civil em Berlim Oriental e disseminou 
uma revolta generalizada na República Democrática Alemã, sendo violentamente repri-
mida pelas tropas soviéticas e pelo corpo de polícia nacional (FULBROOK, 2015). Foi 
através da Revolta de 1953, que a URSS apoiou a liderança de Walter Ulbricht no poder, 
eliminando os seus oponentes e criando no Partido Socialista Unificado da Alemanha um 
cenário estável até a queda do Muro de Berlim, em 1989. A estabilidade advinda da coesão 
política dentro da República Democrática Alemã está ligada, também, ao fato do país rece-
ber proteção da URSS, através das suas tropas presentes no país. 	Ainda na década de 1950, 
o governo de Ulbricht passou a não ter um grande apoio popular, porque a população 
estava descontente tanto pelas medidas políticas de policiamento, que reprimia determina-
das atividades populares, como manifestações populares; quanto por medidas econômicas, 
já que a indústria pesada era mais valorizada do que a de produção de bens de consumo, 
gerando dificuldades de suprimento de roupas e de alimentos (FULBROOK, 2015). Nesse 
sentido, passaram a ser frequentes os deslocamentos populacionais do lado Oriental para o 
Ocidental, principalmente por parte da força de trabalho mais qualificada. De tal modo, em 
1961 o governo aumentou a fiscalização nas suas fronteiras ocidentais e construiu o Muro 
de Berlim, com o intuito de barrar a migração de cidadãos para o Ocidente (FULBROOK, 
2014; SCHMIDT, 2013).

2.2 República Federal da Alemanha (RFA)

A República Federal da Alemanha surgiu como uma segunda tentativa de estabeleci-
mento de uma democracia liberal parlamentar na Alemanha. A escrita da nova constituição 
levou em consideração as falhas da República de Weimar5, para que não fossem repetidas e 
que possibilitasse a reunificação das duas Alemanhas no futuro. A principal falha da Repú-
blica de Weimar foi a falta de uma cláusula de barreira que impedisse a criação e a existência 
de partidos políticos pequenos, tal como o que possibilitou com que Adolf Hitler chegasse 
ao poder (RODAS, 2019). O presidente da República Federal da Alemanha seria uma figura 
com funções cerimoniais, como um chefe de estado e seria eleito por um colégio eleitoral. 
Já o chanceler, eleito pelo Parlamento é quem realmente governa o país (FULBROOK, 

5 A República de Weimar foi estabelecida após a Primeira Guerra Mundial em 1919. Ela, durou até a ascensão 
do regime nazista em 1933. Na República de Weimar o sistema de governo era uma democracia representativa 
semipresidencialista (RODAS, 2019).
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2015).
Por conseguinte, em 1949, Konrad Adenauer foi o primeiro chanceler alemão eleito 

no pós-Segunda Guerra, apoiado por uma coalizão resultante de grandes pressões políticas 
e pela ampla articulação (FULBROOK, 2015). Através da liderança de Adenauer, a Alema-
nha Ocidental, antes dividida por zonas de dominação pelos Estados Unidos da América, 
França e Reino Unido deu espaço para uma democracia liberal-conservadora alinhada ao 
bloco capitalista. Por meio do governo de Adenauer, a República Federal da Alemanha 
alcançou considerável sucesso econômico; que foi fundamental para a formulação de es-
tratégias de defesa do Ocidente na conjuntura de Guerra Fria. Além disso, o desenvolvi-
mento econômico da RFA também foi importante para o sucesso da democracia recém 
estabelecida, como um contraponto ao modelo político da República Democrática Alemã 
(FULBROOK, 2015).

A República Federal da Alemanha se tornou um dos países mais envolvidos na in-
tegração da Europa ocidental no final do pós-Segunda Guerra, de tal modo que criou em 
1951, em conjunto com a França, a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA); 
em maio do mesmo ano se tornou membro oficial do Conselho da Europa e em 1957, a 
República Federal da Alemanha tornou-se membro fundador da Comunidade Econômica 
Européia (FULBROOK, 2015). Além disso, a integração não ocorreu somente no âmbito 
econômico, mas também no securitário: em 1955, a Alemanha assina o Tratado do Atlân-
tico Norte, se tornando membro da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
que havia sido fundada em 1949. Porém, a integração da Alemanha Ocidental enfrentou 
oposição tanto da população do seu território quanto da República Democrática Alemã, 
tendo em vista que com essa aliança as tropas que tinham a função de ocupação alemã 
seriam reposicionadas para conter possíveis avanços do bloco soviético, gerando um sen-
timento de descontentamento da população alemã que depois de enfrentarem o recente 
contexto de guerra não queriam que o país voltasse a se militarizar, atrasando a reunifica-
ção do país (FULBROOK, 2015).

	 Dessa forma, a OTAN representou para a República Federal da Alemanha uma 
oportunidade de intensificar o processo de integração com os outros países do bloco capi-
talista, além de reconquistar a sua soberania com a celebração dos tratados que lhe torna-
vam membro da Organização (FULBROOK, 2015). Um dos principais tratados assinados 
pela República Federal da Alemanha, nesse sentido, foi o Tratado de Bruxelas, em 1948, 
que estabelecia a proibição de produção de armas atômicas, biológicas ou químicas, assim 
como o estabelecimento de um controle da produção de determinados itens bélicos por 
parte da Organização do Tratado de Bruxelas (DUKE, 2000). Por conseguinte, as preten-
sões do bloco capitalista, através da atuação das potências ocidentais, tinham interesse na 
reunificação alemã, mesmo que a OTAN tivesse que retirar as tropas estabelecidas no terri-
tório da República Democrática Alemã, como uma forma de concessão. A posição soviética 
foi de que a Alemanha ao se reunificar deveria ser neutra perante o conflito da Guerra Fria 
(FULBROOK, 2015). 



91

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

3 DÉCADA DE 1990: REUNIFICAÇÃO ALEMÃ E CRIAÇÃO DA 
UNIÃO EUROPEIA (UE)

Idealmente, o acordo das quatro potências sobre a divisão de Berlim e dos dois Esta-
dos alemães deveria durar apenas até que um tratado de paz tornasse possível o estabeleci-
mento de uma nova Alemanha. No entanto, o que se observou foi que, logo após a criação 
da RDA em 1949, o país começou a perder seus cidadãos para outros Estados vizinhos 
(PECEQUILO, 2014). A construção do muro em Berlim em 1961 foi capaz de mudar isso. 
Contudo, a tendência de emigração e o descontentamento dos alemães orientais mantive-
ram-se e juntaram-se na década de 1980 a uma série de revoluções que abalaram o conti-
nente europeu.

3.1  Reunificação Alemã

A Doutrina de Brezhnev, que previa a supressão e interferência legítima da União 
Soviética nos assuntos de outros Estados, fora renunciada com as reformas promovidas 
por Gorbachev, favorecendo as transformações radicais pelas quais passaram os regimes 
comunistas de Estados como Polônia e Hungria no ano de 1989 (KLESSMANN, 2001). A 
onda revolucionária espalhou-se para a RDA e para a então Tchecoslováquia, e atingiu seu 
ponto máximo na derrubada do regime comunista na Romênia.

Naquele mesmo ano, o comitê executivo do partido comunista iniciou a edição de 
novos regulamentos para abertura e viagens para outros países (FULLBROOK, 1998). Em 
novembro, as tratativas eram para aprovar parte dos projetos de regulamentos de viagens 
de emigração permanente. A conclusão, no entanto, foi pela inviabilidade do projeto, sen-
do alterado para versar sobre emigração e viagens temporárias. Em coletiva de imprensa 
no dia 9 do mesmo mês, o líder do partido em Berlim Oriental e porta-voz do governo, 
sem ter sido informado das alterações no texto, anunciou que qualquer cidadão alemão 
oriental seria capaz de emigrar através da fronteira diretamente pelos postos de controle 
de passagem entre as duas Alemanhas, incluindo Berlim Oriental e Berlim Ocidental, e que 
estes regulamentos entrariam em vigor imediatamente (FULLBROOK, 1998). A informa-
ção dispersou-se rapidamente, causando grandes multidões a aglomerarem-se em ambos 
os lados do muro. Os soldados que lá estavam, em menor número, não buscaram conter 
a população, e, na noite do dia 9 de novembro de 1989, o muro que dividia Berlim caiu.

No dia 28 do mesmo mês, o chanceler da RFA, Helmut Kohl, apresentou o plano para 
a reunificação alemã. Entre os obstáculos para realização do plano estava a ocupação sobre 
Berlim das quatro potências vencedoras da guerra.

Os Estados Unidos, sob administração de George Bush, foi convencido, concluindo 
que a reunificação significaria um território a menos sob controle da URSS, sendo capaz 
de aproximar as tropas da OTAN do centro do país soviético. A URSS de Mikhail Gorba-
chev, por sua vez, não cederia território aos países rivais aproximando-os mais de Moscou. 

O PAPEL DA ALEMANHA NA CONJUNTURA EUROPEIA ATUAL 
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Entretanto, debilitada pelas revoluções similares que aconteciam na Europa oriental sob 
seu domínio, a URSS necessitava de dinheiro para reformas econômicas de modernização 
como forma de manter o país unido, considerando a Alemanha Oriental um território que 
se mantinha por abastecimentos constantes de dinheiro. As condições da URSS foram de 
que não deveriam haver bases da OTAN na RDA e que a retirada russa não deveria ser 
apontada como um recuo (KLESSMANN, 2001). Após intensas negociações, a Alemanha 
Ocidental anunciou que garantiria um crédito bancário de cerca de US $3 bilhões à União 
Soviética para ajudar no programa de reforma econômica do presidente Mikhail Gorba-
chev, garantindo a aprovação soviética (WIEGREFE, 2010).

A Grã-Bretanha, sob a primeira-ministra Margaret Thatcher, e a França, sob o pre-
sidente François Mitterrand, não eram agentes centrais na reformulação da segurança 
europeia no pós-Guerra Fria. A França teve sua influência prejudicada em assuntos mi-
litares-estratégicos porque não era membro pleno da OTAN, por causa da sua saída do 
planejamento da organização ainda na década de 1960. Além disso, o país concentrou-se 
politicamente, nesse período, no projeto de união monetária e política europeia. Já o Rei-
no Unido não poderia ligar-se ao mesmo projeto francês em razão do euroceticismo de 
Thatcher e, quanto à OTAN, perdia em influência para os Estados Unidos (SPOHR, 2015).

A França, avaliando positivamente uma Alemanha unida como um possível parceiro, 
apresentou sua anuência ao plano. A velocidade com que se dava a reunificação, no entan-
to, não agradou a premiê do Reino Unido. Ela temia que o líder soviético, Gorbachev, fosse 
desestabilizado pela reunificação (VOLKERY, 2009). Thatcher apoiava um período tran-
sicional de cinco anos com dois estados alemães e não compartilhava do mesmo otimismo 
do presidente francês, François Mitterand, de que os alemães poderiam ser “domados” e 
incorporados às instituições europeias. De fato, nas décadas seguintes, as relações franco-
-alemãs estariam no centro da política europeia alemã, com a conexão Kohl-Mitterrand no 
centro da integração (BULMER; PATERSON, 1996).

A primeira-ministra somente deixou de resistir após a anuência dos demais poderes 
e quando as bases para o  Tratado Dois Mais Quatro foram formuladas (VOLKERY, 2009).

Os direitos das quatro potências sobre as Alemanhas foram renunciados, com a reti-
rada das tropas soviéticas da parte oriental. Em 1º de julho, as duas Alemanhas unificaram-
-se monetariamente com a introdução do Marco Alemão ocidental no leste, e o Tratado de 
Reunificação Alemã foi assinado e ratificado em 3 de outubro de 1990. Nas Eleições Gerais 
de dezembro do mesmo ano, Helmut Kohl e seu partido saíram vitoriosos (FULBROOK, 
2015).

3.2 A Alemanha no Processo de Integração Europeu Criação da 
União Europeia

Com a remoção do controle direto das quatro potências sobre Berlim, a Alemanha 
emergiu da Guerra Fria como uma das potências europeias centrais, devendo repensar sua 
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identidade nacional e suas prioridades com a Europa. A economia alemã agora detinha 
vantagem sobre a francesa por ser a economia europeia mais forte e de crescimento mais 
rápido, o que causava um desconforto generalizado do desequilíbrio de poder, tendo em 
vista o trágico passado ditatorial alemão. Foi este cenário que possibilitou a atuação da 
Alemanha como grande força da integração europeia, marcando uma ruptura positiva com 
sua política do passado e buscando sua aceitação internacional através de seus vizinhos 
(BULMER; PATERSON, 1996).

A criação da União Europeia constitui-se, em verdade, não de um processo histórico 
linear e progressivo, mas de um conjunto de projetos multilaterais e organizações políti-
co-econômicas paralelas que gradativamente foram estabelecendo uma moldura geral do 
que se concretiza através do Tratado de Maastricht em 1992 como a União Europeia (PE-
CEQUILO, 2014).

Entre os principais tratados e organizações que deram origem à União Europeia es-
tão: o Benelux, uma união de livre comércio entre Bélgica, Holanda e Luxemburgo, inclu-
sive abolindo as fronteiras entre os três países (PECEQUILO, 2014); a Comunidade Euro-
peia do Carvão e do Aço (CECA); a Comunidade Econômica Europeia (CEE), instituída 
pelos Tratados de Roma (CONSELHO EUROPEU, 2012), garantindo entre os signatários 
uma união aduaneira, e uma política comum de transporte, comércio e agricultura; o Acor-
do de Schengen que aboliu gradualmente os controles de fronteira dos signatários (BUL-
MER; PATERSON, 2010); e o Ato Único Europeu, que foi um programa de seis anos para 
dirimir as diferenças entre as legislações dos Estados e, dessa forma, facilitar as companhias 
que quisessem fazer negócio com os países europeus (DA SILVA, 2010).

Somente em 1992, ocorreu efetivamente a fundação da União Europeia, através do 
Tratado de Maastricht (CONSELHO EUROPEU, 2012). Foram signatários 12 países e, 
entre eles, atuaram agentes-chave, como François Mitterrand pela França e Helmut Kohl 
pela Alemanha recém unificada em 1989. O acordo lançou, ainda, as bases para a unificação 
monetária europeia, a qual se efetivou em 1999 com o lançamento do Euro, sendo adotado 
por 11 países.

O ideal alemão para integração pôde ser observado na estratégia diplomática do 
Chanceler Kohl, que desejava expandir aos cidadãos europeus os benefícios iniciados pelo 
Acordo de Saarbrücken em 1984, pactuação franco-alemã para supressão gradual de con-
trole nas fronteiras entre os dois Estados e a aplicação da livre circulação de pessoas e mer-
cadorias (BULMER; PATERSON, 2010). A ampliação das medidas a outros países aconte-
ceu no ano seguinte com o Acordo de Schengen.

No cerne da estrutura de política europeia alemã estava a parceria franco-alemã, tor-
nando-se a relação bilateral mais altamente institucionalizada na política global e que se 
mantém até os dias de hoje (HYDE-PRICE; JEFFERY, 2001). De fato, fazer prevalecer as 
estruturas multilaterais e a bilateralização da política por meio da relação franco-alemã já 
eram características da diplomacia da República de Bonn, porém agora com a possibilidade 
de exercer poder sobre a UE por meio de instituições multilaterais como governos em 
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aliança bilateral (BULMER; PATERSON, 1996). A influência alemã na UE foi facilitada 
por seu peso político e por ter sido efetivamente, junto da França, o defensor mais consis-
tente da integração europeia.

Com efeito, o próprio Tratado de Maastricht, além de ser decorrente de desenvolvi-
mentos institucionais e econômicos anteriores a 1989, foi também uma resposta política 
da comunidade europeia à unificação alemã e ao fim da Guerra Fria. Sobretudo, foi resul-
tado de um processo de negociação política entre França e Alemanha, os dois membros 
mais importantes da comunidade, visando proteger seus respectivos interesses nacionais. 
(BAUN, 1996).

O governo do chanceler Kohl foi ativo na elaboração do Tratado de Maastricht, de-
monstrando o compromisso alemão com a integração europeia, atenuando o receio dos 
demais países europeus de uma Alemanha independente e unificada (BULMER; PATER-
SON, 2010). A união económica e monetária foi o núcleo da estratégia de compatibilização 
da unificação alemã à integração europeia (BAUN, 1996).

Isso fica evidenciado no consenso, ainda antes de Maastricht, de que a organização do 
futuro Banco Central Europeu seria como uma réplica do Bundesbank alemão, indepen-
dente  de autoridades políticas e com a competência legal para combater a inflação. Frisa-se 
que, com a unificação,  os sistemas de leis, regras, regulamentos e instituições adotados 
foram, em sua maioria, os da Alemanha Ocidental (DAUDERSTÄDT, 2013).

Com a efetivação do Tratado, França e Alemanha conquistaram seus objetivos. O 
governo francês pôde integrar a Alemanha mais fortemente às instituições e estruturas 
europeias, detendo, assim, uma parcela de influência sobre o país vizinho. Já o governo 
alemão afirmou seu compromisso com o cronograma para a união econômica e monetária, 
garantindo a reprodução do modelo alemão no futuro regime monetário europeu integra-
do (BAUN, 1996). 

Os países alcançaram conjuntamente, ainda, a preservação do eixo franco-alemão de 
cooperação europeia no pós-guerra fria.

A Alemanha obteve forte capital de negociação sob o papel de exportador de ideias 
institucionais e políticas para o meio regional. A experiência alemã na construção de co-
ligações e na governação a vários níveis assimilou-se à diplomacia dentro da UE, em que 
prevalecem características semelhantes. Essas características permitiram que o país expor-
tasse alguns de seus padrões domésticos de governo, como Banco Central, para o nível da 
União;  (BULMER; PATERSON, 2010).

 O Tribunal Constitucional Federal alemão desempenhou um papel indispensável no  
julgamento da compatibilidade do tratado de Maastricht com a Lei Básica Alemã (BUL-
MER; PATERSON, 1996). A alegação era de que a transferência de poderes prevista pelo 
tratado de Maastricht esgotaria os poderes do Bundestag, o Parlamento Alemão, compro-
metendo sua função de legitimação do povo (artigo 38 da Lei Básica). O Tribunal rejeitou 
essa visão argumentando pela simplicidade dos poderes que estavam sendo de fato trans-
feridos ao descrever a União Europeia como um uma “liga de estados” (Staatenverbund) 
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(BUNDESVERFASSUNGSGERICHT, 1993).
Em síntese, a exportação de modelos institucionais pela Alemanha foi capaz de de-

finir a organização da União Europeia e, principalmente pela relação bilateral franco-ale-
mã, fez diminuir a visão ameaçadora que os outros membros da UE tinham do país (HY-
DE-PRICE; JEFFERY, 2001). Atualmente, alianças bilaterais como esta cederam espaço a 
alianças mais fluídas no cenário geral da União. As economias europeias recuperaram-se 
rapidamente do pós-Segunda Guerra; o euro fortaleceu-se, sendo considerado estável e 
bem-sucedido, e as baixas taxas de juros e disponibilidade de crédito barato soergueram os 
estados periféricos.

Desde a Reunificação, o poder alemão passou por mudanças no seu papel na UE. A 
Alemanha deixou de ser um poder dominado para tornar-se a maior economia da Europa, 
ao ponto de, progressivamente, os seus vizinhos perceberem a crescente sensação de dese-
quilíbrio de poder dentro da União Europeia (FULBROOK, 2015).

4 ALEMANHA CONTEMPORÂNEA E AS CRISES NA UNIÃO 
EUROPEIA (UE)

A Alemanha desempenha um papel de destaque econômico e político dentro da 
União Europeia (BULMER; PATERSON, 1996). Ao contrário de outros países do bloco 
que passaram por um período de grande instabilidade econômica na sequência da crise fi-
nanceira norte-americana (2008-2009), a Alemanha se recuperou celeremente da recessão, 
já que o euro mais desvalorizado contribuiu positivamente para as exportações alemãs, 
diminuindo as taxas de desemprego e aumentando as taxas de crescimento do país (KIT-
CHEN, 2013).

Nesse sentido, a Alemanha, sob tutela da chanceler Merkel, despontou como líder 
na condução da crise econômica da zona euro. Percebe-se uma nítida aceitação por partes 
dos países membros da União Europeia que a Alemanha figura como ator político central 
e principal parceiro econômico do bloco (BECK, 2015).

4.1 Crises na União Europeia: econômica, migratória e o Brexit

A crise econômica da União Europeia que se intensificou a partir de 2011 afetou de 
forma geral todo o continente, todavia, produziu efeitos devastadores em países econo-
micamente mais debilitados e com endividamento público elevado, como Portugal, Itália, 
Irlanda, Grécia e Espanha (SCHMITTER, 2013). Como consequência, houve aumento nas 
taxas de desemprego, escassez de crédito, diminuição da renda, fuga de capitais, desvalori-
zação da moeda, além de um descontentamento generalizado por parte da população, de-
monstrando que os impactos não foram apenas financeiros, mas também de ordem social 
e política, com a presença de inúmeros protestos nos países da região, ascensão de radica-
lismos e fortalecimento de discursos conservadores e xenofóbicos (PECEQUILO, 2014). 
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Ademais, devido à influência do continente europeu, a crise produziu efeitos no plano 
econômico mundial, atingindo países de fora do bloco.

A crise resultou em um novo arranjo de poder na União Europeia, razão pela qual 
as principais ações adotadas para combatê-la foram coordenadas pela parceria franco-ale-
mã, com o lançamento de um pacote anticrise, a definição de um pacto fiscal e o auxílio 
financeiro do FMI e do Banco Central Europeu (SCHMITTER, 2013). A Alemanha, que 
já ocupava papel de destaque econômico no bloco, adotou medidas para superar a crise 
através de políticas de austeridade: como o controle dos gastos públicos, o aumento de 
impostos, cortes de salários e de pensões, reiterando a aliança do país com a zona do euro 
como moeda única e o comprometimento com o processo da integração (PECEQUILO, 
2012; KITCHEN, 2013). Contudo, muitos países em crise contestaram os planos de auste-
ridade pregados pela Alemanha para a recuperação econômica, defendendo a necessidade 
de estímulos governamentais, pois argumentavam que os planos propostos dificultavam a 
saída da recessão econômica que afetava os países endividados (KUNDNANI, 2015).  

Ainda assim, por ser um país de grande peso político e força econômica, importante 
no setor comercial, o mais populoso da zona do euro e um dos fundadores do processo de 
integração, os Estados-membros da União Europeia passaram a olhar para Berlim e solici-
tar a ajuda da Alemanha para assumir o papel de liderança (BULMER; PATERSON, 2010; 
SCHWEIGER, 2007). Assim, a Alemanha passou a protagonizar o processo de contornar 
a crise econômica na Europa, tornando-se a maior credora e economia mais importante na 
União Europeia. 

Paralelamente à crise econômica, a partir de 2015 houve um aumento dos fluxos de 
pessoas tentando entrar na Europa, oriundas majoritariamente de países do Norte da Áfri-
ca e do Oriente Médio. O número de pessoas em busca de refúgio ou asilo em decorrência 
de guerras, conflitos sociais, culturais, econômicos e políticos, perseguição, fome, mudan-
ças climáticas, entre outros, alcançou patamares inéditos, sendo considerada a maior crise 
migratória no mundo desde a Segunda Guerra Mundial (VELASCO, 2014).

Nesse contexto, houve um crescimento dos partidos de extrema direita e a ascensão 
de discursos conservadores e xenofóbicos, culpabilizando os migrantes e refugiados pelas 
dificuldades enfrentadas pelos europeus (BECK, 2015). Grande parte da população euro-
peia passou a encarar a figura do refugiado como uma ameaça às suas vagas de emprego e 
como um risco de sobrecarga aos serviços públicos, razão pela qual cresceram as reivindi-
cações por maior controle das fronteiras e aumentaram os atos de xenofobia, agressividade 
e violência aberta contra os refugiados que, consoante Beck (2015, p. 43), “acontecem com 
frequência cada vez maior”. Em meados de 2015, a chanceler alemã Angela Merkel adotou 
políticas humanitárias, abrindo as fronteiras do país à onda migratória. Contudo, a decisão 
gerou insatisfação na própria base aliada da chanceler, além de fortalecer a escalada dos 
movimentos de extrema-direita, gerando uma crescente instabilidade e polarização política 
no interior do país (SCHWINN; COSTA, 2019). Ademais, a posição acolhedora inicial da 
Alemanha diante do fluxo migratório pode ter levado ao limite a capacidade do país absor-
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ver migrantes e refugiados, obrigando Merkel a adotar uma posição mais cautelosa e reto-
mar o controle das fronteiras alemãs (SCHNEIDER, 2016). Nesse sentido, o agravamento 
da crise migratória foi utilizado por movimentos reacionários e xenófobos para conclamar 
seus discursos, influenciando a adoção de medidas governamentais de securitização, ou 
seja, colocando o migrante como ameaça existencial (VELASCO, 2014).

Para compensar a falta de regulação migratória e tentar controlar o fluxo de entrada 
de indivíduos, alguns governos europeus, como foi o caso da Alemanha, suspenderam o 
Tratado de Schengen, violando um dos princípios da União Europeia, que é a livre circula-
ção. Assim, a crise dos refugiados se somou a outros fatores no processo de fragmentação 
do bloco e impulsionou diversas mudanças políticas nos países da região, variando en-
tre aberturas e fechamentos de maneira descoordenada e polarizada (MARCHI; BRUNO, 
2016; SCHNEIDER, 2016).

O referendo realizado em 2016 para votar a saída do Reino Unido da União Europeia, 
cujo resultado apontou a posição favorável da maioria dos britânicos que votaram, abalou 
toda a Europa. Alguns dos fatores que contribuíram para a abertura do processo do Brexit 
foi o crescimento do populismo nos países da região, visando sobrepor o nacionalismo em 
detrimento do projeto europeu; a ocorrência de ataques terroristas (França e Bélgica) e a 
crise dos refugiados, vistos como ameaça aos empregos e a melhores salários dos trabalha-
dores britânicos. Outro aspecto para entender o Brexit é a profunda falta de confiança dos 
britânicos nas instituições europeias, considerando-as incompetentes no enfrentamento e 
resolução das várias crises (DAEHNHARDT, 2017).

O Reino Unido sempre contou com forte opositores à integração, de modo que a 
saída do bloco confirma a tendência histórica “de um país cuja política externa sempre 
encontrou na dimensão extra europeia, ou extra-União Europeia, a sua dimensão privile-
giada” (DAEHNHARDT, 2017, p. 102). Para os defensores do Brexit, a retirada significa a 
retomada da soberania britânica, a autonomia do Estado, a aplicação de medidas protecio-
nistas em sua economia e o controle das fronteiras, visando frear a entrada de migrantes 
e refugiados (CARL, 2018). Por outro lado, alguns analistas argumentam que a saída tam-
bém causaria impacto relevante na política externa: 

Um dos aspetos menos discutidos de ‘Brexit’ é o imenso dano que trará à posição da 
Grã-Bretanha como ator global de política externa. Muitos analistas concentram-
-se sobre o futuro relacionamento do Reino Unido com o mercado único e a união 
aduaneira da UE, o estatuto dos cidadãos da UE na Grã-Bretanha ou dos britânicos 
na Europa, ou o papel que o Tribunal de Justiça Europeu terá no Reino Unido. Mas 
a maior mudança quando a Grã-Bretanha deixar a UE será Londres desistir volun-
tariamente do lugar no fórum que decide sobre o futuro da Europa [...] É surpre-
endente que a elite da política externa do Reino Unido não tenha expressado essa 
preocupação. O foco esmagador no debate do ‘Brexit’ sobre o comércio e a imigração 
deixou de lado a perda da influência, que é sem precedentes na história britânica 
(MACSHANE, 2017, [s/n]).

Desse modo, o Brexit constitui mais um símbolo da crise e da fragmentação do pro-
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jeto europeu, redefinindo os rumos da integração, impactando todos os países da zona do 
euro (MEDEIROS; CATTELAN, 2016). Para Daehnhardt (2017, p. 102), “ao votar favo-
ravelmente o Brexit, os ingleses votaram na diluição do projeto europeu e no enfraqueci-
mento do poder da Alemanha em liderar esse projeto”. Contudo, a Alemanha confirmou 
seu domínio dentro da União Europeia, com a revitalização de seu poder para responder 
aos novos desafios e ao recuo do Reino Unido do centro da política europeia (DAEH-
NHARDT, 2017). Sendo assim, o abandono do Reino Unido da União Europeia solidifica 
o lugar de influência da Alemanha dentro do bloco, de maneira que o país terá que fortale-
cer seu potencial e capacidade de realizar alianças com outros Estados-membros, a fim de 
salvar-se do isolamento por uma liberação unilateral e impedir numerosas críticas quanto 
à sua nova posição dominante (STELZENMULLER, 2016).

No final de 2020, o Ministro do Exterior da Alemanha, Heiko Maas, afirmou que 
o Brexit gerou um aumento na aprovação geral da União Europeia entre a população, 
especialmente na Alemanha, declarando que o bloco ganhou com a saída do Reino Unido 
(BREXIT..., 2020). No mesmo período, a chanceler Angela Merkel comemorou o acordo 
alcançado entre a União Europeia e o Reino Unido após a saída oficial do bloco, afirmando 
que o Reino Unido continuará sendo um parceiro importante para a Alemanha e para a 
União Europeia (BREXIT..., 2020).  

4.2 Presidência da Comissão Europeia

O Parlamento Europeu é entendido como um órgão legislativo da União Europeia, 
responsável por aprovar a legislação, debater sobre acordos internacionais, supervisionar 
as instituições do bloco e decidir sobre o quadro orçamentário. A Comissão Europeia, por 
sua vez, é o órgão executivo da União Europeia, politicamente independente e com atribui-
ções de elaborar propostas de novas leis, negociar acordo comerciais e políticas orçamentá-
rias, zelar pelo cumprimento do direito europeu e representar o bloco internacionalmente 
(PARLAMENTO EUROPEU, 2021). Além disso, a Comissão Europeia tem grande influ-
ência em temas relacionados à defesa dos direitos humanos e à migração, incluindo o resga-
te marítimo de migrantes, e outros aspectos fundamentais politicamente (ALEMÃ... 2019).

A eleição da alemã Ursula von der Leyen para a Presidência da Comissão Europeia, 
em 2019, reafirma o protagonismo da Alemanha dentro do cenário europeu. A Presidente 
eleita para o mandato 2019-2024 é a primeira mulher designada ao cargo. Antes disso, a 
aliada do governo da chanceler Angela Merkel já havia sido a primeira mulher a comandar 
o Ministério de Defesa da Alemanha. Desse modo, a aprovação de Ursula von der Leyen 
pelo Parlamento Europeu também representa uma vitória para Merkel (ALEMÃ..., 2019). 

A alemã assumiu o cargo em um momento turbulento da zona do euro, encarando 
desafios globais e tentativas de divisão. Ainda assim, em seu discurso a presidente defendeu 
a unidade da Europa, um novo pacto para migração e refúgio, investimento na área de 
defesa do bloco, melhores oportunidades de estudo aos jovens, igualdade de gênero e a di-
minuição da emissão de carbono até 2050 (PARLAMENTO EUROPEU, 2019). Em 2020, 
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frente aos desafios causados pela pandemia do vírus Covid-19, a presidente da Comissão 
Europeia defendeu a necessidade do desenvolvimento da vacina e da ação global e coorde-
nada, comprometendo-se com um programa da União Europeia pela saúde.

5 ATUAÇÃO DA ALEMANHA NA ORGANIZAÇÃO DO TRATADO 
DO ATLÂNTICO NORTE (OTAN)

Após o término da Guerra Fria, a Organização do Tratado do Atlântico Norte encara 
questionamentos à razão de sua existência (MARQUES, 2017). Para Davis (1985), a coe-
xistência pacífica entre os países capitalistas só existia graças ao “inimigo comum”, contra 
quem os demais países ocidentais juntavam esforços militares e econômicos. Entretanto, 
com a dissolução da União Soviética, em 1991, essa ameaça externa que garantia a unidade 
do bloco deixa de existir, criando a necessidade de uma revisão do que o primeiro Secretá-
rio-geral da OTAN, Hastings Ismay, afirma como o propósito primordial da Organização: 
“manter os russos fora, os americanos dentro e os alemães embaixo” (MARQUES, 2014, 
p. 25).

Segundo Visentini (2015), os Estados Unidos buscam convencer a opinião pública da 
necessidade da manutenção e da expansão da Organização, mesmo sem a presença de uma 
ameaça externa – seja o comunismo ou a URSS – que justifique tal manutenção. No entan-
to, algumas lideranças europeias já consideram a OTAN um fardo estratégico-diplomático 
e financeiro, por apresentar-se como um instrumento de garantia da subordinação euro-
peia aos EUA (VISENTINI, 2015). Para responder a tais questionamentos, a Organização 
alterou sua postura, adotando abordagens para além de suas fronteiras, através de missões 
internacionais e do alargamento de suas fronteiras para o leste (MARQUES, 2017). 

Dentro desse contexto, é importante analisarmos a atuação da Alemanha dentro da 
OTAN. A Alemanha do pós-Guerra Fria é uma Alemanha unificada e plenamente sobe-
rana, em que não há mais o perigo eminente do Pacto de Varsóvia em suas fronteiras, ao 
contrário, agora a Alemanha está “cercada de amigos”, o que garante aos seus tomadores de 
decisão plena liberdade para agir de acordo exclusivamente com os interesses do país. De 
fato, a atuação da Alemanha na OTAN mudou consideravelmente, deixando de lado sua 
postura de concordância veemente aos Estados Unidos, mas se encontrando mais de uma 
vez em posição de direta oposição ao governo norte-americano (SCHREER, 2009). A mu-
dança na atuação da Alemanha, no entanto, não significa que esta não é mais dependente 
da Organização, ao contrário, a Alemanha segue dependente da Aliança Atlântica para sua 
própria segurança (VISENTINI, 2020).

A mudança na política alemã em relação à Organização do Tratado do Atlântico 
Norte desde o período da Guerra Fria, sendo caracterizada por uma postura pragmática 
que indica que, para a Alemanha, a OTAN é apenas mais um entre muitos instrumentos 
securitários à sua disposição (SCHREER, 2009). Essa postura pragmática é o resultado dos 
fatores já mencionados acima, como: a ausência de uma ameaça externa, a reunificação ale-
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mã como um Estado soberano, a consolidação alemã durante a década de 1990 como uma 
potência regional (através do fortalecimento da indústria alemã e das parcerias comerciais 
de exportação, principalmente com países do Oriente) e do desenvolvimento de uma polí-
tica de defesa própria, conforme Livro Branco de 2016, que alinha a política securitária da 
Alemanha mais com a ONU do que com a OTAN (SCHREER, 2009; KUNDNANI, 2015).

Um dos episódios que marca a mudança da relação da Alemanha dentro da OTAN e 
um declínio na relação entre o país germânico e a potência norte-americana é a Operação 
Liberdade Iraque, em 2003, missão em que o Iraque foi invadido pelas forças estaduniden-
ses sem a aprovação do Conselho de Segurança da ONU (THUDIUM, 2018). O governo 
alemão de Gerhard Schröder não apoiou a missão, sendo considerada mais uma atitude 
unilateral do governo Bush (VISENTINI, 2015), apontando a necessidade de um “Caminho 
Alemão” (German Way) – um caminho que enfatiza o multilateralismo e as instituições 
internacionais como meio para resolver controvérsias – para a política internacional em 
oposição ao Caminho Americano (American Way) – um caminho embasado no poder 
militar e unilateral (THUDIUM, 2018; VISENTINI, 2020). Ainda, no campo econômi-
co, a cota de contribuição dos Estados-membros criou mais uma situação de tensão entre 
os aliados. Como as atividades políticas e militares da OTAN são financiadas através de 
contribuições dos Estados-membros (MARQUES, 2017), é esperado que os países desti-
nem 2% de seu Produto Interno Bruto (PIB) para a Organização. No entanto, a Alemanha 
destina cerca de 1,3%, levando o Secretário de Defesa dos Estados Unidos, em Bruxelas em 
2011, a anunciar em seu discurso que havia dois tipos de países dentro da Aliança, aqueles 
que estavam dispostos e eram capazes de pagar o preço e aguentar o fardo do comprometi-
mento com a Organização e aqueles que apenas estavam se beneficiando da proteção desta, 
mas sem arcar com os riscos e com os custos (KUNDNANI, 2015). Ainda, é importante 
ressaltar a crise ucraniana de 20146 como mais uma manifestação da nova política pragmá-
tica alemã. Apesar do Estado ter concordado com as sanções aplicadas ao país russo após a 
anexação da Criméia, o governo de Merkel relutou em impor tais sanções, priorizando o 
diálogo e utilizando-se dos meios diplomáticos à sua disposição para solucionar o embate. 
E, mesmo após concordar com as sanções ocidentais, a Alemanha não permitiu a imposição 
de outras medidas (THUDIUM, 2018), afirmando que retaliações militares estariam fora 
da mesa (KUNDNANI, 2015). 

Dessa forma, apesar da Alemanha ainda depender fortemente da capacidade   securi-
tária da OTAN – o país ainda abriga cerca de 38,000 mil soldados norte-americanos e não 
renuncia essa proteção (THUDIUM, 2018), porque fazê-lo significaria custos adicionais 
de segurança nas contas nacionais (VISENTINI, 2015) –, pode-se afirmar que sua posição 
dentro da Organização se alterou nas primeiras décadas do novo século. Com cada vez mais 
poder político, os tomadores de decisão em Berlim estão dispostos a repensar o papel polí-

6 Em fevereiro de 2014, a Ucrânia passou por uma série de protestos populares que levaram à deposição do então 
presidente pró-Rússia Viktor Yanukovych e substituído por um governo provisório pró-Ocidente. Em março, 
após plebiscitos populares, a Rússia anexou formalmente a região da Criméia, de maioria étnica russa (THU-
DIUM, 2018).
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tico do país na Organização, mesmo que isso signifique um papel mais ativo – o que pode 
comprometer sua relação com a potência norte-americana (SCHREER, 2009).

6 O PAPEL ALEMÃO NA ORDEM LIBERAL ATUAL

A ordem internacional liberal iniciada na década de 1990 entrou em declínio, uma 
vez que essa, segundo Mearsheimer (2019, p. 7, tradução nossa) “continha as sementes para 
a sua própria destruição”7. Segundo este autor, a ordem internacional liberal cria condições 
que levam a sérios problemas políticos no que diz respeito à soberania e à identidade na-
cional, principalmente com a tentativa estadunidense de exportar o modelo de democracia 
liberal para todos os países, além dos malefícios causados pela hiperglobalização. O enfra-
quecimento da ordem liberal, causado também pela deslegitimação da suposta capacidade 
norte-americana de trazer paz e segurança para todo o Sistema Internacional, é agravada 
pelas intervenções malsucedidas no Iraque, pelas crises no Oriente Médio e pela Crise Fi-
nanceira Mundial de 2008-9. Nesse novo cenário, os Estados Unidos não são mais vistos 
como capazes de serem a potência hegemônica mundial, ao menos, não como eles um dia 
foram (KRAUSS; MAULL, 2020).

Durante o período posterior à Segunda Guerra Mundial, a Alemanha foi transfor-
mada de um inimigo dos países ocidentais a um dos pilares da ordem liberal. A Alemanha, 
assim como o Japão, reestruturou o seu país com base numa forte política civil, em con-
formidade com o direito internacional e apoiando a liderança norte-americana. A máxima 
alemã “nunca mais; nunca sozinhos; política antes da força” (KRAUSS; MAULL, 2020, 
p.161, tradução nossa8) sumariza a percepção do país no pós-Guerra. Conforme Krauss e 
Maull (2020), essa máxima somatiza a rejeição alemã ao expansionismo militar totalitário 
ao comprometimento alemão de buscar alianças e instituições multilaterais para a resolu-
ção de controvérsias, bem como ressalta o ceticismo da população alemã na utilização do 
uso de poder militar em detrimento do poder político. Dessa forma, a Alemanha e o seu 
poder civil com base na diplomacia, direito internacional e crença nas instituições multila-
terais fizeram do país um importante pilar para a ordem liberal (KRAUSS; MAULL, 2020).

Durante a Guerra Fria, a Alemanha Ocidental dedicou-se ao desenvolvimento in-
dustrial e tecnológico (VISENTINI, 2014), sendo considerada o motor econômico para a 
integração da Europa. Após a unificação, a Alemanha se encontra novamente no centro 
da Europa, e, graças ao euro, conseguiu expandir suas relações comerciais, principalmente 
com os países do Leste (VISENTINI, 2015). É importante ressaltar que o capitalismo ale-
mão se difere do capitalismo norte-americano, uma vez que este é baseado na produção 
industrial e rejeita o capitalismo do tipo financeiro-especulativo norte-americano, além 
do capitalismo alemão ser baseado em valores sociais, culturais e ambientais (VISENTINI, 
2014; 2020). 
7 Do original: “[...] that order [the liberal international order] was destined to fail from the start, as it contained 
the seeds of its own destruction.” (MEARSHEIMER, 2019, p. 7).
8 Do original: “never again; never alone; politics before force” (KRAUSS; MAULL, 2020).

O PAPEL DA ALEMANHA NA CONJUNTURA EUROPEIA ATUAL 



102 Relações Internacionais Para Educadores (RIPE)

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

No pós-Guerra Fria, a Alemanha é a principal articuladora diante dos problemas que 
afligem a integração europeia, tendo sido o único país capaz de propor uma abordagem 
proativa para as crises europeias – como a crise de refugiados e a crise do euro. Pelo seu 
aumento de poder considerável e sua posição estratégica, é bem possível que as relações 
da Alemanha com o resto dos países definirá a relação da União Europeia com os demais 
países (THUDIUM, 2018; KUNDNANI, 2015). 

6.1 Multilateralismo

A Alemanha, no entanto, sempre se encontrou presa entre dois mundos: o mundo 
Atlântico, sob o domínio dos Estados Unidos, e o mundo Euroasiático, do qual a Rússia e 
a China fazem parte (THUDIUM, 2018). Dessa forma, conforme afirma Thudium (2018), 
a Alemanha sempre se encontrou dividida entre cooperar com os parceiros do Leste ou do 
Oeste. 

As duas grandes tendências da política externa alemã, westbindung e otspolitik, ex-
pressam essa relação de aprisionamento entre dois mundos. A primeira é caracterizada 
pela busca a longo prazo de restabelecer o domínio econômico e a segurança da Alemanha, 
além de ser marcada por iniciativas multilaterais para com os países do Ocidente – e foi 
um sucesso, considerando a paz e a prosperidade econômica alcançada por este país. A 
segundo, no entanto, foi instaurada por Willy Brandt, em 1964, e propunha uma distensão 
nas relações diplomáticas com os países do leste europeu e com a Alemanha Oriental – e 
também deve ser considerada um sucesso, uma vez que a distinção nas relações com os 
países do leste possibilitou o alcance de novos mercados e unificou as relações interalemãs 
(THUDIUM, 2018; KUNDNANI, 2015).

Ainda, é importante pontuar o multilateralismo da Alemanha em suas relações com 
os países dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e com a sua vizinha ao 
oeste, a França. O capitalismo industrial alemão baseado em valores sociais foi o responsá-
vel por permitir que o país realizasse parcerias de exportações com países em desenvolvi-
mento, garantindo a estabilidade do país durante a crise de 2008. Em relação a sua relação 
com a França, ambos os países constituem o núcleo-duro da União Europeia, e apesar de 
possuírem momentos de aproximação e de distanciamento ao longo dos últimos anos, o 
governo de Merkel e o de Macron vem apoiando iniciativas de integração das forças arma-
das da Europa (VISENTINI, 2020).

6.2 Relação da Alemanha com a Rússia e com os Estados Unidos

Conforme o expresso na subseção sobre a OTAN, as relações entre a Rússia e os Es-
tados Unidos não estão vivendo seu momento de maior aproximação. A Alemanha é agora 
o epicentro econômico e geopolítico da Europa e é um dos pilares da ordem liberal em que 
os EUA é hegemônico (KRAUSS; MAULL, 2020; VISENTINI, 2020). Porém, nas primei-
ras décadas do século XXI, a atitude alemã mudou consideravelmente, buscando maior 
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autonomia em relação aos norte-americanos, principalmente após a invasão ao Iraque, em 
2003, e a Crise Financeira Mundial de 2008. Os cortes de 12,000 tropas norte-americanas 
na Alemanha, resposta do governo de Donald Trump ao fato da Alemanha não destinar 
2% de seu PIB à OTAN, ressaltam o enfraquecimento da relação entre ambos os países, 
uma vez que a Alemanha demonstra sinais de independência até mesmo na esfera securi-
tária – em que ainda dependia fortemente dos Estados Unidos (VISENTINI, 2020). Além 
dessas questões, um episódio que contribuiu para tensionar as relações entre os países foi 
a espionagem feita pelos estadunindenses no celular de Angela Merkel, fazendo com que a 
opinião pública alemã ficasse contra os Estados Unidos (KUNDNANI, 2015).

Em contrapartida, a relação entre o país germânico e seu vizinho ao leste podem ser 
entendidas no que Kundnani (2015) chamou de uma nova ostpolitik. A interdependência 
econômica entre ambos os países é um fator consideravelmente importante para a política 
externa alemã. A Alemanha depende consideravelmente da importação do gás russo, en-
quanto também tem na Rússia um dos principais parceiros nas suas exportações industriais 
(THUDIUM, 2018). A “parceria para modernização” (partnership for modernization), em 
que a Alemanha forneceria tecnologia para a Rússia para modernizar sua economia, foi 
particularmente apoiada pelos alemães (KUNDNANI, 2015). 

A respeito da expansão da OTAN, a Alemanha foi um dos países que se posicio-
nou contrário a anexação da Geórgia e da Ucrânia, uma vez que considerava que a anexa-
ção desses países não traria segurança para a Europa, apenas instabilidade e insegurança 
(SCHREER, 2009; THUDIUM, 2018). Não são apenas os tomadores de decisões políticas 
da Alemanha que procuram não danificar as relações com a Rússia. No episódio da Cri-
méia, Ângela Merkel foi pressionada através de lobbies industriais a não adotar sanções 
econômicas contra a Rússia e, após estas terem sido adotadas, esses empresários continua-
ram pressionando para que fossem suavizadas. Ademais, diferentemente da relação com os 
Estados Unidos, a opinião pública alemã em relação à Rússia é cada vez mais positiva. Uma 
parcela grande da população acredita que as sanções aplicadas à Rússia após a anexação da 
Criméia foram muito duras (KUNDNANI, 2015).

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme o exposto ao longo do artigo, a Alemanha representa um Estado central 
para a ordem liberal internacional, possuindo tal importância previamente à sua reuni-
ficação. O papel alinhado com os Estados Unidos da Alemanha Ocidental permitiu a re-
construção de um país arrasado pela guerra e o surgimento de uma sociedade baseada em 
princípios do direito internacional e não-beligerante, ainda que com soberania limitada 
devido à divisão do país. 

Contudo, o término da Guerra Fria e a ausência de uma ameaça às suas fronteiras 
permitiu que a Alemanha possuísse maior campo de atuação, adotando uma agenda pró-
pria e não apenas seguindo a agenda estadunidense. Como resultado dessa maior atuação, 
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a Alemanha passou, nas primeiras décadas do século XX, por uma reformulação de sua 
política externa, alinhando-se cada vez mais aos países orientais. Essa agenda própria, o 
“Caminho Alemão” (German Way), permitiu que a Alemanha mantivesse relações próxi-
mas com países como a Rússia, país do qual depende fortemente de energia, e com demais 
países em desenvolvimento. Apesar disso, a Alemanha não se afastou completamente dos 
antigos aliados, sendo considerado o núcleo duro da União Europeia e sendo considerada 
um pilar da ordem liberal internacional, principalmente por seu capitalismo de bem-estar 

social, distinto do capitalismo neoliberal dos Estados Unidos.
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1 INTRODUÇÃO

O artigo busca aplicar alguns dos entendimentos já estudados em edições anteriores 
do projeto no que tange ao efeito das crises do sistema internacional nos países emergentes 
(DA CONCEIÇÃO et al. 2020). Nessa linha, Visentini e Pereira (2012) apontam o período 
da Guerra Fria como uma espécie de interregno e crise de transição no sistema que even-
tualmente proporcionou o fim da “Pax Americana”, ou seja, da unipolaridade dos Estados 
Unidos no Ocidente e também no mundo. Nesse período, inicia-se uma a transição sis-
têmica marcada, por um lado, pela tentativa dos Estados Unidos da América (EUA) de se 
manter no epicentro do poder e, por outro, pela ascensão de uma nova ordem de princípios 
e demandas marcada por novas lideranças internacionais e em especial pela ascensão dos 
países em desenvolvimento (VISENTINI; PEREIRA 2012).

O surgimento do grupo BRICS ocorre em consonância com esse período de transi-
ção sistêmica e de contestação à ideia de unipolaridade guiada pelos Estados Unidos. Com 
o decorrer do século XXI, as fraturas do sistema – que não foi totalmente renovado desde 
o final da Guerra Fria – foram exacerbadas e criaram um contexto de crises que assolam 
os países das mais diversas economias e sistemas no decorrer do século (VISENTINI; PE-
REIRA 2012). O período de impulsionamento do multilateralismo, do Consenso de Wa-
shington e dos valores liberais por parte dos Estados Unidos encontrou seu princípio de 
esgotamento com a crise econômica de 2008, seus sintomas de colapso com o lançamento 
do Brexit em 2016 e com a eleição do presidente Trump e seus últimos suspiros com a 
pandemia do covid-2019.

Segundo teorias do sistema internacional, a crise nos sistemas não necessariamente 
indica um colapso total, mas a possibilidade de ascensão de novos agentes e Estados que 

1 Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
2 Estudante do curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
3 Estudante do curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
4 Graduanda no curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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proponham uma nova ordem sistêmica (GILPIN, 1981). Nesse sentido, faz-se importan-
te trazer à luz atores do sistema que estiveram em ascensão durante o período em que a 
grande potência encontrava seus primeiros percalços a fim de entender o que esses países 
agregam nas dinâmicas de crise política, econômica e sanitária mundiais. Sendo assim, o 
presente trabalho brevemente apresentará a ascensão do grupo dos BRICS, o seu papel nas 
crises do século XXI e o enfrentamento destas pelos Estados membros de forma individual.

2 ASCENSÃO DO BRICS NO SÉCULO XXI:

A presente seção buscará contextualizar quais são as crises do século XXI, em qual 
cenário elas surgiram e quais efeitos são provocados nas relações entre os Estados e na po-
lítica internacional. Além disso, será apresentado o grupo intitulado BRICS, os países que 
o compõe e quais foram os fatores primordiais para sua formação.

2.1 As Crises do Século xxi

O mundo pós Segunda Guerra Mundial propiciou o surgimento de polos de poder, 
através da vitória dos Aliados – aliança que contava com a participação de França, Ingla-
terra, Estados Unidos e, posteriormente, a União Soviética (URSS). Apesar de a guerra 
oficialmente ter terminado em 1945, diversas tensões ainda pairavam sob o cenário inter-
nacional da época, o qual era marcado pela dicotomia e prevalência dos Estados Unidos, 
representando o interesse dos países capitalistas, e da União Soviética, exercendo poder 
em países que se identificavam com a ideologia socialista. Neste contexto deu-se início ao 
período conhecido como Guerra Fria, entretanto, por diversas razões de ordem econômica 
e social o conflito bipolar teve fim com o colapso da URSS, no início dos anos 1990, e os 
Estados Unidos passaram a possuir, conforme o entendimento de alguns autores, um poder 
hegemônico no cenário internacional, garantindo a consagração de seus valores liberais.

John J. Mearsheimer (2019) defende que a ordem adotada pelos Estados Unidos e 
seus aliados durante a Guerra Fria não era internacional e, tampouco, liberal, uma vez 
que era limitada a determinadas potências que visavam promover segurança contra outra 
ordem limitada dominada pela União Soviética. Após a derrocada de poder experimenta-
da pela URSS, o Ocidente – liderado pelos Estados Unidos – passou a implementar uma 
verdadeira ordem internacional liberal, visando garantir paz e prosperidade no cenário 
global. Essa nova ordem deveria promover os interesses dos países ocidentais, em especial 
os da nação norte-americana, e sua execução dar-se-ia através: da utilização de instituições 
internacionais que exerceriam grande influência no comportamento entre os Estados; da 
criação de uma economia mundial extremamente globalizada, de modo a promover o livre 
comércio; e da expansão das democracias liberais pelo mundo. Os teóricos denominaram 
essa conjuntura internacional de multilateralismo e John Ruggie (1992) definiu-o como 
um modelo institucional que coordena as relações entre os Estados baseando-se em prin-
cípios generalizados de conduta. Todavia, esse modelo possui problemas, uma vez que as 
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particularidades dos países menos desenvolvidos não são levadas em conta. Assim, um 
número crescente de insatisfações relacionadas às preferências e desigualdades embutidas 
no multilateralismo e no direito internacional têm desgastado esse sistema (BRUNNÉE, 
2018). 

Jutta Brunnée (2018) reflete acerca do estágio atual em que o multilateralismo encon-
tra-se e percebe que, possivelmente, o ápice desse sistema já tenha sido atingido na década 
de 1990 – na qual, segundo a autora, um cenário mais otimista de cooperação existia. Na 
mesma linha, a teórica afirma existir duas grandes razões para a atual crise desse modelo. 
Primeiramente, a comunidade internacional está testemunhando a ascensão de poderes 
fora do polo ocidental, como a China, Índia, Irã, Arábia Saudita, Turquia e Rússia. A Rús-
sia e a China merecem uma atenção especial nesse contexto, tendo em vista a crescente 
capacidade dessas superpotências de possibilitar ao sistema o estabelecimento de uma nova 
ordem global pós-ocidental. Por conseguinte, uma resposta a esses indicadores de contes-
tação à ordem hegemônica estadunidense pode ser materializada pela crescente defesa de 
princípios relacionados à soberania dos Estados, como a não intervenção e a imunidade 
estatal, em detrimento à promoção do internacionalismo liberal e sua ênfase em direitos 
humanos (BRUNNÉE, 2018).

Entretanto, há outra razão para as dificuldades enfrentadas no atual estágio do mul-
tilateralismo, podendo ser encontrada principalmente nos países ocidentais, desgostosos 
pela intromissão do direito e das instituições internacionais em suas políticas externas. 
Nesse sentido, preocupações de cunho econômico - como a distribuição desigual dos fru-
tos da globalização – têm impulsionado a ascensão de líderes com um discurso voltado ao 
protecionismo e a não cooperação entre os Estados. Ainda, outro elemento ensejador de 
tensões no cenário internacional é a postura estadunidense assumida durante o governo de 
Donald Trump (2017-2021), que adotou uma forte inclinação ao unilateralismo e ao trans-
nacionalismo, tendo como máxima a premissa de “America First”5 (BRUNNÉE, 2018). 

O acirramento de disputas, polarizações domésticas e a nova onda de governos de 
extrema direita têm trazido inúmeras mudanças principalmente para os países da Europa 
e da América. Todavia, esses fenômenos não podem ser fortemente constatados em outras 
localidades. O continente africano, por exemplo, apresenta o crescente estreitamento de 
laços entre os países membros e o recente acordo de livre comércio implementado (Af-
CFTA)6 criou a maior zona de livre comércio do mundo. Além disso, a China permanece 
estável politicamente e foi uma das nações mais beneficiadas pela política de hiperglobali-
zação adotada pelos Estados Unidos, uma vez que o incentivo ao livre comércio aliado às 
circunstâncias específicas de mão de obra do país possibilitou-lhe ser hoje uma das maiores 
exportadoras do mundo.  

Essa tendência pode ser um sinal de que o modelo institucional utilizado pelos países 

5 “América em primeiro lugar”.
6 Acordo de Livre-Comércio Continental Africano, entrou em vigor em 2021 e prevê a redução de tarifas entre os 
países, combate à pobreza, priorização do desenvolvimento sustentável e cooperação mútua.
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ocidentais está em crise, de modo que, gradualmente, o cenário internacional e os polos 
de poder vêm sofrendo alterações significativas. Diante deste contexto, podemos verifi-
car principalmente nos países membros do G77, o aumento do protecionismo como uma 
resposta à desconfiança relativa à perda de soberania estatal. Como representação dessa 
política, observamos o aumento das barreiras alfandegárias8, a restrição ao livre fluxo de 
pessoas – em especial dos refugiados9 –, o crescimento da xenofobia contra os refugiados, a 
saída de acordos internacionais e a instabilidade de blocos econômicos – sendo os exemplos 
mais recentes o Brexit10 e a reformulação do antigo NAFTA11. 

A pandemia da Covid-19 surge neste contexto como um elemento potencializador 
dessa conjuntura de instabilidade, uma vez que diversos países têm afundado em crises eco-
nômicas pelo mau gerenciamento da crise sanitária. Em um cenário de interdependência 
das relações comerciais, o risco de uma crise financeira de patamar global torna-se cada vez 
mais preocupante e representa uma grande ameaça à ordem internacional que já se en-
contra fragilizada. Desse modo, verifica-se que o século XXI vive um momento crítico de 
incertezas, havendo diversos elementos que ensejam o aparecimento de crises econômicas, 
políticas e sanitárias, as quais serão analisadas posteriormente.

2.2 BRICS: Formação e Desenvolvimento

O BRICS é um grupo econômico composto por cinco países em desenvolvimento 
localizados em diferentes continentes no globo. A formação oficial ocorreu em 2009 com 
a associação de Brasil, Rússia, Índia e China, sendo a África do Sul incluída posteriormen-
te após o estabelecimento do grupo. A constituição deste agrupamento de países possui 
caráter informal e tem por objetivo a construção de uma plataforma de cooperação inter-
nacional que possa atuar amplamente nas mais diversas áreas, a fim de promover o seu 
desenvolvimento como grupo e minimizar as diferenças entre seus membros (COOPER, 
2016). Por conseguinte, pode-se entender o BRICS como um projeto centralizado no Esta-
do, de modo que os próprios países representam seus interesses como Estados em ascensão, 
visando autonomia na tomada de decisões de caráter econômico e político.

Para analisar o contexto de criação do BRICS, é necessário compreender as dinâmicas 
da década de 1990, após o fim da União Soviética e a criação da OMC, uma vez que no pe-
ríodo não havia clareza acerca do modo como se daria a nova ordem econômica mundial. 
Além disso, a década de 1990 também foi marcada por diversas tentativas de favorecer a 

7 Grupo de países derivados do G20, que possuem grande influência no cenário internacional,  formado por Ca-
nadá, França, Itália, Alemanha, EUA, Japão e Reino Unido.
8 Barreiras alfandegárias são tarifas aplicadas à importação de produtos estrangeiros. Tal instrumento, por vezes, 
pode ser utilizado de forma política, a fim de proteger o mercado interno.
9 São pessoas oriundas de locais que estão sofrendo graves instabilidades econômicas e políticas, muitas vezes 
esses indivíduos não veem outra saída senão abandonar seu país.
10 Nome referente à saída do Reino Unido da União Europeia.
11 Bloco econômico formado por Estados Unidos, México e Canadá e que atualmente intitula-se USMCA, como 
uma evidente tentativa de explicitar o ideal do “America First”.
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integração econômica internacional, entre elas, pode-se mencionar a criação do G2012, o 
qual foi concebido após as sucessivas crises financeiras naquele período. O surgimento do 
G20 é comumente associado a um avanço em termos de equidade entre os tradicionais pa-
íses ocidentais e grupos de países não ocidentais emergentes (COOPER, 2016). Entretanto, 
observa-se que a criação do G20 não foi liderada pelos países do BRICS e, tampouco, por 
países que estavam fora do G7. Ressalta-se, ainda, que os atores que comandaram essa em-
preitada foram os mesmos que dominam o cenário político internacional há anos, sendo os 
Estados Unidos a nação mais influente, seguida dos demais países do G7 (COOPER, 2016). 
Nesse sentido, Andrew F. Cooper (2016) indica que a agenda do G20 não demonstrou ne-
nhum esforço significativo no sentido de aumentar a participação dos países emergentes, 
bem como de diversificar o polo de poder liderado pelos Estados Unidos e as demais nações 
ocidentais.

Neste contexto, alguns países mostravam-se potencialmente promissores, em razão 
de seus vastos territórios, grandes populações, riqueza de recursos naturais e por possuí-
rem certo grau de desenvolvimento científico e tecnológico. Durante esse período, o Bra-
sil, a Rússia, a Índia e a China já indicavam potencial para influenciar a governança global, 
figurando, inclusive, em diversos estudos da época (REIS, 2013). George Kennan (1994) 
utilizou a expressão “monster countries” para descrever EUA, China, Rússia, Brasil e Índia, 
em seu livro Around the Cragged Hill. Na mesma ordem de ideias, Ignacy Sachs (1997) se 
utilizou do conceito “países baleia” no artigo “Brazil and India: Two Whales in the Global 
Ocean”, que faz referência à Índia, Brasil e menciona, ainda, China e Rússia como outras 
“baleias”. O acrônimo BRICs foi criado em 2001, pelo banco Goldman Sachs, em razão do 
enorme potencial que esses países representavam, bem como a possibilidade de realização 
de marketing financeiro, trazendo, assim, a atração de investidores e a valorização dos 
investimentos interligados ao grupo.

Durante a década de 1990, uma conformação aos moldes do BRICS parecia inviável, 
tendo em vista as dificuldades de caráter econômico e político encontradas por esses países. 
Além disso, o G7 representava, até então, o núcleo duro do poder econômico (REIS, 2013). 
O cenário global passou a sofrer drásticas mudanças no início do século XXI, quando a 
China ascendeu como segunda economia do mundo e maior exportadora global (2010); 
o Brasil passou a ser a sexta maior economia do planeta (2011); a Índia manteve elevadas 
taxas de crescimento anual, sendo a nona maior economia; a Rússia recuperou sua esta-
bilidade econômica, situando-se como a décima primeira maior economia; e a África do 
Sul reconstruiu-se com o fim do apartheid e com o fortalecimento de sua democracia e 
economia (REIS, 2013).

O desenvolvimento de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul não foi acompa-
nhado de uma esperada mudança na conjuntura política internacional. Em que pese es-
ses países estivessem cada vez mais conquistando visibilidade, sua participação na tomada 

12 O intuito do G20 é estudar, analisar e promover a discussão entre os países mais ricos e os emergentes acerca 
das questões políticas relacionadas à promoção da estabilidade financeira internacional.
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de decisões ainda era pífia. A falta de representatividade sentida pelas nações emergentes 
atrelada à crença de que o G20 era dirigido por nítidos interesses geopolíticos que não 
contemplavam as necessidades dos países do sul político, levou, em 2003, ao surgimento de 
iniciativas buscando discutir uma mudança de paradigma e a consolidação de novos polos 
de poder. O fórum Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) e as cúpulas birregionais ASA (Amé-
rica do Sul-África) e ASPA (América do Sul-Países Árabes), são exemplos (REIS, 2013).

Diante deste cenário de insatisfação e articulação por parte dos países mais inco-
modados com as circunstâncias acima expostas, houve, no ano de 2006, a formação de 
uma organização entre Brasil, Índia, China e Rússia (BRICs), de caráter informal e que 
em muito se assemelhava a estruturação técnica do G20 e G7 (COOPER, 2016). Essa nova 
configuração possibilitou o pertencimento dessas grandes nações emergentes a um projeto 
próprio, sem haver a necessidade de adequar-se a modelos organizacionais elaborados por 
outros países. Além disso, essa resposta possibilitou a demonstração de autonomia, sem, 
contudo, se indispor com as nações mais influentes ou renunciar plenamente ao âmbito de 
poder consolidado do G20 (COOPER, 2016). 

Após a formação do grupo, organizaram-se as chamadas cúpulas dos BRICS, encon-
tros entre os líderes estatais com objetivo de estabelecer as metas e os projetos de integra-
ção entre os países membros. Em 2009, o vínculo desses Estados foi formalmente apro-
fundado por força do primeiro grande encontro de peso diplomático, envolvendo os então 
chefes de estado e governo: Luiz Inácio Lula da Silva (Brasil), Dmitry Medvedev (Rússia), 
Manmohan Singh (Índia) e Hu Jintao (China). Em 2010, houve a admissão da África do 
Sul (South Africa) ao BRICs, formalizando a entrada do último membro do grupo que 
atualmente intitula-se BRICS. 

Diversas medidas foram implementadas desde então e grandes conquistas já foram 
alcançadas, entre elas estão: o PIB conjunto dos cinco países (incluindo a África do Sul), em 
2010, totalizou US$ 11 trilhões, ou seja, 18% da economia mundial (IPEA, 2014); a criação 
de um Novo Banco de Desenvolvimento (New Development Bank), no ano de 2014; e a 
elaboração de um Arranjo de Contingente de Reservas (ACR), que constitui um impor-
tante mecanismo de apoio macroeconômico para os países do BRICS, visando oferecer 
suporte financeiro aos Estados membros, especificamente em eventuais cenários de crise 
em seus balanços de pagamentos (ITAMARATY, 2019). Desta feita, fica evidente que o 
BRICS consolida-se como um projeto ambicioso e voltado para a soberania dos Estados, 
possuindo como principal intuito estabelecer um contraponto ao polo de poder há anos 
dominado pelas mesmas nações, bem como fomentar o desenvolvimento mútuo entre os 
países integrantes.

3 O PAPEL DOS BRICS NAS CRISES

Seguindo a análise das crises políticas realizada na seção anterior, a presente seção 
tem como função auxiliar a compreensão a respeito da influência dos BRICS no decorrer 
das crises e seus mecanismos de resposta frente aos desafios apresentados por essa etapa de 
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transição do sistema. Para isso, faz-se uma breve exposição a respeito da situação do BRICS 
com cada uma das crises (política, econômica e sistêmica).

3.1 Crise Política 

Eric Hobsbawm, em seu livro “A Era dos extremos” de 1995, conduz a análise do 
século XX pelos eixos militares e políticos, analisando o jogo de poder que havia levado 
o sistema internacional de uma ordem multipolar a uma bipolar e, em seguida, unipolar 
liderada pelos Estados Unidos. Essa sequência de acontecimentos marcantes o leva a pensar 
o século XX como um breve século (1914-1991), e, consequentemente, que o século XXI 
não apenas possui ligação direta com o breve século, mas também preenche um espaço 
temporal do período anterior (HOBSBAWM, 1995). 

O ano de 1991 marca formalmente o fim do sistema bilateral polarizado pelos Esta-
dos Unidos e pela URSS, resultando no término do bloco socialista liderado por ela. Inicia-
-se um período transitório nas relações internacionais, caracteristicamente instável devido 
à substituição da competição intersistêmica pela intrassistêmica (VISENTINI; PEREIRA, 
2012). Nesse momento, Krauthammer (1990) argumenta que devido à inexistência de um 
poder capaz de enfrentar os EUA enquanto potência ascendente e à decadência de outras 
potências no caráter militar, diplomática, política ou econômica (leia-se, Alemanha, Japão, 
Grã-Bretanha, França e União Soviética), assegurou-se o nascimento do que ele chamou 
de “Momento Unipolar”. Nesse período, o acontecimento que evidenciou o domínio dos 
Estados Unidos sobre as novas estruturas internacionais foi a invasão do Iraque feita por 
eles mesmo com a posição contrária da ONU ao ataque. Entre outros fatores, esse aconte-
cimento contribuiu para que os demais países começassem a se alinhar de modo a contra-
balancear o poder dos EUA (BROOKS; WOHLFORTH, 2005).

O nascimento do grupo BRICS está diretamente conectado com essa mudança das 
relações internacionais. Enquanto as reformas das formulações de políticas globais esta-
vam pendentes, indicando que o sistema internacional se encaminhava para a consolidação 
do multilateralismo, os países do BRICS estavam cada vez mais conscientes de seu novo 
papel global. Sua formação teve como justificativa inicial o papel político de atuar como 
uma alternativa à ordem mundial pós-unipolar, o que se observa na primeira cúpula re-
alizada pelo grupo, na qual os países participantes deixaram claro que a sua intenção era 
exercer um papel de tomada de decisões globais no pós-crise (DENISOV; KAZANTSEV; 
SAFRANCHUK, 2019). Também nesse momento eles assumem um posicionamento fa-
vorável à multipolaridade e fazem um chamado para a comunidade internacional a fim de 
manter o sistema multilateral de comércio estável (BRICS, 2009).

Os países do BRICS precisavam ser firmes e assertivos em seus debates para elevar 
sua voz para concorrer nas questões de segurança internacional, conflitos regionais, refor-
ma das Nações Unidas. Como exemplo ilustrativo, temos o uso que a Rússia fez do BRICS 
como  um instrumento poderoso para demonstrar que ela não poderia ser isolada com as 
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sanções ocidentais provindas das crises entre esse Estado com os EUA e o Ocidente. Da 
mesma forma, o grupo BRICS declarou em 2017 que os caminhos de desenvolvimento 
adaptados às circunstâncias nacionais devem ser respeitados, crítica direcionada às políti-
cas e tendências que beneficiam os países do Norte em detrimento dos países do Sul – tal 
crítica também corresponde à rejeição da China ao protecionismo recém-introduzido pela 
administração Trump. Nesse sentido a consolidação do BRICS ajudou tanto Rússia quanto 
a China a seguirem desempenhando seu posicionamento global mesmo quando entrando 
em conflito com as dinâmicas da política das grandes potências ocidentais (DENISOV; 
KAZANTSEV; SAFRANCHUK, 2019).

É importante destacar que, apesar do BRICS criar alternativas para a atual ordem 
mundial, ele não é uma formação anti-sistêmica (postura a qual Estados, instituições ou 
agrupamentos podem adotar que desafiam a ordem e a estrutura do sistema vigente) uma 
vez que não se comporta como adversária ao atual sistema. O BRICS é um resultado direto 
das crises político-econômicas ocorridas no século XXI desempenhando um papel de alter-
nativa de organização independente à ordem estabelecida pelas potências dominantes (DE-
NISOV; KAZANTSEV; SAFRANCHUK, 2019). Os autores salientam um aspecto muito 
importante que torna o BRICS um grupo relevante para a manutenção de uma ordem 
multilateral – eles se engajam nas crises políticas e no jogo de poder fazendo uma mudança 
significante através da cooperação Sul-Sul, isto é, atuando pelos interesses desses países do 
Sul global sem a interferência direta das potências do Norte global (DENISOV; KAZANT-
SEV; SAFRANCHUK, 2019).

3.2 Crise Econômica

Assim como a crise estrutural política levou os países a alinharem-se ao multilatera-
lismo e isso tenha sido um dos fatores que explica a formação do BRICS, a crise financeira 
de 2008 foi uma das circunstâncias que influenciou fortemente a criação do grupo. Segun-
do Tuluc (2011), a crise econômica do sistema bancário dos EUA determinou a falência 
de várias instituições financeiras ao redor do mundo e deteriorou as condições de vida, 
aumentando a instabilidade política. Diante desse panorama, a crise financeira de 2008 
gerou ceticismo e preocupação com o sistema monetário dominado pelo dólar, desafiando 
a eficácia e relevância das instituições criadas em Bretton Woods (JASH, 2017).  

Em resposta à crise econômica supracitada, as potências emergentes movimentam-se 
em direção à reforma das instituições financeiras internacionais – hierarquizadas e do-
minadas pelos EUA e Europa – cuidando para que as mudanças necessárias atendam a si 
mesmas e aos demais  países em desenvolvimento. A resposta pede por maior represen-
tatividade das potências emergentes nas instituições financeiras globais, por um sistema 
monetário internacional mais diversificado, ou seja, menos controlado pelos líderes mun-
diais (DENISOV; KAZANTSEV; SAFRANCHUK; 2019). O agrupamento BRICS, como 
potências emergentes, mudou a dinâmica estrutural do sistema financeiro dominado pelo 
Ocidente, fornecendo uma alternativa para contornar essa estrutura normativa elaborada 
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em Bretton Woods (JASH, 2017).
Além disso, as economias BRICS mostraram resiliência à crise e, assim, demanda-

ram a reforma das instituições multilaterais para que reflitam as mudanças estruturais na 
economia mundial e o papel cada vez mais central que os mercados emergentes agora de-
sempenham (KHADKIWALA, 2014). Mais do que resistentes à crise, se comparadas com 
o sofrimento das economias ocidentais, o grupo expandiu sua influência para outras áreas, 
engajando-se em várias atividades relacionadas à ordem internacional (JASH, 2017). Nesse 
sentido, o BRICS foi capaz de criar e tem sido apto em fornecer uma plataforma alternativa 
para a ordem internacional dominada pelo Ocidente, plataforma na qual se criou o Novo 
Banco de Desenvolvimento (NDB) e o Arranjo Contingente de Reservas (CRA) – ambas 
as iniciativas são vistas pelo BRICS como um complemento, não um substituto, às institui-
ções financeiras internacionais já existentes (JASH, 2017).

Portanto, o principal papel do grupo no âmbito econômico é o de também fornecer 
uma alternativa para a ordem internacional ocidental, sendo as três principais característi-
cas destacadas por Jash (2017) quanto à conduta do BRICS referente ao seu banco mundial 
de desenvolvimento. A primeira delas: o NDB foi criado pelos países do sul global para eles 
mesmos, com o objetivo de atender às suas próprias necessidades específicas de desenvol-
vimento, fornecendo financiamento sem condicionalidades políticas e sem atrasos. Dessa 
forma, o impacto crescente dos BRICS sobre os países de baixa renda por meio do comér-
cio, do investimento estrangeiro direto e do financiamento do desenvolvimento é signifi-
cativo, além de desafiar o antigo sistema das comunidades dominantes, como Estados Uni-
dos, União Europeia e Japão. Em outras palavras, o NDB expressa a autossuficiência do Sul. 
Como segunda característica, o NDB fornece equidade na divisão do poder, ou seja, cada 
um dos governos do BRICS detém a propriedade de um quinto da participação do Banco, 
o que se traduz em igualdade de direitos na tomada de decisões (ROYCHOUDHURY, VA-
ZQUEZ, 2016). Por fim, o NDB está comprometido com o princípio do desenvolvimento 
sustentável, o que o torna uma exceção dentro dos bancos internacionais de financiamen-
to de desenvolvimento. Percebe-se, assim, o fortalecimento da interação Sul-Sul (mesmo 
diante das crises) e a ascensão das alternativas independentes ao domínio do Norte global.

3.3 Crise Sanitária

Assim como as questões políticas e econômicas modificaram de diversas formas o 
panorama global, a crise sanitária enfrentada no combate ao COVID-19 traz à luz a impor-
tância que os países do BRICS possuem no cenário internacional. Este tópico trata sobre a 
forma como cada um dos cinco Estados-membros lidou com a pandemia em um momento 
inicial, pois isso permitirá uma melhor compreensão a respeito das ações tomadas pelo 
grupo.  Partindo disso, é importante ressaltar que as características políticas peculiares a 
cada um deles resultou em modelos de atuações iniciais bem diferentes. Brasil e Índia, por 
possuírem nas esferas estadual e municipal a responsabilidade maior sobre as medidas a se-
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rem tomadas com relação ao vírus, enfrentaram de maneira diferente que China e Rússia, 
países que têm no governo central o elemento definidor sobre todas as ações (OLIVEIRA 
et al., 2020).

Além dos quatro citados, a África do Sul possui um sistema que divide as responsabi-
lidades entre o governo central e as províncias, no entanto, o presidente sul-africano, Cyril 
Ramaphosa, na metade de março, cerca de dois meses após o início das repercussões sobre 
o COVID-19, invocou The Nation Disaster Act (ÁFRICA DO SUL, 2002), garantindo a 
si amplos poderes — ato que, na prática, serviria para que decisões pudessem ser tomadas 
com um grau menor de burocracia a fim de economizar tempo (OLIVEIRA et al., 2020).

Em consequência do citado anteriormente, assim como quase a totalidade dos países 
ao redor do planeta, os cinco tiveram suas economias altamente afetadas, tendo que elevar 
gastos, estabelecer políticas fiscais expansionistas, além de ações como a criação de linhas 
de crédito por parte de bancos públicos para o setor privado. Como forma de financiar os 
gastos a mais que foram necessários, o Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) estabele-
ceu como meta o empréstimo de US$ 10 bilhões divididos entre seus membros (UNGA-
RETTI, 2020). Ainda no segundo semestre de 2020, o Brasil já havia tomado US$ 1 bilhão, 
utilizado para pagamento do Auxílio Emergencial, África do Sul e Índia tiveram US$ 1 
bilhão cada em empréstimos emergenciais, além da China com RMB 7 bilhões de crédito 
emergencial, sendo esta a moeda nacional chinesa. De resto, o NDB também emitiu US$ 
2 bilhões em títulos no mercado internacional, com o objetivo de financiar o desenvolvi-
mento sustentável, incluindo assistência relacionada a COVID-19 (UNGARETTI, 2020), 
e ainda pretende realizar mais empréstimos com o intuito de ajudar na recuperação após 
a pandemia.

Somando ao auxílio econômico privilegiado pelo NDB, seguindo o Memorando de 
Entendimento, assinado em 2016, os países participam de estudos em diversas áreas que 
haja interesse comum, o que acaba resultando também em avanços científicos e tecnológi-
cos no cenário global. Exemplificando, existe um projeto com participantes de quatro dos 
cinco membros do BRICS, ainda carente de apoio financeiro, que busca estabelecer inter-
conexões entre a COVID-19 e a tuberculose com o intuito de entender melhor a relação 
entre as duas doenças, pois, como foi dito por Anete Trajman, professora da Faculdade de 
Medicina da UFRJ e líder do projeto no Brasil, o distanciamento social e as consequências 
econômicas causadas pelo COVID-19 refletiram no agravamento da epidemia de tubercu-
lose (GUNDRA, 2021).

Além dos estudos conjuntos e das ajudas econômicas, o BRICS exerce um papel 
muito importante no contexto global através das vacinas, visto que, segundo a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), cerca de metade de todas que foram desenvolvidas estão direta-
mente ligadas ao grupo, sendo China, Rússia e Índia alguns dos grandes produtores de va-
cinas do mundo (BUSS, HOIRISCH, ALCÁZAR, 2021). No que diz respeito às declarações 
oficiais é importante ressaltar o documento elaborado na XII Cúpula dos BRICS, neste as 
delegações dos países afirmam que
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“12. Reconhecemos o papel da ampla imunização contra o COVID-19 na prevenção, 
contenção e interrupção da transmissão de maneira a pôr fim à pandemia, assim que 
vacinas seguras, de qualidade, eficazes, eficientes, acessíveis e econômicas estiverem 
disponíveis. [...] Trabalharemos para garantir que, quando disponível, seja dissemi-
nada de forma justa, equitativa e acessível. Nesse sentido, apoiamos a iniciativa Ace-
lerador de Acesso às Ferramentas contra o COVID-19 (ACT-A).” (BRICS, 2020).

Ressaltando, assim, a importância de uma ampla imunização e ações conjuntas que 
podem ser ilustrada por fatos ocorridos ainda anteriormente a essa fala, como as negocia-
ções entre Brasil e Índia envolvendo a hidroxicloroquina (VERDÉLIO, 2020) e entre Brasil 
e China, envolvendo insumos hospitalares, como respiradores, monitores e outros itens de 
combate ao COVID-19 (CORRÊA, 2020).

4 RESPOSTAS ESTATAIS ÀS CRISES

Tendo em mente que a representação das decisões do grupo não necessariamente 
reflete a situação doméstica de cada integrante, faz-se necessário compreender a situação 
de cada um dos países que compõem o BRICS frente às crises do século XXI.  Conforme 
observado anteriormente, ainda que tomem decisões conjuntas e participem das cúpulas 
anuais e demais mecanismos do grupo, cada Estado membro passa por uma dinâmica do-
méstica e internacional distinta. Sendo assim, é importante reconhecer que as crises es-
tudadas impactaram cada país de forma diferente e que também foram confrontadas com 
estratégias distintas de interação. 

4.1 Brasil

A crise política e institucional do Brasil na segunda década dos anos 2000 está inse-
rida em um contexto de quebra das promessas de redemocratização no final da década de 
1980. O final da ditadura brasileira ocorreu por vias institucionais, de forma “lenta, gradual 
e segura”, em um contexto de perda de legitimidade dos governos militares, crise econô-
mica e reivindicações sociais. O processo, chancelado pelos militares, deu origem a uma 
república que nunca se acertou com o passado autoritário e de desigualdade social. Ainda 
assim, os governos civis subsequentes conseguiram, através de esquemas de “presidencia-
lismo de coalizão”, isto é, através da articulação entre executivo e legislativo em troca de 
cargos e recursos, produzir políticas de estabilização econômica e distribuição de renda. 
Nesse sentido, o governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) foi marcado pela 
estabilização monetária do Real após anos de inflação e o governo Lula (2002-2010) por 
políticas de redistribuição de renda, fortalecimento do mercado interno de consumo e uma 
política externa empenhada na cooperação Sul-Sul. O governo Dilma (2011-2016), por sua 
vez, foi o prelúdio da crise do modelo de conciliação de classes, contexto marcado por gran-
des manifestações públicas contrárias ao governo e pela posterior deposição da presidente.

Em 2013, primeiro mandato de Dilma Rousseff, ocorreram as chamadas “Jornadas de 
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Junho”, evento histórico que, apesar de ter sido no Brasil, não pode ser analisado somente 
no contexto nacional. Devemos olhar para o global à época, isto é, não podemos enxergar 
como apenas um evento isolado (BUSTAMANTE, 2018), visto que está relacionado ao que 
chamamos de “Revolução colorida”, isto é, operações de mudanças de regime através de 
métodos sem violência que visam a adoção de medidas neoliberais estando relacionadas aos 
EUA e que ocorrem desde a Guerra Fria (SOUZA, 2019). Ainda sobre isso, cabe ressaltar 
que o Brasil vivia à época uma ascensão política no cenário internacional que resultava em 
um protagonismo especialmente na América do Sul e no Atlântico Sul, algo que, logica-
mente, feria os interesses norte-americanos, fator característico das denominadas revolu-
ções coloridas, e, além disso, as reservas energéticas brasileiras e mudanças na participação 
relativas à operações no “pré-sal” orquestradas por Dilma Rousseff também desagradava 
aos interesses dos EUA (SOUZA, 2019). Isso tudo quando somado às denúncias de corrup-
ção sobre o PT que começavam a aflorar, acabaram por criar certa polarização, entretanto, 
ainda sem grandes efeitos. No entanto, em 2015, já durante o segundo mandato, denúncias 
realizadas ao governo — posteriormente comprovadas de caráter parcial e com abusos da 
constitucionalidade — juntamente com elementos como a inflação e o desemprego, ruíram 
com a popularidade de Dilma, o que acabou culminando no seu impeachment em agosto 
do ano seguinte (SOUSA, 2020).

Com a queda da ex-presidente e ascensão do seu vice, Michel Temer, o Brasil entrou 
em um momento em que grande parte da população havia perdido totalmente a confiança 
em políticos, especialmente em pessoas ligadas à esquerda do espectro político. Isso criou 
um cenário totalmente favorável ao surgimento de figuras radicais, como Jair Bolsonaro, 
declarando-se desde o início como candidato à Presidência e que, explorando o sentimento 
contrário ao Partido dos Trabalhadores muito presente na população através de discursos 
muito fortes de combate à corrupção e à esquerda, além de falas religiosas, buscou polarizar 
o país e tirar proveito disso por meio de uma agenda negacionista, dispersão de fake News 
e ampla campanha nas redes sociais, afinal, quando há dois polos com posições muito dis-
tintas entre si existe um aumento considerável da possibilidade das pessoas se identificarem 
com um deles e de reforçar o sentimento daqueles que já possuem certa afinidade (BOR-
GES, VIDIGAL, 2018), o que acabou resultando na chegada da extrema-direita ao poder. 
De forma resumida, por mais que as manifestações realizadas em 2015 e anos anteriores 
tenham tido como foco principal da população geral o combate à corrupção, acabaram se 
tornando manobras político-partidárias diretamente ligadas às mudanças de alianças entre 
grupos influentes segundo os interesses das elites brasileira e internacional, o que torna-
ram possível a queda de Dilma Rousseff e a ascensão posterior de Jair Bolsonaro (SAAD 
FILHO; BOITO, 2016).

O Brasil vivia um momento de crescimento econômico antes da crise de 2008, vindo 
desde a retomada da economia através do Plano Real chegando ao boom das commodities 
durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que foi acompanhado por três 
pilares econômicos: distribuição de renda, expansão de crédito e investimentos públicos. 
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Somando esses quatro elementos, o Brasil havia conseguido retrair a desigualdade social e 
aumentar o consumo, gerando uma dinamização do mercado interno. Além disso, ainda 
como fato anterior à crise, o aumento permitiu que o governo pagasse empréstimos junto 
ao FMI em 2005, criando um acúmulo de reservas de capitais internacionais, fator que di-
minuiu a vulnerabilidade brasileira a possíveis fenômenos econômicos estrangeiros, como 
a crise econômica de 2008 (CARVALHO, 2018). No entanto, apesar do que foi citado, a 
crise causou um arrefecimento da economia interna, pois, por mais que o país não tenha 
sofrido diretamente os efeitos, os compradores estavam sofrendo, causando diminuição 
nas exportações, fator que causou uma tendência de queda em uma economia até então em 
ascensão, criando um momento de instabilidade no país e expondo a sua histórica desin-
dustrialização. Como resposta, foram tomadas ações expansionistas fiscais e monetárias, 
fortalecendo a participação do Estado, o que acabou ajudando na recuperação da economia.  

As ações do governo brasileiro durante a crise sanitária relativa ao COVID-19 podem 
ser divididas em duas esferas: o combate ao vírus em si e o combate aos efeitos indiretos 
causados pelo COVID, isto é, possíveis danos à economia. O primeiro combate foi e está 
sendo caracterizado por elementos presentes no que tange a Jair Bolsonaro desde que se 
tornou candidato à presidência do Brasil: fake news, ou puramente a negação de falas ditas 
por si anteriormente, e a sistematização de políticas negacionistas.  O primeiro elemento 
foi utilizado muito com intenção de desacreditar desde o princípio a existência de uma pan-
demia e responsabilizar a China pela dispersão do vírus, inclusive causando fortes conflitos 
diplomáticos entre os países, e chegou ao extremo de negar falas anteriormente ditas em 
entrevistas e postagens oficiais, como a defesa da hidroxicloroquina e a utilização do termo 
“gripezinha”; já o segundo, por uma falta de atitudes mais agudas de forma proposital no 
combate à pandemia. A sistematização do negacionismo, como dito por Thales Guaracy, 
passou a ser uma estratégia consciente que envolve a propagação de seus ideais através 
das redes sociais — cujas teses vão de encontro às medidas sanitárias recomendadas pela 
Organização Mundial da Saúde — para responsabilizar terceiros pelos efeitos econômicos 
e sociais causados pelas suas políticas. Sumariamente, ambos os combates fracassaram de 
maneira geral, causando um cenário onde o Brasil figura entre os primeiros países com 
mais mortes no mundo.

Quando se trata de Jair Bolsonaro e Donald Trump, é possível estabelecer paralelos 
entre os presidentes na forma como suas campanhas eleitorais e os seus governos foram 
moldados, principalmente quando se observa a comunicação que os governantes realizam 
com seus apoiadores (ITUASSU et al, 2019). De forma geral, campanhas políticas podem 
ser divididas em quatro setores: contexto ambiental, organizações de campanha, canais 
de comunicação e efeitos. Ao olharmos para esses quatro elementos e refletirmos sobre 
ambos os presidentes, podemos notar enormes semelhanças, desde o contexto, isto é, as 
“regras do jogo” e a forma como a mídia de massa é estrutura, até os efeitos da campanha, 
ou seja, as atitudes pós-campanha, como cada ação individual pode afetar na imagem de 
um governo. Reforçando a tese citada acima, Norris (2002) também cunhou o termo “cam-
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panha pós-moderna”, onde existe uma evolução na forma como a mídia é utilizada, isto é, 
uma fragmentação, deixando de ser apenas focada na televisão e passando a dividir atenção 
com outros níveis de meios de comunicação, como as redes sociais atuais, e a divisão do 
protagonismo entre o político e as pessoas que gerem a sua campanha, como profissionais 
de publicidade, opinião pública e, o que mais se destaca neste contexto, um gestor das 
notícias vinculadas ao governo, culminando na sistematização das fake news e de políticas 
negacionistas muito presente em ambos citados através do que é chamado de “campanha 
permanente”, pois isto continua como estratégia de governo mesmo após a eleição dos 
antigos candidatos (NORRIS, 2002). 

4.2 Rússia

A Rússia traz consigo o passado carregado de ter sido a outra potência da dinâmica 
bipolar da Guerra Fria sob a estrutura da União Soviética e com isso passou por uma etapa 
de declínio e ascensão no sistema internacional diferente de todos os outros países mem-
bros dos BRICS (VISENTINI; PEREIRA, 2012). Desde o período de tentativa de se juntar 
à Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) até a Crise da Criméia, a socieda-
de russa passou por diferentes posições dentro da dinâmica do sistema internacional. Em 
uma posição de poder que entra no seu vigésimo primeiro ano, o Presidente Putin esteve 
na primeira linha do governo russo, seja na função de presidente, ou de primeiro minis-
tro, durante praticamente todo o período de queda e recuperação do país na nova ordem 
mundial. Nessa posição o presidente foi eleito 4 vezes, revezando seu mandato com Dmitri 
Medvedev, entre o segundo e terceiro mandato, ambos da ala da direita russa. É importante 
notar que, do ponto de vista internacional, o governo russo é classificado como autoritá-
rio e autocrático indo contra o que as potências ocidentais classificam como democracias 
(FRYE, 2021).

No que tange à questão da crise política do multilateralismo faz-se importante notar 
dois fenômenos diferentes. Por um lado tem-se a participação russa na Organização para 
Cooperação de Shanghai desde sua fundação e seus laços com os BRICS também desde sua 
criação, cuja presença apenas se fortaleceu no decorrer das décadas (OCX, 2017; BRICS, 
2020). Por outro, a ocorrência da anexação da Criméia e da consequente “crise da Criméia”, 
resultaram em fortes acusações e posteriores sanções à Rússia por parte das potências oci-
dentais e outros países membros da ONU (FRYE, 2021). Desta forma, têm-se demons-
trações aparentemente paradoxais que quando analisadas de maneira extensiva indicam 
a contestação da normativa multilateral liberal e o suporte e apoio de uma nova opção de 
ordem internacional regida pela cooperação sul-sul ou até mesmo de leste e oeste que não 
necessitam do aval das potências ocidentais e em especial dos EUA.

A Rússia não foi um país que passou ileso frente à crise financeira de 2009, todavia, 
diferentemente da maioria dos afetados, o governo russo se mostrava mais preparado para 
enfrentar o período, após a sua recessão doméstica entre 2007 e 2008 e sua organização do 
sistema financeiro (SUTELA, 2010). Ainda assim, após a crise, a Rússia passou a estimular 
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o uso de rublos (moeda russa) em transações com parceiros internacionais a fim de forta-
lecer a moeda e reduzir sua dependência do dólar. Esse fenômeno está sendo aplicado no 
ambiente dos BRICS, fortalecendo-se desde 2020 (GOLUB, 2020). Por fim, é importante 
notar que as sanções econômicas direcionadas à Rússia por parte das potências ocidentais 
após a situação da Criméia empurraram a Rússia para buscar novas alternativas ao sistema 
financeiro internacional, aproximando-a da China e dos países do sul global. 

Por fim, no que tange à crise sanitária, a Rússia é o quinto país com maior número 
de casos de acordo com as estatísticas disponibilizadas pela Organização Mundial da Saúde 
(2021). A administração do governo frente à crise apresentou características ambíguas, 
ainda que as medidas adotadas pelo governo russo tenham tido um caráter relativamente 
restritivo, em um primeiro momento a presidência chegou a indicar que a pandemia não 
afetava a Rússia (ÅSLUND, 2020). Todavia, após a chegada do vírus no país, iniciou-se a 
adoção de medidas de contenção de crise, muitas de caráter econômico, além de dar po-
der aos governadores das regiões da Rússia para formular suas políticas e as implementar. 
Além do crescente número de contaminados e posteriormente de mortos, o governo ain-
da enfrentou críticas a respeito dos valores divulgados pela imprensa, dizendo haver uma 
ocultação dos reais valores e da falta de materiais para os hospitais, agravando a recepção 
das medidas do governo no país (ÅSLUND, 2020).

4.3 Índia

A Índia é uma república federativa com sistema parlamentar de governo, formada 
por 28 estados e sete territórios, tendo na figura do Primeiro-Ministro o seu chefe de go-
verno (LOPEZ, 2008). Atualmente, o Bharatiya Janata Party (BJP), maior partido político 
do mundo, com aproximadamente 110 milhões de pessoas (números de 2019), ocupa os 
cargos de Presidente e de Primeiro-Ministro (VARGUESE, 2019). A Índia possui outros 
dois partidos que ocuparam cargos políticos importantes nas últimas décadas: Indian Na-
tional Congress (INC) e Janata Party (JP). Os dois últimos citados são partidos de centro e 
centro-esquerda, enquanto o BJP é de direita.

Em meio às crises políticas do século XXI, a Índia mostra-se um país que vem assis-
tindo um revezamento entre um partido de direita e outro de esquerda como governantes. 
Iniciou o século tendo Atal Bihari Vajpayee (BJP) como seu Primeiro-Ministro, com re-
formulações econômicas e entregando o cargo em 2004 com um país em plena ascensão. 
No entanto, em meio a brigas dentro do próprio partido e uma tentativa fracassada de 
adiantar as eleições, Vajpayee acabou não continuando no cargo, causando uma alternân-
cia no governo e com o INC, partido ligado à esquerda, voltando ao poder. Manmohan 
Singh (INC) conseguiu ser o segundo PM reeleito, desde Jawaharlal Nehru — primeiro 
Primeiro-Ministro da Índia. Este, após cumprir os seus dois mandatos, viu seu partido 
sofrer uma massiva derrota em 2014 e renunciou ao cargo frente a acusações de corrupção 
dos líderes do BJP e problemas econômicos enfrentados pelo país (INDIA TIMES, 2014). 
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Com a renúncia de Singh, a Índia viu a direita voltar ao poder na figura de Narendra Modi 
e, mais recentemente, o país enfrentou conflitos causados pela Lei de Emenda à Cidadania 
(CAA) e pelo Registro Nacional de Cidadãos (NRC), sob argumento de que seriam meios 
da Aliança Democrática Nacional (NDA), liderada pelo BJP, diminuir a importância dos 
muçulmanos (MISRA, 2020).

A crise econômica afetou o crescimento da economia indiana de forma muito rápida, 
tendo uma queda em torno de 2,3% de um ano para o outro, entretanto, cabe ressaltar que 
essa ascensão já havia tido uma leve diminuição no ritmo de crescimento. A queda se jus-
tifica pela economia indiana ser voltada para a exportação e ter, à época, a União Europeia 
e os Estados Unidos como principais parceiros comerciais, isto é, os principais compra-
dores de seus produtos foram os mais afetados pela crise. Apesar de a economia ter sido 
afetada pela queda das exportações, três elementos ajudaram a suavizar os efeitos da crise 
e permitir a sua recuperação: o robusto, bem capitalizado e bem regulado setor financeiro; 
a gradual e cautelosa abertura da balança de pagamento; e o grande estoque de reservas 
estrangeiras (JOSEPH, 2009). Esses elementos permitiram que a economia da Índia se res-
tabelecesse em aproximadamente três anos.

Em relação à crise sanitária, a forma como o governo da Índia lidou com o combate 
ao COVID-19 ficou marcada inicialmente como uma das mais rígidas no mundo. Já em 
janeiro, logo após as primeiras notícias sobre o vírus e uma possível onda de contágio 
se disseminar, o governo indiano decretou o fechamento das suas entradas para pessoas 
advindas da China. Ao final de março de 2020, foi decretado um lockdown absoluto. Tam-
bém foram estabelecidas estratégias de monitoramento e ampliado investimento em diver-
sas áreas que ajudassem no controle ao vírus. Apesar de ter ajudado a conter a disseminação 
do COVID-19 em um momento preliminar, essa decisão causou inúmeros conflitos, pois, 
segundo críticas, a diminuição de 23% do Produto Interno Bruto do país durante o segundo 
trimestre de 2020 teria sido consequência do lockdown. Já em 2021, apesar dos esforços do 
governo de lidar com um vírus de tão fácil contágio, o país ainda luta gravemente com os 
efeitos da crise, estando entre os cinco com mais casos confirmados no mundo e tendo que 
lidar com uma segunda onda de contágio do vírus que quebrou recordes, como o de maior 
número de novos contágios em um dia — 401 mil casos novos —, muito em virtude da 
difusão de um pensamento de que a pandemia já havia passado, segundo K. Srinath Reddy, 
presidente da Fundação de Saúde Pública da Índia (BHOWMICK, 2021). 

4.4 China

Nos desenvolvimentos mais recentes da história mundial a China se tornou um dos 
países que advoga fortemente pela promoção do multilateralismo. Para isso, tem propor-
cionado novas oportunidades de diálogo e cooperação no sistema internacional através de 
fóruns de cooperação e da ampliação de sua participação nos assuntos da ONU (CHENG, 
2018). Em conjunto com outros países em desenvolvimento e em especial à Rússia, a pos-
tura internacional chinesa advoga não apenas pelo multilateralismo, mas também pela não 
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interferência nos assuntos internos por parte dos outros agentes do sistema, colocando em 
cheque a posição intervencionista da ordem liberal. No que diz respeito à organização do-
méstica interna, o Partido Comunista Chinês conduz a República Popular da China desde 
a revolução em 1949 e em diferentes momentos de sua história o governo recebeu críticas 
por parte dos governos ocidentais pela ausência de uma democracia liberal, ou um governo 
com características ocidentais.

No que tange à questão da crise econômica, a China e alguns de seus parceiros asiá-
ticos foram os países que sobreviveram e se recuperaram mais rapidamente da crise finan-
ceira de 2008. Devido às suas fortes estruturas financeiras e a posição do governo na orde-
nação da economia, além dos seus tipos de vínculos com o ocidente no momento, o país 
manteve a sua ascensão econômica durante todo o período de crise no final da primeira 
década do século XXI. Nesse período a China também se mostrou para o continente asiá-
tico como uma alternativa às autoridades financeiras ocidentais, lançando uma nova forma 
de participação da China na economia global (BBC, 2018b). Nesse sentido, atualmente, 
além de ser a segunda maior economia do mundo, a China é uma das principais credoras 
dos países do sul global (AEI, 2021; WB, 2021). Esse fenômeno pode ser observado com a 
criação do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) criado em 2014 e tido 
como uma alternativa às instituições de financiamento ocidentais como o Banco Mundial e 
o Fundo Monetário Internacional (PARK, 2016). E, no mesmo ano, a criação do New De-
velopment Bank dos BRICS, conforme apresentado anteriormente. A China se apresenta 
como principal credor de ambas as instituições financeiras.

Por fim, apesar de ter sido identificado como ponto onde teve início a epidemia do 
novo coronavírus (covid-19) que posteriormente escalonou para uma pandemia, a China 
é tida como um dos países modelo no que diz respeito à contenção do vírus. Apesar das 
críticas por não ter reportado a comunidade internacional no momento da identificação do 
vírus na cidade de Wuhan, o governo anunciou medidas de isolamento social e lockdown a 
partir de 20 de Janeiro de 2020 (HORSLEY, 2020). As medidas foram adotadas de maneira 
absoluta com a transferência das modalidades de ensino presencial para plataformas online 
ainda em fevereiro após o intervalo do ano novo Chinês. Além disso, a administração de 
Wuhan contou com a ajuda do governo central para a criação de dois hospitais designados 
apenas para o tratamento do vírus. Com as medidas de contenção, a partir do mês de Maio 
de 2020 começou-se a observar que a maioria dos casos novos encontrados no país eram 
advindos de cidadãos que haviam retornado para a China com a reabertura de algumas 
fronteiras em especial por vias aéreas (BEIJINGER, 2020). Na China o processo de vaci-
nação ocorre em massa, com o objetivo de vacinar 40% da população até julho de 2021. 
Indica-se também que a China busca garantir a possibilidade de expansão de sua produção 
de vacinas para 2 (dois) bilhões ao ano (LIU; CHEN; ZHAO, 2021). Sendo assim, a China 
ao disponibilizar a venda de vacinas para seus parceiros ao redor do mundo se mostra como 
uma forte opção para a imunização da população e superação da crise sanitária que assola a 
humanidade desde princípios de 2020 (HORSLEY, 2020).
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4.5 África do Sul

A África do Sul passou por um processo de reinserção na dinâmica multilateral após 
o fim do processo de apartheid e a inserção do país na então Organização para a Unidade 
Africana (em 2002 transformada em União Africana), sendo também um membro impor-
tante das organizações regionais da África Austral. Nos anos mais recentes, a África do Sul 
se mostrou presente e apoiou os fóruns multilaterais dos quais faz parte especialmente no 
âmbito do BRICS, da União Africana e da Organização das Nações Unidas, indicando seu 
apoio ao multilateralismo. Em matéria doméstica, o governo da África do Sul passou por 
um período tumultuado na política que ocasionou na resignação do presidente Zuma em 
2018, que teve como sucessor o atual presidente Cyril Ramaphosa e que presidirá o país 
até 2024 (BBC, 2018a; 2019). No que tange à crise econômica e financeira internacional 
de 2008/2009, a economia sul-africana sofreu grandes perdas, os bancos sul-africanos en-
frentaram uma forte saída de capitais, ocorreu uma redução no crescimento do país e um 
aumento no índice de desemprego (RENA; MSONI, 2014). Os efeitos da crise seguiram 
sendo sentidos pela década seguinte e a recuperação da capacidade financeira do país de-
pende ainda do investimento externo, cuja disponibilidade foi limitada em consequência 
da própria crise no multilateralismo e de seu investimento em outras economias. 

	 Com relação à crise sanitária, a África do Sul é o vigésimo país com maior nú-
mero de casos, com um total de 1,57 milhões, o equivalente a 2,68% da sua população 
(OMS, 2021; WB, 2021). O país, no começo de 2021, após as celebrações de natal e ano 
novo, sofreu uma nova onda grave da evolução do vírus na população, mas que aparenta 
estar em processo de controle nos meses de Março e Abril. Após o início das vacinações, o 
governo Sul-africano fez uma compra de vacinas da produção da empresa “AstraZeneca”, 
que acabou por vencer ou ser vendida uma vez que posteriormente determinou-se que 
ela não seria a opção mais eficiente para a variante do vírus presente na região (MWAI, 
2021). No que tange à progressão da pandemia, a África do Sul enfrentou um dilema, visto 
também em outros países do BRICS, por meio da formação de uma nova variante do vírus 
que levou a uma nova onda de contaminações. Apesar de ter executado uma medida de 
lockdown e contenção quase que imediata ao início da pandemia no país, ao longo de 2020 
o número de casos não teve uma diminuição exponencial como o previsto. Ademais após 
maiores aberturas das medidas de restrição instauradas no começo do segundo semestre, o 
país passou por uma nova onda de contaminações, isso pode ter como motivo, por exem-
plo, a demanda pela redução da frota de transporte público apenas para 30% indicando 
que a população seguiu se deslocando no período (SCHRÖDER et al., 2021).  Ainda que 
seja levada na narrativa de que o continente africano foi menos afetado e possui menos 
mortes que as demais regiões do globo, a África do Sul possui um alto número de mortes 
e um sistema de saúde cada vez mais debilitado devido ao extensivo período da pandemia 
(HARDING, 2020).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme observado no decorrer do artigo, a própria existência dos BRICS está for-
temente associada às crises do século XXI, ao período de transição do sistema internacio-
nal e a possibilidade de ascensão de uma nova ordem mundial e consequentemente novos 
agentes que determinem seus princípios normativos. O grupo dos BRICS apesar de ter tido 
sua formação baseada em similaridades quanto ao crescimento econômico, atualmente re-
presenta uma das principais possibilidades de sobrevivência da estrutura do multilateralis-
mo no ambiente internacional. O grupo é um projeto de tamanho ambicioso, por conectar 
países de continentes distintos e com dimensões díspares um do outro em matéria demo-
gráfica, econômica, securitária e social. A capacidade de persistir como um grupo ativo foi 
questionada inicialmente, porém hoje o grupo mostra-se como um importante vetor de 
negociação entre seus membros, mesmo em face das mudanças que cada um passou indivi-
dualmente. Como instituição o grupo trouxe alternativas para as crises econômicas com o 
Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), um novo ar para o sistema político internacional 
através de uma nova modalidade de multilateralismo e, por fim, uma capacidade de propor 
diretrizes e debates sobre tópicos de urgência como na administração da pandemia do co-
vid-19. Frente a um ambiente contemporâneo de crises que é o presente século, o BRICS 
apresenta uma nova perspectiva e uma demonstração da solidez possível para as diferentes 
formas de cooperação entre países do Sul global. Percebe-se também que o grupo não tem 
como objetivo desrespeitar a soberania de seus países membros ou tentar impor quaisquer 
normatividades no âmbito das Cúpulas de discussão, senão buscar pontos de semelhança 
e concordância entre os Estados que, apesar de extremamente diferentes, possuem uma 
posição próxima frente às dinâmicas internacionais..
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1 INTRODUÇÃO

Em 2020, o Brasil voltou efetivamente ao mapa da fome. A situação se tornou ainda 
pior com o agravamento da pandemia, com 19 milhões de pessoas passando fome e outras 
119 milhões em insegurança alimentar (InSAN) (DAMASCENO, 2021). Faz-se impor-
tante observar esse processo porque é possível perceber que a fome não necessariamente 
recai sobre a questão produtiva, mas abarca também importantes elementos que perpassam 
políticas públicas, distribuição, controle de mercado e atuação Estatal. As contribuições 
de Josué de Castro são extremamente relevantes à compreensão da fome, não como um 
fenômeno de produção, mas sim político, um problema de distribuição que exige um olhar 
político sobre essa problemática (CASTRO, 2012; 2019).

Vale destacar que a discussão em torno da questão alimentar emerge no pós-guerra 
da Segunda Guerra Mundial (1937-1945), onde passa a ser discutida como um braço do 
conceito de segurança nacional e da capacidade produtiva de cada país. No seio da criação 
da Organização das Nações Unidas (ONU), que passou a compreender a fome sob duas 
perspectivas: organismos internacionais encaravam a segurança alimentar como um Di-
reito Humano, enquanto que os Estados a viam como uma questão delegada ao próprio 
mercado. Posteriormente, a discussão se estende ao âmbito da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), onde o debate sobre seu significado leva 
à adoção definitiva do aspecto nutricional. A partir da década de 1990, portanto, a seguran-
ça alimentar e nutricional (SAN) se consolida como uma discussão que envolve questões 
sanitárias, nutricionais, alimentares, que não devem ser limitadas apenas à avaliação da 
produtividade de um Estado (BILALI et al., 2018).

1 Pós-graduando no Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (PPGEEI - UFRGS).
2 Graduanda no curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
3 Graduando no curso de Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
4 Graduanda no curso de Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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Desde então, a fome é entendida sob uma gama de questões, que, mais recentemente, 
voltaram a ser motivo de preocupação na América Latina. Em relatório publicado pela 
FAO, a fome atinge territórios que vão além do Brasil e abrangem inúmeros países da 
América Latina e do Caribe. O relatório demonstra que cada região apresenta tanto re-
sultados positivos em relação à capacidade de atingir as metas de SAN, quanto condições 
graves de InSAN. Um em cada cinco territórios analisados, indica defasagem em todos os 
indicadores da pesquisa (FAO et al., 2020), sugerindo a presença da fome em espaços que 
apresentam significativo avanço no combate à InSAN.

Tal condição apenas reitera as contribuições de Castro (2012) acerca do problema 
da fome na América Latina. O autor explicita o problema distributivo dos alimentos, que 
condiciona a América Latina ao papel de grande produtora de alimentos sem que, no en-
tanto, estes alimentos sejam de fácil acesso às populações. Opondo-se aos quatro pilares 
da SAN propostos pela FAO (disponibilidade, estabilidade, abastecimento, acesso e utili-
zação), observa-se que a disponibilidade não se configura como o problema central, tendo 
em vista que os chamados países do Sul Global, ou em desenvolvimento, possuem o papel 
de produtores de alimentos mundiais (ALABRESE, 2019).

No entanto, os diferentes esforços políticos instrumentalizados pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) e seus organismos, enfrentam o que Almeida Filho e Azevedo 
(2017) chamam de “nuvens carregadas no horizonte”, decorrente da perda do dinamismo 
nessas regiões no combate à InSAN, fomentada pela nova divisão internacional do traba-
lho, que reproduz a tendência estrutural da economia global que mantém países presos à 
lógica colonialista5, e associada à queda de governos progressistas, que mudam os rumos 
das políticas sociais. A relação entre SAN, produção e distribuição de alimentos e políticas 
de incentivo à sociobiodiversidade, evoca questionamentos acerca das ações que buscam 
reduzir as disparidades sociais e permitir condições mínimas à garantia de SAN. A ONU 
reconhece a complexidade do debate sobre SAN e confirma as diferenças e hierarquias dos 
determinantes à InSAN a níveis locais, nacionais e globais. Ganha destaque, nesse sentido, 
a influência de fatores ambientais, sociais, políticos e econômicos sobre a garantia de SAN 
para todas as populações. 

Em função de uma série de determinantes que impactam sobre a garantia de SAN, 
busca-se analisar o declínio das políticas de combate à InSAN no Brasil, considerando: a) 
trabalhar a SAN por meio do pensamento de Josué de Castro, evidenciando a multidimen-
sionalidade do conceito; b) o papel multidimensional do alimento; e c) determinantes es-
truturais e exógenos na América Latina que fomentaram a mudança de rumo nas políticas 
de combate. O artigo está organizado em quatro seções, buscando apresentar histórica e 
conceitualmente o contexto do conceito, a expansão do pensamento de Castro (2012), o 
5 Essa lógica colonialista foi caracterizada pelo líder pan-africanista Kwame Nkrumah de neocolonialismo, um 
novo modelo capitalista implementado por nações ricas como forma de resolução e problemas internos de acu-
mulação. Destaca-se a obra “Neocolonialismo: último estágio do imperialismo”, de 1965, buscando evidenciar 
o avanço do capitalismo mundial após a Segunda Guerra Mundial e sua relação com os territórios africanos, 
desenvolvendo uma espécie de “radiografia” do território africano estabelecendo uma correlação entre a estrutu-
ração do continente africano como uma monocultura agrícola e a dominação do capital monopolista das grandes 
potências.
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panorama geral da América Latina e um olhar integrado sobre a SAN no Brasil. 

2 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

    De acordo com a definição internacional atualmente empregada, a SAN é obser-
vada “quando todas as pessoas, a qualquer momento, têm acesso físico e econômico a uma 
quantidade suficiente de alimentos seguros e nutritivos para satisfazer suas necessidades 
nutricionais” (FAO, 1996). O desenvolvimento da concepção de SAN é elemento de dis-
cussão desta seção, buscando evidenciar a multidimensionalidade do conceito, assim como 
observar o papel da sociobiodiversidade como um contraponto à atual estrutura do sistema 
produtivo. A SAN engloba quatro dimensões (acessibilidade física, acessibilidade econô-
mica, uso racional e garantia de SAN), interligadas à necessidade de revisão do modelo de 
produção. Emerge, dessa dinâmica, a sociobiodiversidade como uma proposta de combate 
à fome e à desnutrição pautada em três pilares: redução da pobreza, incentivo à pequena 
e média produção agrícola e a redução do impacto ambiental. Tais elementos convergem 
em uma estrutura que pode ser chamada de geopolítica dos alimentos frente à definição de 
SAN.

2.1 A Multidimensionalidade do Conceito de SAN

A fome só veio a ganhar maior destaque devido às perspectivas político-econômicas 
deixadas pelas Primeira (1914-1918) e Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Discursos 
sobre cooperação internacional no combate à fome e à pobreza tornaram-se parte da nar-
rativa de combate à instabilidade social e política, como elementos de disputa do contro-
le geopolítico mundial (SILVA, 2014). Diante da multiplicidade de definições, tendo em 
vista que a conceituação é construída sobre realidades locais e intersecções com outras 
realidades, observa-se o que alguns autores chamam de multidimensionalidade do conceito 
(LANG; BARLING; CARAHER, 2009; SHETTY, 2015; BILALI et al., 2018).

De um lado, o conceito versa sobre a erradicação da miséria relacionada à alimenta-
ção e nutrição, pensando no uso seguro, suficiente e adequado dos alimentos (FAO, 2012). 
De outro, congrega o debate em torno de visões extremamente produtivistas (BILALI et 
al., 2018). Ambas as visões ajudaram a estruturar definições para a segurança alimentar e 
nutricional da população. A unificação dos conceitos de segurança alimentar e segurança 
nutricional ampliou, de certo modo, a abrangência da SAN sobre questões referentes à 
garantia de alimentos. A abordagem se tornou mais integrada, mas não dá a devida atenção 
a questões referentes à saneamento básico, acesso à água potável, alimentação equilibrada e 
dietas baseadas em ultraprocessados (SHETTY, 2015; BILALI et al., 2018).

As obras de Josué de Castro contribuíram para a abordagem política sobre o proble-
ma da fome. Na obra “Geografia da Fome”, o autor refina o conceito de fome ao estabelecer 
três pares conceituais de avaliação a partir de uma avaliação regional do Brasil: fome coleti-
va ou individual; endêmica ou epidêmica; parcial (oculta) ou total. Cada região apresentava 
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particularidades (sociais, geográficas, culturais, econômicas e históricas) que serviram de 
referência à avaliação da fome em escala internacional. Seu entendimento do fenômeno da 
fome veio a transcender a conceituação superficial construída até então, justamente porque 
se fundamentou em fatores naturais e sociais.

Sob a perspectiva de um impeditivo moral atrelado à temática da fome, Castro (2012, 
p. 32) diferenciou a fome individual da coletiva, estabelecendo que a fome coletiva é uma 
questão social, um “fenômeno geograficamente universal”. Para o autor, a fome atinge de 
forma endêmica e epidêmica as grandes populações, variando de fome total a fome parcial, 
também chamada por ele de oculta. A fome oculta seria um fenômeno bem mais frequen-
te, criando uma relação intrínseca com a fome endêmica6. Nesse processo, a fome não se 
restringe aos países pobres e deficientes de produção e distribuição, mas atinge inclusi-
ve grandes polos produtores. Conforme Brasil (2013), a noção de vulnerabilidade não é 
agregada estritamente à pobreza e, quando associada às definições estabelecidas para SAN, 
relaciona-se aos inúmeros fatores que podem vulnerabilizar os sistemas alimentares.

Existe uma variabilidade de abordagens e perspectivas sobre o conceito de SAN, que 
passou por um amadurecimento conceitual enquanto era abordado na América Latina. O 
desenvolvimento latino-americano, observado ao longo dos anos 2000, possibilitou uma 
estrutura conceitual onde SAN estava atrelada a perspectivas de acesso físico, econômico 
e social. Muito dessa percepção se originou nas contribuições de Castro (2012; 2019), so-
mando-se aos movimentos de adesão e/ou ressignificação do conceito de SAN na América 
Latina e às contribuições de Graziano (2004). Para o autor, quatro são as dimensões que 
formam a SAN.

A primeira, que é a mais visível, é a dimensão da quantidade. A segunda, não menos 
visível, a dimensão da qualidade. A terceira, da regularidade, que é o que o presidente 
(Lula) sempre fala: comer pelo menos três vezes ao dia, todos os dias. É tomar café 
da manhã, almoço e jantar, com regularidade. E uma quarta, não menos importante, 
é a dimensão da dignidade (GRAZIANO, 2004, p. 19).

Gomes Júnior (2010) sugere a multiplicidade do conceito de SAN a partir de uma 
abordagem polissêmica, que corresponde à abrangência dos variados conteúdos com com-
põem a SAN, e que apresenta significados distintos a partir do olhar pelo qual é abordado. 
Nesse sentido, a SAN é composta por fatores circunstanciais, como clima e crises financei-
ras, assim como fatores estruturais enraizados nos países, como pobreza crônica, desigual-
dade social e falha nas instituições. A relação intrínseca entre fome, pobreza e segurança 
alimentar pode ser observada a partir dos obstáculos enfrentados no progresso do combate 
à insegurança alimentar, especialmente quando os avanços nessa área exigem o redirecio-
namento de políticas agrícolas, reforma agrária e redistribuição de renda, temas sensíveis a 
serem discutidos em diversos países.

6 A fome endêmica parcial, ou oculta, é caracterizada “[...] quando independente do aspecto energético, a alimen-
tação é falha ou deficiente em um ou mais princípios químicos essenciais, constituem-se fomes parciais ou espe-
cíficas, também chamadas de carências alimentares” (CASTRO, 2012, p. 83). De modo geral, tais espaços não des-
pertam a mesma preocupação que espaços que sofrem com a fome epidêmica total, que leva à inanição absoluta.
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2.2 A Sociobiodiversidade como Contraponto ao Mercado da Fome

A sociobiodiversidade busca se opor ao processo de produção em larga escala. Leva 
em consideração a conexão entre a questão ambiental e a questão social, originando no 
socioambientalismo, movimento social e acadêmico que levou à Convenção da Diversi-
dade Biológica, em 1992, fortalecendo não apenas direitos socioambientais, mas tornando 
atores políticos os povos tradicionais (MEDEIROS; ALBUQUERQUE, 2012). A proposta 
do emprego da sociobiodiversidade visa combater a pobreza a partir do desenvolvimento 
de pequenos e médios agricultores, evidenciando o cuidado com o impacto ambiental e na 
redução da fome em regiões em que a grande produção não parece chegar (SCHMITT et 
al., 2018).

Como Castro (2012) destaca, a fome endêmica não atinge apenas países pobres, mas 
existe, oculta, em espaços de grande produção de alimentos, condicionada por questões 
econômicas e sociais diversas, variabilidade climática e novas tecnologias. Conforme Sen 
(2002, p. 194), “uma fome coletiva pode sobrevir apesar de um nível geral elevado ou até 
mesmo de um ‘pico’ na disponibilidade de alimentos”. Tais considerações são complemen-
tadas pelas observações de Susan George (1976) no livro How the Other Half Dies: The 
Real Reasons for World Hunger, em que a autora destaca que, mesmo na periferia, não 
há “países mortos de fome”, mas sim uma população vulnerável à insegurança alimentar, 
que não tem acesso aos meios de produção ou aos alimentos em quantidade suficiente 
para suprir suas necessidades. Esse “mercado da fome” requer que se avalie a SAN a partir 
da própria estrutura de distribuição, criando uma relação entre o “que é plantado, o que é 
importado e exportado, de quem” e para quem (SILVA, 2019, p. 2).

Pouco ou muito pouco do problema de InSAN mundial está relacionado à capacidade 
produtiva mundial, conforme demonstra o estudo da FAO (ALEXANDRATOS; BRUINS-
MA, 2012). Relaciona-se, de fato, ao sistema distributivo e à nova divisão do trabalho agrí-
cola mundial, permeado por uma lógica produtivista remanescente do período colonial 
(SILVA, 2019). Tal lógica manteve países presos em sistemas de produtos agrícolas para 
exportação, não somente criando uma relação de dependência econômica, mas privando 
estes Estados de participarem do processo de formulação e controle de preços a nível mun-
dial.

Nesse sentido, a sociobiodiversidade nos permite compreender a complexidade da 
alimentação como um direito humano e seu papel político. Se no campo econômico este 
fator se associa à distribuição de renda, financiamento de pequenos agricultores e uma 
política agrícola que preze pela segurança alimentar, interligando mercados locais e regio-
nais, sua dimensão cultural reconhece a diversidade sociocultural que permeia o processo 
alimentar, entendendo os regionalismos e as demandas dos povos. Com relação à dimensão 
agroambiental, é imperativo a reavaliação do sistema produtivo em escala mundial, desta-
cando o papel fundamental da agroecologia e da agricultura familiar no combate à fome 
(SANTOS, 2020).
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2.3 A Geopolítica dos Alimentos na SAN

Alimento7 é toda matéria que é cultivada, produzida e criada e pode ser consumida 
para a nutrição e sobrevivência humana (WOORTMANN, 2013). Na forma como são 
compreendidos, para além da dimensão nutricional, os alimentos manifestam significa-
dos sociais, culturais, políticos e econômicos diversos. Esses papéis são comuns aos países 
desenvolvidos e aos países em desenvolvimento, variando seu conteúdo de acordo com a 
região geográfica, a história e as conjunturas econômica, política e social nas quais estão 
inseridas cada sociedade (CASTRO, 2019). O acesso aos alimentos, de forma física e eco-
nômica, é uma questão coletiva que perpassa as esferas sociais, cidadãs e políticas, sendo 
essencial que cada um tenha o direito e autonomia sobre suas práticas alimentares (ALVES, 
2011; LEONEL; MENASCHE, 2017).

Nessa perspectiva, o acesso econômico aos alimentos se torna um dos elementos que 
constituem o que aqui se estabelece como uma geopolítica dos alimentos. O acesso e a dis-
ponibilidade de alimentos, que por séculos foi restrita às capacidades produtivas de cada re-
gião, passaram a ser relacionados também às condições financeiras individuais e às políticas 
econômicas e comerciais dos Estados (CARNEIRO, 2005; GARCIA, 2003). As mudanças 
estruturais ocorridas no século XX transformaram a produção e o comércio internacional 
de alimentos em uma esfera de grande valor no sistema financeiro mundial (LIMA, 2014; 
MACHADO; OLIVEIRA; MENDES, 2016). Nessa dinâmica, os países, principalmente em 
desenvolvimento, viam vantagens econômicas em substituir modos de produção diversos 
por sistemas especializados no cultivo de poucas variedades com alto valor no comércio 
internacional (MACHADO; OLIVEIRA; MENDES, 2016).

Esse modelo de produção acabou instituindo um padrão de alimentação e de pro-
dução, que estabeleceu uma compreensão estrutural sobre como a fome afeta diferentes 
regiões. A fome se insere em um complexo de males ligado a estruturas econômicas, polí-
ticas e sociais globais, entranhada no modo de desenvolvimento e consumo, na dinâmica 
populacional e nos preconceitos raciais. Grande parte da identidade alimentar dos países é 
fruto de um longo histórico colonial. O colonialismo teve impacto duradouro na vida das 
populações, levando-as a experienciar formas distintas de desenvolvimento e amadureci-
mento, garantindo que a herança colonial não significasse independência, mas sim uma 
nova forma de domínio, do neocolonialismo ao neoliberalismo. Esse domínio pode ser 
observado a partir das diferenças conceituais com as quais Norte e Sul Global tratam as 
dimensões da fome (WEERASEKARA et al., 2018). 

Para os países do Norte  Global, a insegurança alimentar é resultado de “baixos níveis 
de educação, capital social limitado e viver em um país com baixo PIB per capita” (SMITH; 
KASSA; WINTERS, 2017, p. 22). O olhar do Sul Global sobre a fome é mais estrutural, 
seguindo a própria diferenciação utilizada pela ONU e seus organismos. A fome estrutu-
7 O alimento que passa por processos de seleção, preparo, cozimento e ingestão – atrelados aos hábitos alimentares 
e costumes e restrições de cada grupo social – é chamado de comida (WOORTMANN, 2013).
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ral está inserida na própria estrutura de produção e reproduz-se biologicamente, sempre 
silenciosa e permanente. Não é uma questão exclusiva da periferia, como Josué de Castro 
e Gunnar Myrdal destacaram nos debates sobre a fome no âmbito da ONU. A fome está 
presente em todos os países, independentemente de aspectos sociais, políticos, econômicos 
ou geográficos (SILVA, 2019).

Nesse sentido, verifica-se que o quadro da fome mundial apresenta modalidades ge-
ográficas, ou seja, a fome atinge de modo distinto a diferentes partes do mundo, estabele-
cendo um conjunto complexo de traços geográficos. Não por isso, a obra de Castro (2019) 
segue atual, tendo em vista que fornece esclarecimento sobre a “geopolítica da fome” e, nes-
se sentido, dos alimentos. A geopolítica dos alimentos permite que se observe o problema 
distributivo, a herança colonial, a estrutura produtiva e o sistema político como elementos 
cruciais à compreensão do desenvolvimento do debate sobre SAN, englobando fome, po-
breza e desigualdade social (BARBINI, 2005).

A garantia à SAN, em sua abordagem multidimensional, requer acessibilidade, dispo-
nibilidade e qualidade dos alimentos para toda a população mundial. Os modos de cultivo, 
produção, distribuição e consumo dos alimentos estão, a princípio, estreitamente ligados 
às características históricas e econômicas de cada país e região (HERNANDEZ, 2005; CAS-
TRO, 2019). Na perspectiva da Geopolítica da Fome, Castro (2019) apresenta a América 
Latina como uma região natural e culturalmente rica para a produção e consumo de ali-
mentos e busca investigar quais são os elementos que condicionam a persistência da fome 
na região, sendo que o período analisado se finda no ano em que a obra foi lançada, 1964 
(CASTRO, 2019).

3 A FOME NA AMÉRICA LATINA: PANORAMA GERAL

A partir das discussões sobre segurança alimentar e nutricional, é importante com-
preender a situação geral da América Latina. Para isso, apresenta-se o panorama do avanço 
recente da fome na região. Mais que isso, é preciso debater o contexto, as limitações e as 
possíveis soluções. Portanto, na sequência é apresentado o lugar da América Latina na 
geopolítica da fome, bem como as características principais dos sistemas de produção e 
consumo de alimentos na região. Depois, os desafios estruturais e exógenos que os países 
latino-americanos enfrentam. Por fim, as principais medidas de combate à fome na Amé-
rica Latina.

Desde os anos 1990, a América Latina apresentou forte redução da fome e da inse-
gurança alimentar (ESPINOSA-CRISTIA; FEREGRINO; ISLA, 2019). Com políticas pú-
blicas efetivas e experiências bem sucedidas de crescimento econômico aliado ao combate 
à fome, a região – e especialmente a América do Sul – mostrou índices acima da média 
global. O histórico colocava os países latino-americanos em boa posição para atingir o 
segundo Objetivo do Desenvolvimento Sustentável, relativo a acabar com a fome, alcançar 
a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável (FAO 
et al., 2021).

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL A.L



144 Relações Internacionais Para Educadores (RIPE)

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

Contudo, alguns impactos negativos começaram a ser sentidos na crise de 2007 e 
2008 nos preços dos alimentos, particularmente nos países da América Central e o Cari-
be dependentes da importação de produtos básicos (ROBLES; TORERO, 2010; WILLA-
ARTS et al., 2014). A partir de 2014, em contexto de recessão econômica, a dinâmica da 
fome na América Latina se modificou definitivamente em direção à piora dos índices e à 
erosão dos ganhos anteriores. Entre 2014 e 2017, o status da segurança alimentar na região 
reduziu de 51% para 43%, a insegurança alimentar moderada aumentou de 13% para 16% 
e a severa, de 14% para 19%, medidos segundo a Escala de Experiência de Insegurança Ali-
mentar (SOUSA et al., 2019). Entre 2014 e 2019, o número de pessoas que foram forçadas 
a reduzir a qualidade ou a quantidade de alimento consumido aumentou em 61,8 milhões. 
Destaca-se na região a Venezuela, cuja população em estado de desnutrição triplicou no 
período de cinco anos; juntamente com México e Haiti, esses três países abrigam metade 
das pessoas desnutridas da América Latina (FAO et al., 2021). Essa mudança da dinâmica 
regional pode ser observada na Figura 1, em que fica claro o ano de 2014 como um ponto 
de inflexão, especialmente para a América do Sul.

Figura 1: Número de pessoas desnutridas na América Latina e Caribe e subre-

giões, 2000-2019 (em milhões)

Fonte: FAO et al. (2021, tradução nossa).

Nesse sentido, a tendência regional recente tem se mostrado de aumento da fome e 
da insegurança alimentar. No contexto da pandemia de COVID-19, a projeção é que os im-
pactos sejam ainda mais agudos. O aumento do desemprego e da pobreza decorrente da si-
tuação sanitária na América Latina estará diretamente relacionado com maior aumento da 
insegurança alimentar, embora ainda não haja estimativas representativas de seu efeito. De 
modo geral, as populações com maiores índices de pobreza e insegurança alimentar antes 
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da pandemia estão sob maiores riscos; ainda assim, a situação real depende das medidas que 
estão sendo tomadas pelos governos na crise (FAO et al., 2021). Além disso, a necessidade 
do isolamento social alterou dinâmicas de consumo de alimentos e de comércio de produ-
tos frescos, havendo aumento do consumo de ultraprocessados e, consequentemente, de 
problemas nutricionais e de sobrepeso (GIORDANI; COSTA, 2020). Para compreender 
melhor os dados da atual situação da fome e da segurança alimentar na América Latina, 
cabe a explicação breve de alguns pontos centrais da conjuntura regional nessa temática.

3.1 A América Latina na Geopolítica da Fome

Como em outras regiões do mundo, na América Latina o alimento é base cultural, 
econômica e social, marcado pelas transformações e períodos históricos da região. Antes 
da penetração europeia no continente americano, os povos nativos eram habituados ao 
cultivo de alimentos diversos. Devido à grande extensão do continente, as condições de 
solo, clima e água variam bastante, permitindo ou impossibilitando o cultivo de determi-
nadas espécies em lugares específicos. Nesse sentido, pode-se destacar a produção de milho 
na América Central e na Argentina, a produção de mandioca na Amazônia e no Chaco, 
e de batatas nos Andes. A produção de alimentos seguia tradições específicas de cada co-
munidade e era voltada para o consumo local, não havendo produções em larga escala. A 
diversidade da produção permitia a esses povos acesso a uma alimentação balanceada e rica 
em proteínas, vitaminas e minerais em grande parte do continente (CASTRO, 2019). 

Em “Geopolítica da Fome”, Castro (2019) apresenta o sistema colonial europeu ba-
seado na exploração do solo em busca de metais preciosos e na devastação da vegetação 
nativa para a implementação dos modos de produção praticados à época. Com isso, as 
práticas de cultivo e de alimentação dos povos originários foram sendo gradativamente su-
primidas. Após as primeiras décadas de exploração direta dos solos, os ciclos econômicos da 
cana-de-açúcar, gema e ouro, borracha e do café determinaram as dinâmicas econômicas 
e sociais na região. O monocultivo envolve grande volatilidade econômica para os países 
exportadores, uma vez que a economia passa a ficar dependente das condições do comér-
cio internacional. Além das consequências ambientais deste tipo de produção – erosão e 
esgotamento do solo, assoreamento de rios e perda de ecossistemas – o foco na produção 
de um único produto em grandes áreas territoriais restringiu o espaço fértil para o cultivo 
de alimentos diversificados para a alimentação local. Isso causou em grande medida a ho-
mogeneização da alimentação, afetando a herança cultural alimentar da região por meio da 
necessidade de adaptação dos hábitos alimentares nativos (CASTRO, 2019; PONS, 2005).

O processo de colonização da América Latina inseriu a região à margem do sistema 
internacional e foi acompanhado pela mudança de culturas, costumes e hábitos alimenta-
res. O sistema econômico baseado no cultivo de monoculturas para a exportação restringiu 
o continente a produtor de matérias-primas e importador de produtos processados dos 
países industrializados. Essa dinâmica fez com que a população latino-americana – já pri-
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vada em grande parte dos seus hábitos alimentares – passasse a consumir mais produtos 
alimentares concentrados, purificados e refinados, ricos em energia, mas carentes de nu-
trientes. Essa monotonia alimentar é responsável por vários problemas de saúde e deixou 
a população mais suscetível a doenças (CASTRO, 2019).

3.2 Produção e Consumo de Alimentos na América Latina

    Emergindo do contexto histórico da colonização para a atualidade, a América 
Latina apresenta grande produção no setor agrícola, de fundamental importância para a 
economia, porém assentada sobre sistemas de monoculturas para a exportação e a importa-
ção de alimentos processados. Assim, ainda que a região produza alimento em quantidade 
suficiente para sustentar o consumo calórico de sua população e exporte mais alimentos do 
que importe, há constrangimentos no acesso a alimentos e problemas sensíveis de seguran-
ça alimentar (MAHLKNECHT; GONZÁLEZ-BRAVO; LOGE, 2020).

 A principal razão para isso encontra-se nas características específicas de produção 
agrícola da América Latina. A partir da segunda metade do século XX, a Revolução Verde 
e políticas de incentivo às grandes propriedades foram caracterizadas pela transferência de 
tecnologia, modelos de produção de commodities, mecanização e uso intensivo de agrotó-
xicos e fertilizantes de síntese química dos países industrializados (GARCIA, 2003; MA-
CHADO; OLIVEIRA; MENDES, 2016). A produção em larga escala, seguindo o modelo 
do agronegócio que se apresenta como principal impulsionador da economia de vários 
países latino-americanos, ganhou nova força com o aumento dos preços das commodities 
desde os anos 2000 (SILVA, 2011).

Embora tenha trazido ganhos econômicos importantes para a região, o crescimento 
do agronegócio aumentou a concentração de terras e a monocultura para exportação, em 
detrimento de grande quantidade de produtores agrícolas de pequeno porte responsáveis 
por disponibilizar alimentos diversos para o campo e a cidade. Esses fatores implicaram 
consequências ambientais, econômicas e sociais e a desigualdade de acesso da população a 
alimentos saudáveis, de qualidade nutricional e em quantidade suficiente (COSTA, 2016; 
GOMES JUNIOR; PINTO; LEDA, 2016). Entre as consequências no contexto da expansão 
das grandes propriedades de cultivo de grãos, cabe destacar dois fenômenos: a precarização 
da alimentação da população rural e o êxodo rural (GOMES JUNIOR; PINTO; LEDA, 
2016; MACHADO; OLIVEIRA; MENDES, 2016).

No primeiro caso, com o avanço das áreas de cultivo de soja, milho e trigo na região, 
os pequenos produtores foram gradativamente perdendo espaço de produção de alimentos 
da agricultura familiar para comércio local e consequentemente tiveram suas rendas redu-
zidas. Com isso, essas parcelas da população têm a necessidade de adaptar seus costumes 
alimentares àquilo que elas são capazes de produzir e o que podem comprar com a renda 
da venda de suas produções reduzidas. Ademais, no contexto latino-americano, a pequena 
produção e a agricultura familiar são determinantes para a provisão de alimentos, repre-
sentando mais de 90% das unidades produtivas agrícolas em alguns países da região, com 
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destaque para a América Central (SCHNEIDER, 2016a). Dessa forma, a expansão das com-
modities, desestruturando esses sistemas locais, tem sido um dos fatores de agravamento 
da insegurança alimentar (SILVA, 2011).

O segundo fenômeno, estreitamente ligado ao primeiro, inclui o êxodo rural desses 
produtores para áreas urbanas nas quais as condições e oportunidades são restritas às ca-
pacidades econômicas da população (MACHADO; OLIVEIRA; MENDES, 2016). Nesse 
cenário, pode-se observar a precarização da alimentação da população por meio do aumen-
to do consumo de produtos ultraprocessados (GOMES JUNIOR; PINTO; LEDA, 2016), 
gerando preocupações não somente com a quantidade acessível de alimentos, mas também 
com a sua qualidade nutricional. É indicativo que o consumo de grupos de alimentos ricos 
em nutrientes tem se mostrado abaixo do adequado, especialmente nas regiões urbanas 
(KOVALSKYS et al., 2019). Isso é reflexo das condições do mercado de alimentos para 
consumo na América Latina, em que o custo de produtos processados geralmente é menor 
em relação a produtos frescos (PÉREZ-FERRER et al., 2019). 

Apesar da grande produção de alimentos, o comércio que a região realiza com o resto 
do mundo gera déficit calórico – ou seja, em termos gerais são exportadas mais calorias do 
que são importadas. Essa troca deficitária, especialmente com países desenvolvidos, repre-
senta um padrão de deterioração da dieta alimentar dos latino-americanos ao longo dos 
anos (ESPINOSA-CRISTIA; FEREGRINO; ISLA, 2019). Portanto, a América Latina en-
frenta problemas de segurança alimentar que estão relacionados com disfunções enraizadas 
em seus sistemas alimentares, da produção ao consumo.

3.3 Desafios Estruturais e Exógenos

Para além das dinâmicas de produção e consumo de alimentos, a questão da fome 
na América Latina é influenciada por fatores que estão indiretamente relacionados com a 
comida. Os desafios mais relevantes para a região dizem respeito às estruturas socioeco-
nômicas e às limitações do desenvolvimento dos países latino-americanos. Isso se reflete 
também na insegurança alimentar, cujos três determinantes principais na América Latina 
são índices baixos de educação, capital social limitado e baixo PIB per capita. A questão 
da fome está atrelada a esses fatores socioeconômicos estruturais, de forma que prover 
segurança alimentar e nutricional às populações latino-americanas passa por estratégias 
de longo prazo, associadas em alguma medida a noções de desenvolvimento e crescimento 
econômico mais tradicionais inclusive (SMITH; KASSA; WINTERS, 2017).

Os sistemas alimentares de produção, distribuição e consumo apresentam vulnera-
bilidades multifatoriais, sofrendo pressões não somente socioeconômicas, mas também 
biofísicas, que precisam ser consideradas no cálculo da segurança alimentar (GREGORY; 
INGRAM; BRKLACICH, 2005). Nesse sentido, importantes ameaças à América Latina 
decorrem das mudanças climáticas. As alterações nas dinâmicas das chuvas e na produtivi-
dade agrícola, o aumento da frequência de desastres climáticos – especialmente relevante 
na América Central – e a variabilidade dos preços dos alimentos decorrentes desses fenô-
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menos podem provocar o aumento da fome e exigem medidas de adaptação (ERICKSEN; 
INGRAM; LIVERMAN, 2009). Maletta e Maletta (2011), em um amplo estudo sobre o im-
pacto das mudanças climáticas globais na segurança alimentar da América Latina, destacam 
três fenômenos de maior importância: o aumento do nível do mar, as variações do El Niño 
e o desflorestamento da Amazônia. As pressões climáticas sobre a região, já vulnerável 
aos impactos ambientais, tendem a aumentar, agravando a insegurança alimentar. Além 
disso, o modelo agroextrativista presente na América Latina contribui ativamente para a 
deterioração ambiental e as mudanças climáticas através do desmatamento para exploração 
agropecuária em larga escala e do grande uso de agrotóxicos, que levam a alterações nos 
ciclos hidrológicos e biogeoquímicos e reduzindo a fertilidade do solo.

Além disso, a segurança alimentar está intrinsecamente relacionada com a energia e 
a água, em uma relação em que cada um dos três fatores influencia os outros (MAHLKNE-
CHT; GONZÁLEZ-BRAVO, 2018). Na América Latina, isso significa que o atual cresci-
mento do consumo de energia e a necessidade de nova infraestrutura de produção de ener-
gia são desafios também para a redução da fome, na medida em que é preciso energia para 
tratamento e distribuição de água e para irrigação (MAHLKNECHT; GONZÁLEZ-BRA-
VO; LOGE, 2020). Quanto à questão da água, embora os países da região tenham de forma 
geral melhorado o acesso ao recurso juntamente com os avanços na segurança alimentar 
nos anos anteriores a 2007 (WILLAARTS et al., 2014), a distribuição desigual de chuvas no 
continente provoca escassez de água para algumas populações, algo que será agravado com 
as mudanças climáticas (MAHLKNECHT; GONZÁLEZ-BRAVO; LOGE, 2020). Ademais, 
a apropriação de fontes e nascentes por parte do agronegócio e da indústria de ultraproces-
sados contribui para o acesso insuficiente à água para as comunidades da região através do 
consumo elevado para irrigação de grandes lavouras e fabricação de bebidas engarrafadas. 
Todas essas questões socioambientais e econômicas impactam direta ou indiretamente a 
segurança alimentar na América Latina, projetando desafios para o continente.  

3.4 Combate à Fome na América Latina

Nas últimas décadas, medidas de combate à fome foram pauta relevante na maior 
parte dos países da América Latina. Como destacado anteriormente, diversas políticas 
públicas foram implementadas na região, com particular eficácia na América do Sul, re-
sultando na redução da fome e da insegurança alimentar até 2014 (FAO et al., 2021). No 
contexto da chamada “onda rosa”, de chegada de partidos de esquerda ao poder em vários 
Estados latino-americanos, promoveu-se a segurança alimentar por meio de políticas de 
redistribuição de renda – como no Brasil, que será tratado posteriormente –, investimento 
governamental no setor agrário a nível comunitário – como no Equador – e reforma agrá-
ria – como na Venezuela (MCKAY; NEHRING; WALSH-DILLEY, 2014).

A iniciativa política de promoção da segurança alimentar perdeu força desde 2014, 
em contexto de crise regional; contudo, as possibilidades de ação para combater à fome vão 
além do Estado. Como destacado na análise da produção de alimentos na América Latina, 
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a agricultura familiar e de pequena escala é a principal responsável por garantir produção e 
acesso a alimentos diversos no contexto local. Sendo o maior empregador de mão de obra 
do setor agrícola na região, a agricultura familiar apresenta oportunidades singulares para 
a promoção da segurança alimentar, tanto direta – produção para autoconsumo e abasteci-
mento local – quanto indiretamente – melhora das condições de vida, particularmente em 
áreas rurais, e promoção de desenvolvimento socioeconômico adaptado ao contexto local 
(SCHNEIDER, 2016a, 2016b). Nesse sentido, a valorização da agricultura familiar apresen-
ta-se como o caminho mais eficiente de combate à fome na América Latina, em contraste 
claro com a expansão das commodities.

Ademais, ressalta-se a importância que movimentos locais tradicionais e campesinos 
podem ter para a segurança alimentar na América Latina. A região abriga diversas comu-
nidades que possuem conhecimentos da agricultura local por vezes ignorados no âmbito 
da política estatal e da produção em larga escala – com particular destaque para as comuni-
dades indígenas (PARRAGUEZ-VERGARA et al., 2018). Esses sistemas alimentares tradi-
cionais buscam afirmar a identidade cultural latino-americana que pode se concretizar na 
recuperação das variedades de alimentos e de pratos típicos locais (HERNANDEZ, 2005). 
Assim, a cultura alimentar remanescente e a valorização de alimentos tradicionais, mos-
tram-se como uma ferramenta tanto de resistência dos povos tradicionais locais (GARCIA, 
2003), quanto de promoção de melhora da qualidade da alimentação (CRUZ; SCHNEI-
DER, 2010). Esse potencial pode ser observado em movimentos campesinos e agroecoló-
gicos ativos no Brasil, nos Andes, na América Central, no México e em Cuba (ALTIERI; 
TOLEDO, 2011). Nesse sentido, a América Latina apresenta potencialidades para o com-
bate à fome que ainda devem ser promovidas de maneira mais sistemática e consistente.

4 A DIMENSÃO DA FOME NO BRASIL: A AMPLIFICAÇÃO DA 
INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E A GOVERNAN-
ÇA REGIONAL EM SAN

Tendo em vista o contexto latino-americano na geopolítica da fome, esta seção busca 
explorar o quadro brasileiro em relação ao combate à fome. Compreendendo que a análise 
da InSAN envolve diferentes fatores e dimensões, busca-se investigar as ações e políticas 
tomadas no âmbito da promoção de segurança alimentar e nutricional no país. Para tanto, 
serão apresentadas as iniciativas de combate à fome a partir do governo Vargas, exploran-
do os motivos que levaram o Brasil a ser modelo de implementação de SAN, assim como 
os fatores e condicionantes que fizeram a fome voltar à realidade de milhões de brasileiros 
nos últimos anos.

4.1 A Ascensão do Brasil na Governança em SAN

Conforme destaca o art. 3 da Lei nº 11.346/2006, entende-se por SAN no Brasil, 
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a garantia de acesso regular e permanente da população à alimentação, “em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais”, baseando-se em 
práticas alimentares que promovam saúde, respeito à diversidade cultural e que sejam am-
biental, cultural, social e economicamente sustentáveis (BRASIL, 2006). A definição segue 
o exposto pela FAO e serve à análise histórica da ação governamental em relação às polí-
ticas de SAN no país. 

A primeira menção à incorporação da temática de assistência alimentar às políticas 
públicas foi no final da década de 1930, durante o “Estado Novo” de Getúlio Vargas. Seu ob-
jetivo era conquistar maior apoio popular, especialmente da população mais desamparada 
pelo Estado, o que lhe garantia uma base de sustentação para governar. Os apontamentos 
de Josué de Castro (2019) já destacavam, desde então, a devastação causada pela fome e 
suas principais causas, procurando reforçar a importância do desenvolvimento de políticas 
públicas voltadas ao combate da fome, uma vez que, como cita o próprio Castro, ela não é 
causada exclusivamente por problemas naturais, mas também sociais (SILVA, 2014). Nesse 
sentido, foi o salário mínimo nacional, instituído por Vargas em torno desse contexto, a 
“primeira expressão pública, e estatal, de relevância dos efeitos da percepção e debate em 
torno da precariedade alimentar do povo brasileiro” (NASCIMENTO, 2012, p. 12). 

O conceito de Castro foi responsável pelo viés nutricional incorporado na ótica ali-
mentar, mostrando que a fome também diz respeito à questão da qualidade dos alimentos 
consumidos e dos nutrientes que eles possuem. Entre as demais ações e estruturas criadas 
pelo presidente, estava o Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS), ligado ao 
Ministério do Trabalho, que, posteriormente, veio a ser desmantelado com o fim do go-
verno de Vargas. A partir da segunda metade do século XX, as políticas voltadas à SAN 
foram relegadas a um segundo plano, ficando ligadas estritamente a temas como o da pro-
dutividade agrícola e sendo subjugados por interesses externos, que viam o país como um 
mercado em potencial para venda de produtos de alto valor agregado (SILVA, 2014). 

Mesmo com a criação de programas e planos importantes, como o II Programa Na-
cional de Alimentação e Nutrição (Pronan) em 1976, que enfatizava o valor de alimentos 
básicos na dieta da população, com o claro objetivo de contrapor às tendências a respeito 
do amplo uso de alimentos industrializados, não foi possível manter a mesma qualidade 
e efetividade das políticas desenvolvidas pelo governo vargas. Isso se deveu à política do 
regime militar que, ao mudar o foco desses programas, por não atingir seus objetivos em 
razão da insuficiência de recursos e da descontinuidade das próprias políticas de Estado, 
como a maioria das iniciativas até o momento (SILVA, 2014).

Mais recentemente, durante o período de redemocratização, houve a tentativa de 
elaboração de novos programas, como o Programa Nacional de Leite para Crianças Ca-
rentes (PNLCC) durante o mandato de José Sarney, mas seus resultados ainda assim foram 
restritos e insignificantes, levando em conta o contexto geral dos problemas enfrentados 
pela população e a desarticulação em relação a políticas públicas em outras áreas. A postura 
observada ao longo do governo de Fernando Collor de Mello, no sentido de combater a 
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fome, foi ainda mais insignificante, com pouca efetividade e desligamento de uma série de 
programas voltados à SAN. A nomeação de representantes ligados à indústria e pautados 
na distribuição de alimentos industrializados a partir da iniciativa federal, foi um marco da 
sua atuação (SILVA, 2014).

Foi na virada dos anos 80 para 90 que se consolidou, no Brasil, o conceito de SAN, 
derivado de lutas e conquistas nacionais e internacionais que haviam ocorrido nas décadas 
anteriores. Seu ingresso na Constituição Federal ocorreu apenas em 2010, por meio da 
Emenda Constitucional nº 64, podendo ser observado no art. 6. O termo surgiu em 1985, 
a partir da elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar (Plansan) e, embora não 
tenha sido implementado, o plano ajudou na mobilização popular e influenciou a Confe-
rência Nacional de Alimentação e Nutrição, realizada em 1986, consagrando a alimentação 
como direito do cidadão e inserindo o Brasil, progressivamente, na incorporação de con-
ceitos chave à luta pela SAN (BURLANDY, 2009; SILVA, 2014).

Houve uma mudança fundamental no tratamento às questões alimentares a partir 
do governo de Itamar Franco, levando à criação do Plano de Combate à Fome e à Miséria 
(PCFM), efetivando a atuação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea) a partir do ideal de uma “gestão compartilhada entre governo e sociedade civil 
para dialogar e construir conjuntamente alternativas, ações, projetos e políticas que visem 
à garantia da SAN no Brasil” (PINHEIRO, 2009, p. 128). Posterior às mudanças observa-
das no período em que Franco foi presidente do Brasil, a partir do governo de Fernando 
Henrique Cardoso, programas e órgãos como o Consea passaram a ser fechados e extintos, 
substituídos por iniciativas como o Programa Comunidade Solidária (PCS), que funciona-
ria como o principal guia no combate à pobreza e a fome, e o Conselho da Comunidade 
Solidária, formado majoritariamente por integrantes do governo (SILVA, 2014). 

O Consea foi um órgão desenvolvido para o assessoramento da Presidência da Re-
pública, com competência institucional, objetivando fortalecer políticas de SAN por meio 
de controle, formulação, execução e monitoramento de políticas públicas. Tinha caráter 
consultivo e reunia representantes de vários setores sociais, extremamente importante na 
viabilização de vozes outrora silenciadas. A composição intersetorial e interdisciplinar era 
o que garantia o Consea como uma conquista extremamente importante para fortalecer 
o combate à InSAN no Brasil. Infelizmente, o espaço de diálogo e articulação que o Con-
sea representava foi novamente extinto em 2019, por meio da Medida Provisória nº 870, 
editada pelo então presidente, Jair Bolsonaro. A extinção acabou fragilizando uma cadeia 
estrutural que visava a garantia do direito humano à alimentação adequada (CASTRO, 
2019).

Contudo, as ações organizadas pelo governo de FHC foram consideradas de baixo 
impacto e pouco eficientes para a garantia de SAN, justamente porque eram descentrali-
zadas e não mobilizaram grande parte da ação popular. Com a reeleição, FHC procurou 
reestruturar as políticas que ficaram em segundo plano durante seu primeiro mandato, 
criando outras duas iniciativas que, em teoria, deveriam funcionar juntas: o Programa Co-
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munidade Ativa (PCA) e o Programa de Desenvolvimento Local Integrado Sustentável 
(DLIS). O problema desses programas era sua crença no desenvolvimento autônomo das 
comunidades e municípios pobres, o que não era aplicado na prática e, em consequência, 
tornava a política incapaz de resolver as demandas da fome (BURLANDY, 2009). 

A primeira mudança efetiva veio a ocorrer somente em 1999, com a elaboração Po-
lítica Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que trouxe pequenos progressos em 
relação ao que vinha se desenvolvendo até então. Essa transformação só foi possível por-
que, durante o ano de 1997, “o tema da alimentação e nutrição foi escolhido para integrar 
um processo de formulação de políticas inseridas no Sistema Único de Saúde (SUS), que 
montou um grupo técnico para elaborar o texto base da PNAN” (SILVA, 2014, p. 30). Seu 
maior mérito, entretanto, foi a formulação do Plano Real que, ao estabilizar a economia, 
acabou por regular os preços e, consequentemente, permitir às famílias maior poder aqui-
sitivo. Para Silva (2014, p. 31), foi essa estabilização que permitiu, “sobretudo a partir do 
ano 2000, uma série de programas de transferência direta de renda como estratégia para 
fazer chegar recursos, de forma emergencial, à população extremamente pobre”.

Apesar de todas as propostas desenvolvidas acerca da temática, foi apenas a partir da 
posse de Luiz Inácio Lula da Silva que a SAN passou a ser um ponto fundamental em rela-
ção à formulação de políticas públicas, devido ao terreno fértil que encontraram nos ideais 
eleitorais do Partido dos Trabalhadores (PT) e nas políticas consideradas “carro-chefe” da 
campanha eleitoral do presidente. Os resultados da mudança de rumos políticos podem 
ser observados na criação do Programa Fome Zero (PFZ), voltado ao combate à fome por 
meio de um conjunto de ações e programas, subdividido em linhas de atuação. Dentre 
estas linhas de atuação, o PFZ previa a transferência de renda, a consolidação institucional 
de uma série de programas voltados à SAN, a participação popular como elemento cha-
ve, programas de apoio, compras públicas e articulação territorial, tema sensível no Brasil 
(SILVA, 2014).

Conforme Takagi (2010) elucidou, o PFZ trabalharia com alterações institucionais, 
levando à recriação do Consea como um órgão de assessoramento ao presidente, maior 
destaque à mobilização popular, a partir da criação de uma assessoria especial junto ao 
gabinete do presidente, e a criação do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar 
e Combate à Fome (MESA), também ligado à presidência e responsável por implementar 
políticas de SAN. Outras medidas foram tomadas ao longo do tempo, indicadas no Quadro 
1 e que fomentaram a atuação do Brasil na garantia de SAN.
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Tabela 1: Políticas referente à garantia de SAN no Brasil

Fonte: Campello, Falcão e Costa (2014), FNDE (2017) e Souza et al. (2019).

             Todos os programas fazem parte das políticas públicas elaboradas para o combate do 
que Castro (2019) chamou de “fome oculta”, motivo pelo qual milhões de pessoas morrem 
constantemente, apesar de comerem todos os dias. Suas contribuições foram essenciais 
para uma mudança na forma como os governantes encaravam a realidade brasileira. As 
políticas representadas pelo Quadro 1, por exemplo, foram decisivas na garantia de SAN 
em solo brasileiro, especialmente porque atuam em diferentes frentes no combate à fome. 
Compreender que a fome não é um elemento isolado e que perpassa por uma série de ques-
tões (sociais, políticas e econômicas) fez com que o Brasil assumisse protagonismo na Amé-
rica Latina e alterasse as condições observadas em território nacional (SOUZA et al., 2019).

        O ingresso de Lula na presidência representou um ponto de inflexão nas políticas 
sociais ao colocar a SAN e o combate à fome no centro da agenda governamental. O PFZ 
representou uma das principais respostas políticas ao destaque brasileiro nessa temática. 
Os relatórios disponibilizados pela FAO de 2002 a 2013 apontam uma redução de 82% 
no número de brasileiros que apresentavam situação de subalimentação. O Indicador de 
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Prevalência de Subnutrição indicava ao Brasil um valor abaixo de 5%, destacando que os 
esforços do país no combate à InSAN haviam sido positivos (FAO, 2002, 2003, 2004, 2005, 
2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013). 

4.2 O Declínio do Protagonismo Brasileiro: Condicionantes Internos 
e Externos na Volta do Brasil ao Mapa da Fome

Apesar dos avanços e do protagonismo latino-americano conquistado pelo Brasil, 
tais conquistas dependeram da atuação conjunta de diversas esferas governamentais e civis. 
O fortalecimento de políticas de combate, da participação da sociedade civil e do compro-
metimento da administração pública foram marcos da ascensão do Brasil para um papel de 
destaque. No entanto, as trocas de governos, especialmente a partir de 2014, trouxeram 
novas prioridades e perfis de atuação, criando uma desarticulação entre órgãos e iniciativas 
(TOMAZINI; LEITE, 2016). 

Em 2014, o relatório da FAO sobre insegurança alimentar no mundo apontou o Bra-
sil como um dos países que havia alcançado a meta do Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODMs), de reduzir a proporção de pessoas com fome pela metade. Apontava que 
a redução da fome no país era deveras expressiva, assim como a desnutrição e a subali-
mentação. O relatório destacou, ainda, que as experiências de políticas públicas brasileiras 
foram determinantes nos avanços significativos demonstrados pelo país (FAO, 2014). O 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), demonstrou os avanços conquistados pelo país em se-
gurança alimentar. pode-se observar, conforme a Figura 2, que o Brasil vinha em uma 
crescente de combate à InSAN.

A partir da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), a pesquisa desen-
volvida pelo IBGE demonstrou o declínio de InSAN no Brasil foi considerável dentro do 
período de 2004 a 2014. Houve um aumento de 14,1% na população em estado de SAN, 
assim como também se observa redução dos índices de InSAN: InSAN leve apresentou re-
dução de 3,2%; a InSAN moderada apresentou redução de 6,2%; e InSAN grave apresentou 
redução de 4,6%. Taís índices demonstram que a unificação de programas de distribuição 
de renda e de acesso à alimentação, foram positivos para a população de modo geral (MEN-
DONÇA, 2017).

A pesquisa faz uso do EBIA de modo a averiguar se existe preocupação com falta de 
comida ou uma possível ameaça, permitindo, assim, que se avalie o grau de severidade da 
fome experienciada pelas famílias brasileiras. Entretanto, retrocessos em torno da gestão 
de SAN no Brasil puderam ser observadas nos últimos dois anos e, agravada pela pande-
mia de SARS-Cov-19, a InSAN tem se alastrado pelo território brasileiro. Para Melito 
(2020), um dos primeiros pontos negativos da gestão de SAN no Brasil se deu a partir da 
extinção do Consea, por meio da MP 870, de 1º de janeiro de 2019, o que desorganizou, a 
nível nacional, a coordenação de políticas voltadas para o combate da fome. Muito embora 
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programas como o PAA não tenham sido extintos, houveram cortes profundos nas verbas 
direcionadas aos projetos, inviabilizando operações efetivas.

Ganha destaque, nesse sentido, a gestão de Jair Bolsonaro (2019-atual) na temática 
relativa a SAN, especialmente diante da atuação do governo frente ao enfrentamento da 
pandemia de COVID-19. A desestruturação de programas essenciais e órgãos voltados ao 
combate à fome se destaca, justamente, pela essencialidade dessa estrutura diante das con-
sequências da pandemia. A pouca articulação governamental nesse sentido provocou uma 
série de complicações à garantia do acesso à alimentação para a população, especialmente 
porque acentuou a desigualdade social no Brasil, permitiu que a pobreza se alastrasse a 
partir da não intervenção estatal na garantia de condições mínimas às famílias afetadas pela 
pandemia e parece ter fomentado a visão colonialista histórica na qual a estrutura produti-
va brasileira se baseia (AMORIM; RIBEIRO JUNIOR; BANDONI, 2020).

Os condicionantes internos da condição de retrocesso ao combate à fome estão rela-
cionados a causas distintas (estruturais e conjunturais), acentuadas à medida que o capita-
lismo permite que o mercado agroalimentar mundial seja o ditador dos preços, o que leva 
a um aumento no valor repassado ao consumidor, impactando sobre produção e distribui-
ção de alimentos. A partir da alta dos preços, em conjunto com o desemprego crescente 
diante da crise enfrentada pelos países e da redução do poder aquisitivo da população mais 
vulnerável, a redução de investimento ou mesmo o encerramento de políticas públicas de 
combate à insegurança alimentar geram ecos na sociedade, acentuando a necessidade de se 
rever a atuação brasileira sobre a temática de SAN (DOWNBOR, 2017; CORBARI et al., 
2020). 

Não foram, no entanto, apenas condicionantes internos que levaram ao retorno do 
Brasil ao mapa da fome. A junção do desmonte estrutural de programa governamentais 
com eventos externos, como pandemia, crise econômica, estrutura capitalista de produção 
e estrutura agrícola-industrial dos sistemas alimentares, foram cruciais para que a InSAN 
voltasse a se tornar a realidade brasileira (CARVALHO, 2021). Predomina, nos sistemas 
alimentares, o monocultivo agrícola, garantindo a produção e a criação de animais em larga 
escala e a intensificação do uso de fertilizantes e pesticidas, sob o gerenciamento de gran-
des corporações agroindustriais e de alimentos ultraprocessados. A estrutura externa que 
molda a distribuição e a produção de alimentos, cria InSAN não apenas na base da falta de 
acesso a alimentos, mas no excessivo consumo de ultraprocessados e em uma alimentação 
de má qualidade às populações (MALUF, 2020).

É de conhecimento geral que a escolha de alimentos saudáveis é um ponto chave para 
a boa nutrição dos indivíduos e, portanto, para manter uma boa qualidade de vida. Contu-
do, nos últimos anos, observou-se um aumento no número de pessoas que têm optado por 
manter uma dieta baseada em alimentos majoritariamente industrializados (LIMA, 2015), 
que contam com pouquíssimos nutrientes, seja em razão da praticidade dessa escolha em 
função de jornadas diárias cada vez mais atarefadas, seja em função da grande publicidade 
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que incide sobre certos produtos, o que os faz mais desejáveis para os consumidores8 (PAR-
CERIA…, 2011). 

Somado à crise sanitária, à produção centralizada em commodities e à alta visibili-
dade de produtos industrializados e ultraprocessados, as mudanças climáticas são também 
fator que impacta na garantia de SAN, não só no Brasil. O modelo produtivo brasileiro, 
majoritariamente latifundiário, pecuarista e monocultor, é responsável, conforme a FAO, 
por 70% do desmatamento para expansão de fronteiras agropecuárias. A valorização da 
monocultura reduz investimento em proteção ambiental (sob a premissa de que é preciso 
expandir para gerar alimento), destrói habitats naturais, implica na expulsão de comunida-
des indígenas e permite que a agroindústria siga avançando (BOJANIC, 2016). 

A produção em larga escala não é, necessariamente, garantia de alimentos disponí-
veis à toda a população. De fato, o sistema agroalimentar mundial se baseia na distribuição 
seletiva e sabe-se que o agronegócio é responsável pela exportação de commodities, como 
soja e milho para ração. Conforme o Censo Agropecuário de 2017, 63 milhões de hectares 
de terra no Brasil estão destinados à agropecuária e cerca de 61,6 milhões de hectares se 
destinam exclusivamente ao agronegócio, restando cerca de 2,2% de terras destinadas à 
agricultura familiar (IBGE, 2017). No que toca à situação da fome e da alimentação no 
Brasil, a agricultura familiar é a grande responsável pela produção de 70% do feijão e 34% 
do arroz nacional (IBGE, 2017). Vale destacar, ainda, as repercussões socioambientais do 
modelo agropecuário brasileiro, os conflitos frequentes referentes à reforma agrária, a pre-
valência de dietas monótonas e o crescimento do sobrepeso e da obesidade como resultado 
desse modelo alimentar (MALUF, 2020).

As condições, sejam externas ou internas, que levam à fome persistente na sociedade 
brasileira, são resultado da estrutura social. A pobreza e a desigualdade social persistem 
na sociedade e seguem sendo fatores que estimulam o crescimento das taxas de InSAN9. 
Conforme destacam Maluf e Luz (2017, p. 215), tais questões ainda não foram solucio-
nadas pelas medidas adotadas nas gestões anteriores e, mesmo que o Brasil tenha deixado 
de compor o mapa da fome em 2014 e apresentado indicadores de pobreza com melhores 
resultados, ‘‘a insegurança alimentar e nutricional persiste num percentual significativo de 
domicílios brasileiros com manifestações diversas”.

4.3 A Amplificação da Fome a Nível Regional

A fome latente que vem assolando o Brasil nos últimos quatro anos, ganhou ainda 
mais força a partir da pandemia e da redução da renda da população brasileira. A desestru-
turação de programas de assistência e combate à fome foi fator decisivo para que a proteção 
8 Especialmente para as crianças, que acabam incorporando esses produtos a sua dieta ainda muito jovens e ao 
crescerem, acima do peso e “viciados” nos sabores industrializados, não conseguem se livrar facilmente dos maus 
hábitos adquiridos, reproduzindo essas escolhas ainda na vida adulta. Essa questão é inclusive tema do documen-
tário “Muito Além do Peso” (2012), dirigido por Estela Renner.
9  Essas taxas devem ser analisadas não somente em relação à oferta de alimentos, mas também em relação à capa-
cidade de acesso da população, especialmente daqueles em uma situação de vulnerabilidade social.
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do direito humano à alimentação fosse precarizada. Como destaca Melito (2020), houve 
maior confronto às medidas de proteção social a partir de 2018 e dos ânimos exaltados de-
vido à corrida eleitoral. A partir da posse de Bolsonaro, medidas questionáveis em direção 
ao desmantelamento de garantias sociais se tornaram um imperativo. Conforme reporta-
gem de Amorim e Neder (2019), em 2012, o percentual de domicílios contemplados pelo 
Bolsa Família era de 15,9% e, em 2018, esse percentual foi de 13,7%. A verba de 2020 para 
o programa foi de R$ 29,5 bilhões e ainda sofrerá mudanças, conforme informações do 
governo.

O Bolsa Família é um importante programa para a redução da pobreza e da desigual-
dade brasileira. O aumento do desemprego e da pobreza tem impacto imediato na capa-
cidade da população de assegurar sua SAN. Há piora na qualidade da alimentação, menor 
poder aquisitivo que gera menor consumo de alimentos, levando à escolha de alimentos 
mais baratos que não são, necessariamente, mais saudáveis (SANTARELLI et al., 2017; 
SANTARELLI et al., 2019). Na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) realizada pelo 
IBGE (2020b) no período de 2017 a 2018, percebe-se o avanço da InSAN do Brasil. Nas 
pesquisas realizadas em 2004, 2009 e 2013, a prevalência nacional de segurança alimentar 
era de 65,1%, 69,8% e 77,4%, respectivamente. Em 2018, esse valor ficou abaixo da porcen-
tagem apresentada na pesquisa de 2004: apenas 63,3% dos domicílios brasileiros apresenta-
vam segurança alimentar (IBGE, 2020b).

A escala de medida da insegurança alimentar no Brasil, EBIA, fornece informações 
estratégicas para gestão de políticas e programas e permite identificar e quantificar grupos 
sociais em riscos, por sexo, raça e região, especialmente. O EBIA é utilizado desde a década 
de 90, adaptado a partir da versão elaborada pelo Departamento de Agricultura dos Es-
tados Unidos. Sua aplicação e análise apontam aspectos comuns aos diferentes contextos 
socioculturais que apresentam variados graus de insegurança alimentar. Levam em consi-
deração o componente psicológico, que se relaciona com a dúvida sobre disponibilidade de 
alimentos no futuro; a qualidade dos alimentos; a redução de alimentos entre adultos de 
ordem quantitativa; a redução de alimentos entre crianças de ordem quantitativa; e a fome, 
quando não se tem acesso (físico e econômico) ao alimento (IBGE, 2020a). A classificação 
dos graus de segurança e insegurança alimentar propostos pelo EBIA pode ser observado 
na Tabela  2.

(espaço intencionalmente deixado em branco para melhor visualização da tabela a seguir)

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL A.L



158 Relações Internacionais Para Educadores (RIPE)

RIPE: Relações Internacionais para Educadores | Vol. 8 | 2021

Tabela 2: Descrição dos graus de segurança e insegurança alimentar

Fonte: IBGE (2020a).

A POF de 2004-2017 apontou que a insegurança alimentar leve teve um aumento de 
33% quando comparado a 2004 e de 62,2% se comparado com 2013. No caso da insegurança 
alimentar moderada, percebe-se um aumento de 76,1% com relação à 2013; a insegurança 
alimentar grave apresentou um aumento de 43,7% (IBGE, 2020b). É possível observar estas 
variações a partir da Figura 2.

Figura 2: Avaliação da evolução de SAN e InSAN no Brasil (2004-2018), con-

forme a distribuição por residente no país
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A prevalência da fome ganha destaque a partir da avaliação regional. A pesquisa 
aponta que a segurança alimentar no Norte (43,0%) e Nordeste (49,7%) é menor e desta-
ca que menos da metade dos domicílios nas duas regiões possuem acesso pleno e regular 
a alimentos. Os percentuais apresentados pelo Centro-Oeste (64,8%), Sudeste (68,8%) e 
Sul (79,3%) foram relativamente melhores na avaliação brasileira. A variação regional da 
insegurança alimentar se destaca ainda mais ao se verificar que a insegurança alimentar 
grave no Norte era cinco vezes maior que a do Sul (2,2%), atingindo em torno de 11,0% dos 
domicílios. Destaca-se que as desigualdades de acesso à alimentação adequada observadas 
em 2004, 2009 e 2013, continuaram presentes na avaliação de 2017-2018. Conforme a 
pesquisa, “em 2004, a segurança alimentar abrangia 53,4% dos domicílios da Região Norte, 
chegando a 63,9% em 2013 e caindo para 43,0% em 2017-2018” (IBGE, 2020b).

Em todas as regiões, a insegurança alimentar se agrava em domicílios nos quais as 
mulheres são chefes de família, apresentam cor parda ou preta e há um maior número de 
moradores (IBGE, 2020b), dados que se mantiveram em comparação à análise realizada por 
Facchini et al. (2014). A pesquisa aponta que o aumento do grau de insegurança alimentar 
está diretamente relacionado à um menor acesso a saneamento básico, como redes de es-
goto e acesso à água potável. Além disso, a insegurança alimentar observada também segue 
atrelada à alta dos preços dos alimentos, demonstrando que domicílios com insegurança 
alimentar moderada e grave precisavam arcar com a cesta básica de valores entre R$ 420,96 
e R$ 475,72 (IBGE, 2020a). Esses valores se tornam ainda maiores ao se considerar a crise 
econômica e a crise sanitária mundial.

A partir do fim do auxílio emergencial, a taxa de pobreza extrema no Brasil alcançou 
12,8% da população, superando os valores observados em 2018 e 2019. Estima-se que cerca 
de 27 milhões de pessoas enfrentaram a condição de pobreza extrema, passando a viver 
com menos de R$ 246,00 ao mês (R$ 8,20 por dia). Há uma grande diferença quando com-
parado ao segundo semestre de 2019, quando havia pagamento do auxílio emergencial, que 
auxiliou mais de 55 milhões de pessoas durante a pandemia (CANZIAN, 2021). Percebe-se, 
nesse sentido, que a fome é elemento historicamente presente no Brasil, apresentando-se 
em dois períodos: enquanto um possuía políticas voltadas ao combate de suas mazelas, o 
outro rechaça as consequências sociais decorrentes do encerramento de programas e ini-
ciativas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto, buscou-se analisar o declínio das políticas de combate à InSAN 
no Brasil, observando as contribuições de Josué de Castro e a multidimensionalidade do 
conceito a fim de compreender os determinantes regionais que motivaram esse declínio. A 
partir de um olhar integrado sobre os determinantes estruturais e exógenos, averiguou-se 
o avanço de políticas na América Latina e sua repercussão na sociedade brasileira. A partir 
dessa ótica, uma observação sobre o avanço da fome nas diferentes regiões do Brasil de-
monstrou a estrutura heterogênea à qual a população brasileira está submetida. Orientada 
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a partir do olhar preconizado por Castro (2012), verifica-se que o autor apresenta uma 
relação intrínseca entre fome e problemas distributivos, essencialmente políticos.

Averiguou-se, nesse sentido, que a estrutura de combate à fome no Brasil nasceu sob 
dificuldades de implementação, sustentadas pelas diferentes óticas pela qual a SAN pode ser 
compreendida: a ideia de produtividade, um Direito Humano ou uma questão pertencente 
a um complexo de elementos. À medida que o pensamento de Castro (2012) ecoa como 
parte necessária à compreensão de SAN, pode-se observar que o combate à fome passa a 
inserir aspectos socioeconômicos que são extremamente pertinentes à sua análise. Tais as-
pectos foram descontinuados junto à atual gestão do governo brasileiro, levando à mudan-
ças político-econômicas, internas e externas, ao desmantelamento de políticas e iniciativas 
de redução da fome e da miséria, que provocaram a derrocada do papel brasileiro. Nota-se, 
ainda, que a análise sobre InSAN no Brasil aponta problemas bastante regionalizados, que 
respondem a atributos de gênero e raça específicos.

Nesse contexto, a SAN na América Latina e no Caribe apresentou um processo es-
trutural e de adesão bastante semelhante ao observado no caso brasileiro. Convém destacar 
que o contexto latino-americano enfrenta questões intrínsecas do processo de formação e, 
nesse sentido, as propostas de combate à fome estão condicionadas à estrutura capitalista 
que dá poder ao espaço privado e aos grandes conglomerados e permite que o Estado au-
xilie de forma seletiva nos espaços que ele considera necessários, sem, de fato, estabelecer 
medidas eficazes de combate à fome, mantendo apoio ao desenvolvimento desenfreado do 

capital. 
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